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RESUMO 

 

A presente dissertação aborda investigações realizadas em laboratório e em campo das 

propriedades de estéreis e rejeitos de mineração objetivando o seu uso em pavimentos. 

Com o intuito de constatar o comportamento desses resíduos nas condições reais de um 

pavimento, além do programa experimental de laboratório, foi executado um trecho 

experimental na BR 040, aplicando os resíduos nas camadas de base e sub-base do 

pavimento flexível. Portanto, este trabalho procura criar uma forma de redução do volume 

de resíduos, atualmente dispostos em pilhas e barragens. Foram realizadas diversas 

composições, em laboratório, destes resíduos com outros materiais, sendo escolhidas 

aquelas que apresentavam bom comportamento técnico e possibilitavam um melhor 

aproveitamento dos resíduos. Para a execução do trecho experimental, foi realizada uma 

escavação com 100 m de extensão, 3,2 m de largura e 62 cm de profundidade no 

pavimento existente da rodovia BR 040. Optou-se por empregar no revestimento asfáltico 

uma geogrelha, devido à variabilidade do tráfego supercarregado desta região. Ainda em 

campo, foi realizado o controle tecnológico de cada camada, inclusive do revestimento 

asfáltico. O programa experimental in situ envolveu os seguintes ensaios: umidade com 

o uso do equipamento speedy, massa específica pelo método frasco de areia, Cone de 

Penetração Dinâmica (DCP) e deflexão com a aplicação da viga Benkelman. Para o 

revestimento asfáltico foram realizados os ensaios de macrotextura, microtextura, 

granulometria e o teor de betume. Após a construção, realizou-se uma avaliação do 

comportamento do pavimento, por meio de ensaios LWD e avaliação objetiva da 

superfície do pavimento. Os resultados apontaram que  mesmo atendendo as 

especificações para umidade e grau de compactação, as camadas de sub-base e base 

apresentaram alta deformabilidade e baixa capacidade de suporte, respectivamente. Além 

disso, os ensaios de LWD evidenciaram que o trecho experimental apresenta baixo 

módulo de elasticidade e elevadas deformações, principalmente no período chuvoso. Em 

função disto, houve o surgimento de trincas no revestimento asfáltico.  Por fim, tais 

resultados apontaram para uma análise inicial positiva no aproveitamento de resíduos de 

mineração, mas não devem ser empregados nas proporções aplicadas numa rodovia do 

porte da BR-040. 

 

Palavras chaves: resíduos, mineração, pavimentação e trecho experimental. 
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ABSTRACT 

 

The present dissertation addresses investigations carried out in the laboratory and in the 

field of the properties of mining waste and steres, aiming at its use in pavements. In order 

to verify the commendable behavior in the real conditions of a pavement, in addition to 

the experimental laboratory program, an experimental section was developed on BR 040, 

applying the residues to the base and sub-base layers of the flexible pavement. Therefore, 

this work seeks to create a way to reduce the volume of waste, made up of piles and dams. 

There were several compositions, in laboratory, these residues with other materials, being 

chosen those that presented good technical behavior and made possible a better use of the 

residues. For the execution of the experimental section, an excavation with 100 m in 

length, 3.2 m in width and 62 cm in depth was carried out in the existing pavement of the 

BR 040 highway. It was decided to use a geogrid in the asphalt coating, due to the 

variability of the supercharged transport in this region. Still in the field, the technological 

control of each layer was carried out, including the asphalt coating. The in situ 

experimental program involves the following tests: moisture with the use of speedy 

equipment, specific mass by the sand method, Dynamic Penetration Cone (DCP) and 

deflection with the application of the Benkelman beam. For the asphalt coating, 

macrotexture, microtexture, granulometry and bitumen content tests were performed. 

After the construction, an evaluation of the pavement behavior was carried out, through 

LWD tests and objective evaluation of the pavement surface. The results showed that 

even meeting the specifications for humidity and degree of compaction, such as sub-base 

and high-deformability base layers and low support capacity, respectively. In addition, 

the LWD tests show that the experimental section has low modulus of elasticity and high 

deformations, especially in the rainy season. As a result, there was a crack in the asphalt 

coating. Finally, such results pointed to a positive initial analysis in the use of mining 

waste, but they should not be used in the proportions applied in a highway the size of BR-

040 

 

Key words: waste, mining, paving and experimental section.  
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1                                    CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO  
 

 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

As rodovias têm papel fundamental na economia brasileira, visto que, os sistemas de 

transporte de cargas e de pessoas estão sujeitos ao emprego do modal rodoviário, pelo 

fato que, em diversos locais esta modalidade é a única opção de locomoção. Neste 

contexto, conforme pesquisa realizada pela CNT - Confederação Nacional do Transporte 

(CNT, 2019), 61,0% das cargas e 95% dos passageiros são transportados através de 

rodovias.  

 

Especificamente, o estado de Minas Gerais apresentava em 2014 a malha rodoviária mais 

extensa do Brasil, correspondente a 16% do total efetivo do país, sendo que, dos 269.546 

km de rodovias mineiras, 7.689 km são rodovias federais, 23.663 km constituem rodovias 

estaduais e em maior quantidade as rodovias municipais com aproximadamente 238.191 

km de extensão (Minas Gerais, 2014). Além disso, o estado concentra uma das maiores 

reservas de minério de ferro, centralizadas em sua grande parte na área denominada 

Quadrilátero Ferrífero, que está localizada na região Centro-Sul de Minas Gerais. 

 

Tais reservas estão sendo exploradas intensamente, com produção mineral em larga 

escala, com posição de destaque na produção nacional levando o Brasil a ocupar uma 

posição relativamente considerável mundialmente. As reservas mundiais de minério de 

ferro são da ordem de 170 bilhões de toneladas. As reservas brasileiras, com um teor 

médio de 46,2% de ferro, representam 19,8% das reservas mundiais. (ANM, 2018). 

 

No processo de extração do minério de ferro, há descarte de dois tipos de resíduos sólidos: 

os estéreis e rejeitos. Os estéreis são materiais provenientes da atividade de lavra, sem 

valor econômico, sendo usualmente dispostos em pilhas (Bastos, 2013). Por sua vez, os 

rejeitos são resíduos oriundos do beneficiamento dos minerais. Tal processo é aplicado 

para reduzir, regularizar as dimensões dos grãos, eliminação de materiais indesejados e 

melhorar a qualidade do produto final (Galhardo, 2015). 
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Com o passar dos anos, a extração de minérios cresceu substancialmente. Com isso, a 

produção de rejeitos e estéreis foi ampliada, provocando a busca de novas metodologias 

para mitigar os problemas ambientais causados pela disposição final destes materiais na 

natureza. 

 

Com a finalidade de limitar o descarte de resíduos no meio ambiente, vários estudos estão 

sendo implementados, posto que o emprego de novas tecnologias para o uso dos rejeitos 

e estéreis beneficia a sociedade, o meio ambiente e a economia das empresas fornecedoras 

e receptoras. Além do mais, áreas de aterro para deposição destes materiais estão cada 

vez mais escassas, associado a estruturas para proteger as regiões lindeiras de vir a sofrer 

contaminação dos rejeitos (Pereira, 2012). 

 

Uma das alternativas para solucionar o problema supracitado é estabelecer novos usos 

para os rejeitos e estéreis, pois além dos ganhos na preservação ambiental, há a 

diminuição de custos relacionados ao transporte e armazenamento destes resíduos 

(Galhardo, 2015). 

 

Na outra ponta desta pesquisa, está a possibilidade de aproveitamento destes materiais na 

pavimentação. As estruturas do pavimento são constituídas, em sua maioria, de materiais 

provenientes de áreas de empréstimo, com muitas exigências relacionadas ao 

licenciamento ambiental. Aliando as implicações relacionadas à deposição de resíduos 

com a complexidade de lograr materiais para o uso em rodovias, vê-se a oportunidade de 

viabilizar o uso de resíduos de mineração nas camadas do pavimento (Campanha, 2011). 

Alternativas ambientalmente corretas e exequíveis, com o emprego de rejeitos e estéreis 

estabilizados granulometricamente, quimicamente ou mecanicamente para pavimentos 

rodoviários é uma opção a ser avaliada (Campanha, 2011).  

 

Especificamente, os pavimentos flexíveis são estruturas formadas por multicamadas, 

onde cada camada tem características específicas com o propósito de atenuar 

gradualmente as tensões oriundas do tráfego. Neste contexto, verifica-se, portanto, o 

grande potencial de destinar os resíduos oriundos da extração de minério de ferro e prover 

novos materiais para as camadas granulares do pavimento flexível, ampliar os 
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conhecimentos quanto ao comportamento de tais materiais in situ e assim viabilizar 

tecnicamente a aplicação destes resíduos nas camadas do pavimento. 

 

 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA 

 

Nos últimos anos, em Minas Gerais ocorreram alguns acidentes relacionados ao 

rompimento de barragens de rejeitos, sendo o último na barragem do Córrego de Feijão, 

na cidade de Brumadinho, em janeiro de 2019. Este acidente resultou na perda de centenas 

de vidas humanas, além de danos morais, ocupacionais, sanitários, psicossociais e 

ambientais.  

 

Percebe-se que tal problema advém da extração intensa dos minerais, gerando grandes 

volumes de resíduos, além da indisponibilidade de implantação de novas barragens, que 

demandam um alto investimento e licenciamento ambiental. Diante disso, as mineradoras 

se defrontam com a necessidade de equacionar de forma mais adequada a disposição 

destes resíduos. 

 

Por outro lado, Minas Gerais está diante de uma escassez de materiais para emprego nos 

pavimentos flexíveis, sendo necessário o uso pedras britadas, que normalmente são de 

elevado custo e degradam consideravelmente o meio ambiente. 

 

Os autores Fernandes et. al. (2004), Campanha (2011), Bastos (2013), Oliveira (2013), 

Pinto (2013), Friber (2015) e Galhardo (2015) realizaram diversos ensaios laboratoriais 

para constatar a aplicabilidade dos rejeitos de mineração nas camadas granulares do 

pavimento flexível. Entretanto, todos esses estudos foram voltados apenas à dados 

laboratoriais. À vista disso, estudar a viabilidade técnica da utilização de estéreis e 

rejeitos, com a execução de um trecho experimental, torna-se uma possibilidade de 

estudo, onde é possível constatar o comportamento das camadas com estes materiais.  
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 OBJETIVOS 

 

1.3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Este estudo tem por objetivo analisar os resultados laboratoriais de misturas compostas 

por rejeitos e estéreis da mineração bem como seu comportamento quando compondo 

camadas do pavimento de um trecho experimental submetido as reais condições de 

tráfego, na BR-040, a fim de avaliar a viabilidade técnica de tal solução.  

 

1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Dentro dos estudos propostos, consideram-se objetivos específicos: 

 

 Avançar na investigação do uso de resíduos de mineração como materiais 

alternativos para emprego nas camadas do pavimento, tendo em vista a pouca 

disponibilidade de áreas de empréstimo em Minas Gerais; 

 

 Efetuar a caracterização geotécnica, mineralógica e química dos resíduos 

provenientes da lavra e beneficiamento do minério de ferro: rejeito e estéril; 

 

 Avaliar o comportamento mecânico dos materiais individualmente e em 

composições, efetuando os ensaios de Compactação, Índice de Suporte Califórnia 

– ISC, Triaxial de Cargas Repetidas; 

 

 Analisar e comparar o comportamento físico e mecânico dos materiais, tendo 

como finalidade aferir a viabilidade técnica do emprego nas camadas granulares 

dos pavimentos rodoviários; 

 

 Executar um trecho experimental aplicando técnicas construtivas de acordo com 

as normas vigentes, além do controle tecnológico na execução das camadas com 

emprego destes resíduos. 
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2       CAPÍTULO 2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

 

 REJEITOS DE MINÉRIO DE FERRO 

 

A partir do ano 2000, a produção de minérios no Brasil aumentou significativamente, pela 

alta da demanda de minerais nacional e internacional, impulsionados pelo elevado índice 

de crescimento mundial (Galhardo, 2015). Citando o Departamento Nacional de 

Produção Mineral – DNPM, Galhardo (2015) destaca que, das 8.870 minerados 

catalogadas no Brasil, incluindo os Regimes de Concessão de Lavra e Licenciamento, 

cerca de 41% destas estão localizadas em Minas Gerais. 

 

A atividade mineira tem por objetivo extrair minerais de expressivo valor econômico, que 

estão presentes na crosta terrestre, a fim de serem utilizados como insumos para a 

produção de bens à população. A extração desses materiais em volumes consideráveis 

torna-se um grande desafio, pois há a necessidade de se conciliar as habilidades técnicas 

e econômicas com as ações ambientalmente sustentáveis (Bastos, 2013). 

 

A mineração consiste em três processos distintos: a localização, a lavra e a concentração 

de minérios. Inicialmente é realizado o descobrimento dos recursos minerais presentes no 

subsolo, transporte destes até a superfície, e por fim, a aplicação de técnicas que 

proporcionem condições favoráveis a utilização dos bens minerais em indústrias 

químicas, cerâmicas ou metalúrgicas. Logo, a terceira atividade mencionada se refere ao 

âmbito do tratamento de minerais, compreendendo as operações de redução e separação 

das partículas em dimensões distintas, concentração dos componentes úteis, remoção de 

substâncias indesejáveis e fracionamento sólido-líquido (Chaves, 2012). 

 

De acordo com Viana et al. (2012) no processo de extração do minério de ferro, há o 

descarte de dois tipos de resíduos sólidos: os estéreis e os rejeitos. Os estéreis são 

agregados naturais constituídos de um ou mais minerais, gerados pelo procedimento de 

lavra (ou extração) no decapeamento da mina, no qual este é desprovido de valor 

econômico e sua disposição geralmente é realizada em pilhas (Viana et al., 2012). 
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Por sua vez, os rejeitos são resíduos oriundos do beneficiamento dos minerais. Tal 

processo é aplicado para uniformizar as dimensões das partículas, retirar minerais sem 

relevância comercial e ampliar o grau de pureza e qualidade do material produzido (Viana 

et al., 2012). 

 

Conforme destaca Russo (2007), para a produção de minério de ferro são gerados cerca 

de 40% de rejeito em relação a todo o material descoberto. À vista do minério lavrado e 

dos tratamentos aplicados, os rejeitos podem apresentar heterogeneidade nas suas 

propriedades geotécnicas, físicas, químicas e mineralógicas, podendo ser constituídos de 

solos arenosos, com baixa ou nenhuma coesão, a materiais de média a alta plasticidade, 

como siltes e argilas (Galhardo, 2015). 

 

Os rejeitos provenientes do beneficiamento do minério de ferro, em sua grande maioria, 

são classificados como granulares, drenantes e com baixo potencial poluidor do ponto de 

vista químico. Especificamente no Quadrilátero Ferrífero de Minas Gerais, área com 

imensas reservas minerais, uma avaliação preliminar identificou que entre 60% a 70% 

dos rejeitos avaliados exibem curvas granulométricas similares a areias finas e médias 

siltosas, conforme pode ser visto na Figura 2.1 (Campanha, 2011). 

 

 

Figura 2.1 - Curvas granulométricas dos rejeitos de mineração ( Campanha, 2011). 
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Tal estimativa foi confirmada por Campanha (2011) e Pinto (2013) no qual verificou-se  

faixas granulométricas semelhantes para os rejeitos, provenientes do processo de 

beneficiamento por flotação e concentração magnética. Além disso, para ambos, o peso 

específico dos sólidos evidenciou valores superiores a 30 kN/m³, provavelmente em 

consequência dos altos teores de ferro existentes nos rejeitos (Oliveira, 2013). 

 

De acordo com o IBRAM (2016), o transporte dos rejeitos para o local de sua disposição 

é realizado de duas maneiras: a granel, ou seja, quando estes são transportados por 

caminhões ou correias transportadoras, ou na forma de polpa (mistura de água e sólidos), 

isto é, são necessárias tubulações com sistema de bombeamento ou por gravidade para 

mobilidade do rejeito. Logo, os rejeitos podem ser dispostos em pilhas, em cavas 

exauridas, por empilhamento a seco (método “drystacking”), minas subterrâneas, por 

disposição em pasta e em barragens de contenção de rejeitos do tipo a jusante e linha de 

centro. 

 

Dentre os diversos métodos apresentados para a disposição de rejeitos, percebe-se que 

disposição em superfície na forma de polpa com o emprego de barragens de contenção é 

a mais empregada no Brasil (Portes, 2013 apud Rodrigues, 2017). Isto acontece devido à 

busca por opções mais econômicas, entretanto, esses sistemas causam grandes impactos 

ao meio ambiente, além dos elevados riscos inerentes a sua operação.  

 

Em função dos diversos passivos ambientais, resultantes principalmente pelos métodos 

de tratamento dos minérios e disposição, é necessário verificar qual o potencial poluidor 

dos rejeitos de mineração. Assim, a NBR 10.004 (ABNT, 2004) classifica os resíduos em 

três categorias, sendo elas: 

 

a. Resíduos Classe I: São classificados como perigosos e podem apresentar as 

seguintes propriedades: inflamável, corrosivo, reativo, tóxico e/ou patogênico.  

b. Resíduos Classe II: Ditos não perigosos e são divididos em: 

a. Resíduos Classe II A: Especificado como não inerte, ou seja, em contato 

com um meio aquoso, à temperatura ambiente, apresenta as seguintes 

características: biodegradável, solúvel em água ou combustível.  
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b. Resíduos Classe II B: Classificado como inerte, ou seja, diferentemente 

dos resíduos Classe II A, estes não apresentam solubilização a 

concentrações significativas que superem os padrões de potabilidade de 

água, entretanto, podem modificar os aspectos de cor, turbidez, dureza e 

sabor do meio aquoso.  

 

A fim de diferenciar os materiais Classe II A e Classe II B a Norma NBR 10006 (ABNT, 

2004) dita quais são as diretrizes necessárias para obtenção do extrato solubilizado de 

resíduos sólidos. 

 

 ESTUDOS ENVOLVENDO RESÍDUOS DE MINERAÇÃO PARA USO 

NAS CAMADAS DE BASE E SUB-BASE DO PAVIMENTO FLEXÍVEL 

 

Atualmente existem vários estudos voltados à utilização de rejeitos de minério de ferro 

nas camadas de base e sub-base de pavimentos flexíveis. Fernandes et al. (2004) 

realizaram estudos acerca da composição de rejeito de minério de ferro com um solo 

arenoso. Constatou-se, através de ensaios de caracterização física, compactação e CBR, 

que a composição que obteve os melhores resultados foi aquela que compreendia 50% de 

rejeito e 50% de solo arenoso.  

 

Saraiva (2006) realizou uma pesquisa com o intuito de executar um trecho experimental 

empregando resíduos de mineração. O trecho foi executado na rodovia de ligação Itabira 

- Senhora do Carmo, em Minas Gerais, dividido em seis seções testes. O estudou envolveu 

a combinação de rejeito de mineração de ferro, argila e jigue (rejeito granular de jigagem), 

combinados com geossintéticos. Foram realizados ensaios laboratoriais, de controle de 

execução das camadas e ensaios de monitoramento do pavimento.  À vista disso, 

constatou-se que a utilização de rejeitos de minério de ferro, combinados com os materiais 

supracitados, atendem tecnicamente as prescrições normativas tradicionais para a camada 

de base.  

 

Ferreira (2007) realizou um trecho experimental na estrada da Mina de Fábrica, com 

aproximadamente 100 metros de comprimento e dividido em 4 seções testes. Nestas 
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seções foram aplicados estéreis com materiais distintos, a fim de obter uma estrutura com 

condições satisfatórias ao uso dos caminhões fora de estrada, visto que, normalmente 

nesse tipo de via não são realizados controles na sua execução. Foi executado um 

programa experimental composto por ensaios laboratoriais e controle tecnológico em 

campo, além do dimensionamento do pavimento empregando um software de diferenças 

finitas. Por fim, a partir dos dados coletados na instrumentação, foi feita uma proposta de 

ábaco para dimensionamento de estradas mineiras.  

 

Campanha (2011) executou diversos ensaios, tais como caracterização física, 

compactação, CBR, Módulo de resiliência (MR), resistência à compressão simples, 

durabilidade por molhagem e secagem, além de análises ambientais, estudando ainda 

teores ótimos de cimento para adição ao rejeito, objetivando obter composições com uma 

melhor performance geotécnica. 

 

Bastos (2013) analisou, por meio de ensaios convencionais aplicados a pavimentação, a 

combinação de rejeito de minério de ferro e um tipo de escória. Dentre as composições 

estudadas, verificou-se que a mistura com um teor de 30% de rejeito apresentou 

comportamento pertinente ao emprego na camada de base.  

 

Oliveira (2013) seguiu o mesmo viés que Campanha (2011), ou seja, realizou estudos 

acerca da aplicação de rejeitos com a adição de cimento. Todavia, uma nova proposição 

foi necessária devido à constatação que aquele tipo de rejeito por si só não teria 

características propícias à utilização em pavimentação, sendo fundamental a 

implementação de um material que melhorasse suas características, principalmente em 

relação à resistência. Logo, o autor concluiu que seriam necessários teores de 8,5% de 

cimento incorporado aos rejeitos para garantir bom desempenho do material.  

 

Pinto (2013) elaborou composições com três tipos de materiais distintos: rejeito de 

minério de ferro, escória e cascalho. Dentre as diversas misturas ensaiadas, aquela que 

apresentou melhor desempenho foi a que continha 40% de rejeito, 30% de escória e 30% 

de cascalho. É importante ressaltar que, além dos ensaios convencionais, tais como 

caracterização, compactação e CBR, o autor executou ensaios triaxiais drenados e de 

cargas repetidas.  
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Já Friber (2015) validou a geração de agregados calcinados compostos com 15% de 

rejeito de minério de ferro para aplicação em pavimentos. Salienta-se, que através desse 

estudo, foi possível viabilizar o uso de uma jazida de argila que era considerada 

inadequada para a fabricação deste produto.  

 

Galhardo (2015) analisou o emprego de rejeito de minério de ferro associado à argila 

laterítica e residual de filito. Foram realizadas seis tipos de composições, sendo três para 

a mistura de solo residual de filito com rejeito e duas para a combinação de rejeito com a 

argila laterítica, da qual, a porcentagem de rejeito variou de 20% a 50%.  

 

Dantas (2015) executou ensaios químicos, mineralógicos, de caracterização física e 

aqueles exigidos pelas normativas para as camadas de base, sub-base e reforço do 

subleito. Constatou-se que o uso do rejeito de ferro, proveniente do município de 

Macaíba/RN, com a adição de solo granular tem as características necessárias para o uso 

nas camadas citadas. 

 

Rodrigues (2018) teve como objetivo principal em sua pesquisa a estabilização de solos 

naturais com a aplicação de rejeitos de mineração. Para estabilização, foram executados 

ensaios de CBR com imersão do corpo de prova por 96 horas, RCS e Mini-CBR com 

imersão de no mínimo 20 horas. Verificou-se que os materiais estão aptos a comporem 

as camadas de base ou sub-base de pavimentos.   

 

Mais recentemente, Grasse et al. (2019) estudaram a incorporação de misturas de solo-

cal a rejeitos de flotação. Observou-se que o rejeito avaliado teve como função principal 

a estabilização granulométrica da mistura, resultando em características adequadas ao uso 

nas camadas de base e sub-base dos pavimentos flexíveis. Entretanto, os ensaios de 

lixiviação e solubilização não foram executados.  

 

Pode-se perceber, através dos resultados das pesquisas mencionadas, que o rejeito de 

minério de ferro em composição com outros tipos de materiais, tem potencialidade para 

o emprego nas camadas de sub-base e base.  
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 PAVIMENTOS FLEXÍVEIS 

 
O pavimento é uma estrutura de múltiplas camadas, com espessuras finitas, construídas 

sobre o subleito, com a finalidade de resistir aos esforços oriundos do tráfego e clima, 

além de propiciar aos usuários boas condições de rolamento, comodidade, economia e 

segurança (Bernucci et al., 2010). 

 

Medina e Motta (2015) afirmam que os pavimentos são estruturas formadas pela 

composição de diversas camadas compactadas sobre o subleito. Comumente, os 

pavimentos flexíveis são constituídos por revestimento asfáltico, base, sub-base, reforço 

do subleito (quando necessário) e subleito, conforme ordenação demonstrada na Figura 

2.2. 

 

 
Figura 2.2 - Exemplo de uma estrutura de pavimento flexível (Marques, 2006). 

 
Portanto, o dimensionamento do pavimento flexível tem como premissa que todas as 

camadas devem trabalhar simultaneamente, no qual os carregamentos aplicados são 

distribuídos ao longo das diversas camadas, a fim de proteger o subleito de deformações 

elásticas e plásticas. A escolha do tipo de material que irá compor cada camada varia 

essencialmente em função do tipo de tráfego que irá atuar naquele pavimento (DNIT, 

2006).  

 
A seguir serão explanados sobre das características de cada camada do pavimento flexível 

(Galhardo, 2015): 
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 Subleito: terreno de fundação do pavimento; 

 

 Regularização: atividade que tem por finalidade conformar o subleito 

transversalmente, através de cortes e/ou aterros com espessuras de até 20 cm. Esta 

regularização utiliza os próprios materiais provenientes do subleito; 

 

 Reforço do subleito: este material deverá apresentar características superiores ao 

subleito e inferiores a sub-base; 

 

 Sub-base: camada sob a base, que tem por finalidade absorver uma parcela das 

cargas que não foram dissipadas na camada de base, em geral é exigido que o 

material para compor esta camada possua pelo menos um Índice de Suporte 

Califórnia igual a 20%; 

 

 Base: tem por função resistir aos esforços verticais provenientes do tráfego e 

distribuí-los ao longo das demais camadas. Portanto, esta deve ser constituída por 

materiais de melhor qualidade a resistência mínima baseada no Índice de Suporte 

Califórnia varia em função do tráfego mais em geral é da ordem de 80%; 

 

 Imprimação: tem por finalidade impermeabilizar a camada de base, a fim de 

protegê-la da ação da água, devido à possível falha do revestimento asfáltico. Este 

material é constituído por cimento asfáltico diluído com solvente; 

 

 Revestimento: também denominada como capa ou camada de desgaste, recebe 

diretamente a ação do tráfego, sendo necessário que a mesma seja impermeável o 

máximo possível e de resistência compatível ao volume de tráfego. Assim, esta é 

destinada a propiciar melhores condições de comodidade e segurança aos usuários 

e resistir aos esforços horizontais que nela atuam; 

 

 Pintura de ligação: é aplicado entre camadas de revestimento asfáltico ou sobre a 

imprimação, tendo por finalidade dar aderência entre camadas.  
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Os pavimentos podem apresentar, ao longo da sua vida útil, diversos defeitos, sendo as 

trincas por fadiga e as deformações plásticas de maior recorrência principalmente em 

regiões tropicais (Balbo, 2007). Existem outras patologias que se manifestam no 

revestimento, sendo elas escorregamento, desgastes, segregação, corrugação, entre 

outros, que ocorrem devido à incorreta dosagem e execução da camada de rolamento 

(Souza, 2019). 

 

Os estudos dos pavimentos flexíveis são baseados nos cálculos de tensões, deformações, 

deslocamentos e na deformabilidade dos materiais (Medina e Motta, 2015). Através de 

ensaios laboratoriais, que definem o comportamento mecânicos dos materiais, é possível 

estabelecer modelos de previsão de desempenho. Por meio dos ensaios de cargas 

repetidas, determinam-se os parâmetros de deformabilidade, que simulam o desempenho 

dos materiais in situ. Mediante a execução de trechos experimentais monitorados, é 

factível ajustar os modelos com funções de transferência, também denominados fatores 

campo-laboratório (Souza, 2019). 

 

2.3.1 MECÂNICA DOS PAVIMENTOS  

 

A Mecânica dos Pavimentos é originada da necessidade de se prever como o pavimento 

irá se comportar frente a aplicação de carregamentos dinâmicos a um dado período de 

projeto. As análises realizadas nessa perspectiva, em sua grande parte, empregam a teoria 

da elasticidade e tomam o pavimento como um sistema de multicamadas (Carmo, 1998). 

A palavra resiliência foi inserida na Mecânica dos Pavimentos na década de 1950 pelo 

engenheiro Francis Hveem, no qual denominou como as deformações recuperáveis 

verificadas nos pavimentos rodoviários. A partir disso iniciou-se os estudos de tensão-

deformação, realizando medições de deformações verticais por meio de sensores 

instalados nos pavimentos (Carmo, 1998). 

 

O comportamento tensão-deformação dos materiais é expresso através do Módulo de 

Resiliência (MR), obtido através do ensaio triaxial de cargas repetidas, que tem por 

finalidade simular em laboratório as condições de carregamento obtidas no pavimento em 

campo (Norback, 2018). 
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O MR pode ser definido como a relação entre a carga cíclica aplicada e a deformação 

elástica ou recuperável do material, conforme demonstrado a seguir na Equação 2.1. 

 

𝑀𝑅 =
σd

εr
 

Equação 2.1 

 
Onde: 

 
MR: Módulo de Resiliência, em kPa;  

σd: tensão desvio aplicada repetidamente, em kPa;  

εr : deformação resiliente axial.  

 

De acordo com Carmo (1998), o Módulo de Resiliência é considerado um dos mais 

importantes parâmetros utilizados para o dimensionamento dos pavimentos, pois através 

deste é possível prever o aparecimento de defeitos estruturais: fadiga (trincamento) e 

afundamento de trilha de roda. 

 

A partir dos dados obtidos no ensaio de triaxial, deve ser escolhido um modelo de 

comportamento que melhor se ajuste ao tipo de material ensaiado. Na Figura 2.3 é 

apresentado um modelo para solo arenoso, em função da tensão confinante (σ3),  e um 

modelo para solo argiloso, em função da tensão desvio (σd). Ressalta-se que, para 

materiais compostos deve-se considerar o modelo apresentado na Figura 2.4.  

 
Figura 2.3 – Modelos de comportamento dos materiais para determinação do MR (Motta, 2018). 
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Figura 2.4 – Modelo composto de Macêdo 1996  

(Motta, 2018). 

Onde: 

 

MR: módulo de resiliência;  

𝜎3: tensão confinante; 

𝜎𝑑: tensão desvio;  

k1, k2 e k3: Coeficientes de regressão. 

 

Bernucci et al. (2010) afirmam que a deformação resiliente axial dos solos coesivos é 

influenciada significativamente com a variação da tensão-desvio aplicada. Este pode 

apresentar diferentes valores de MR em função da profundidade. Caso este material esteja 

na camada de base, terá um MR muito menor do que se estivesse no subleito, visto que, 

para este último as tensões advindas do tráfego estão relativamente reduzidas. 

 

Verifica-se, portanto, que, para solos coesivos, o Módulo de Resiliência aumentará com 

a profundidade, ao passo que as tensões-desvio diminuem. Já para os solos granulares, 

quanto maior a tensão de confinamento maior será o Módulo de Resiliência, não tendo 

muita influência da tensão-desvio.  
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Ademais, além dos comportamentos mencionados, há solos em que o Módulo de 

Resiliência é influenciado pela tensão de confinamento e pela tensão-desvio, definido 

como modelo composto.  

 

 ESTABILIZAÇÃO DE SOLOS 

 

A estabilização dos solos consiste no emprego de metodologias que objetivam a melhoria 

significativa dos parâmetros inerentes do solo, tais como resistência mecânica, 

deformabilidade, durabilidade, permeabilidade, dentre outros, que, por consequência, 

impactam no tempo da chamada vida de serviço de pavimentação (Pinto, 2008).   

 

A estabilização química pode ser dividida em duas vertentes: solo melhorado e solo 

estabilizado. Tal distinção é feita devido ao nível de alteração realizada nas características 

dos solos, o tipo de insumo utilizado e a quantidade de material incorporado. São 

definidos assim por Specht (2000): 

 

 Solo estabilizado: é quando se utiliza aditivos para aumentar a resistência do 

material. Esse termo se aplica para misturas de solo com cal ou solo com cimento, 

que usualmente são empregadas para materiais que serão utilizados na camada de 

base dos pavimentos rodoviários; 

 

 Solo melhorado: Neste caso o ganho de resistência não é a principal busca, mas 

sim a necessidade melhoria das propriedades dos materiais, seja a plasticidade, 

expansão, granulometria, etc. Essa terminologia é aplicada para misturas que 

exibem alterações relevantes em suas características mecânicas, com adição de 

baixa porcentagem de aditivo.  

 

Medina e Motta (2004) afirmam que, por meio da estabilização, é possível prover 

alterações nas seguintes propriedades do solo: resistência ao cisalhamento, por impactar 

diretamente na sensibilidade às mudanças sazonais e compatibilizar a resistência 

necessária com a exibida; atenuação da compressibilidade e aumento ou redução da 

permeabilidade.  
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2.4.1 ESTABILIZAÇÃO MECÂNICA 

 

De acordo com Santos e Bueno (1995), a estabilização mecânica consiste no processo de 

diminuir a porosidade do material através da atividade de densificação, ou seja, exercer 

sobre o solo cargas sucessivas, considerando que esta ação gera um aumento da 

resistência mecânica em função da redução do volume de vazios.    

 

Nas obras de pavimentação, a compactação é empregada em todas as camadas, 

combinada ou não com outro processo de estabilização, e executada através de 

equipamentos mecânicos, usualmente rolos compactadores. Para valetas a densificação é 

realizada por meio de soquetes manuais (Pinto e Preussler, 2002). 

 

A finalidade desse tratamento é obter melhores propriedades do solo mediante a adequada 

disposição das partículas associadas, corrigindo ou não sua composição granulométrica.  

 

A associação da estabilização mecânica com a estabilização física proporciona uma 

melhoria do solo com a incorporação de um ou mais solos objetivando um produto final 

com propriedades admissíveis para o emprego em pavimentação (Santos e Bueno, 1995).  

 

2.4.2 ESTABILIZAÇÃO FÍSICA 

 

A estabilização física tem como finalidade a modificação dos solos na textura e 

granulometria via de regra. Logo, o método baseia-se na mistura de dois ou mais 

materiais, a fim de enquadrar as curvas granulométricas nas especificações normativas. 

Essa combinação resulta em um terceiro produto que incorpora as características dos seus 

componentes, intitulado como material compósito (Pinto, 2008).  

 

Portanto, no contexto desse tipo de estabilização, a correção granulométrica baseia-se no 

desenvolvimento de uma nova curva granulométrica para um dado solo, ao ponto que, tal 

alteração modifique as propriedades do material, principalmente resistência e coesão 

entre partículas. Destacam-se como combinações que foram originadas desse método de 

estabilização o solo-brita, solo areia, dentre outros. 
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Segundo Campanha (2011), em função da estabilização física proposta, os solos podem 

ser classificados em relação à quantidade e diâmetro dos grãos: 

 

 Solos com baixa porcentagem de finos (especificamente solos granulares): nesta 

situação, a estabilidade do solo é garantida pelos contatos interpartículas (grãos), 

geralmente são de difícil trabalhabilidade, apresentam baixa densidade e elevada 

permeabilidade.  

 

 Solos bem graduados: neste caso, apresentam uma quantidade de finos capaz de 

preencher os vazios existentes no solo. Por consequência, exibem uma elevada 

estabilidade, advindo dos contatos interpartículas, baixo índice de vazios, alta 

densidade, permeabilidade baixa e geralmente, exprimem elevada resistência ao 

cisalhamento.  

 

 Solos com alta porcentagem de finos: nestes solos, estabilidade não é garantida 

pelo pouco contato interpartículas, facilitando assim a retenção de água.  Ademais, 

apresenta densidade e permeabilidade baixa, por exemplo, k = 10-9 cm/s, 

entretanto exibe boa trabalhabilidade. 

 

Existem vários métodos para se realizar uma composição granulométrica, em destaque: 

método das tentativas, método analítico e método ROTHFUCHS. 

 

 Método das tentativas: como o nome sugere, executa-se várias tentativas a fim de 

se determinar a porcentagem com que cada material irá integrar a mistura. 

Concomitantemente, realiza-se uma comparação com a curva granulométrica 

resultante com a especificação a atender (Marques, 2006); 

 

 Método analítico: a partir das porcentagens de solos distintos, realiza-se a solução 

de um sistema no qual as variáveis são frações necessárias para atendimento às 

especificações (Machado, 2013 apud Arrivabeni, 2017); 
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 Método ROTHFUCHS: a partir de uma especificação granulométrica, plota-se a 

curva como diagonal de uma figura retangular. O eixo das ordenadas representa a 

porcentagem passante, em escala aritmética, e, nas abscissas, o diâmetro das 

peneiras que compõe a normativa. A partir disso, traçam-se nesse mesmo gráfico 

as curvas dos solos estudados.  

 

Em função das considerações geométricas, determina-se a quantidade de cada material 

de empréstimo, a fim de gerar um produto que atenda a especificação adotada (Machado, 

2013 apud Arrivabeni, 2017). 

 

2.4.3 ESTABILIZAÇÃO QUÍMICA 

 

Com o intuito de elevar a resistência, quanto às cargas provenientes do tráfego, e a 

estabilidade em relação às intempéries, a estabilização química é um dos métodos 

comumente utilizados para tal finalidade, sendo definido, em função da incorporação de 

um ou mais elementos químicos ao solo. Além disso, essa adição pode influenciar 

diretamente em outras propriedades dos solos, tornando-os menos permeáveis e 

deformáveis, atingindo assim o objetivo esperado. Estes são exemplos de estabilizantes: 

cimento Portland, betumes, cal, pozolanas, entre outros (Cook e Spence, 1983 apud Pinto, 

2008). 

 

Nessa estabilização, ocorre uma reação química entre o aditivo e os minerais presentes 

no solo (fração coloidal) ou por meio da reação química do aditivo com a água presente 

nos poros. Dois exemplos de materiais estabilizados quimicamente que são 

frequentemente utilizados nas camadas de base são o solo-cimento e o solo-cal. Ressalta-

se que a cal é mais efetiva para solos argilosos e o cimento para solos arenosos. (Medina, 

1987 apud Galhardo, 2015). 

 

Ainda é possível que em uma composição solo-estabilizador desenvolva ou não matriz 

contínua com o solo, isto é, quando o agente estabilizador ocupa todos os espaços vazios 

(poros), e as partículas de solo assumem o papel de inerte de enchimento. Desta forma, a 

mistura responde mecanicamente em função das propriedades do estabilizador e as 
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propriedades do sistema substancialmente da matriz. As reações da mistura solo-

estabilizador podem ser físicas, quando há variações de temperatura (adsorção, hidratação 

e evaporação) ou químicas, advindas da troca catiônica (oxidação, polimerização, 

precipitação, carbonatação e solução) (Medina, 1987 apud Galhardo, 2015). Entretanto, 

quando não ocorre tal ação, a matriz se torna descontínua, isto é, quando o estabilizador 

não preenche todos os vazios contidos no solo, resultando em barreira inerte dos poros, 

alteração superficial das partículas e fusão entre partículas de solo. (Galhardo, 2015). 

 

 TÉCNICAS APLICADAS À EXECUÇÃO DE PAVIMENTO FLEXÍVEL 

 

2.5.1 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO 

 

De acordo com a norma DNIT 137-ES (DNIT, 2010), após atingir o greide de projeto, 

inicialmente deve-se realizar a escarificação de 20 cm do subleito, a fim de umedecer ou 

secar a camada de solo solta gerada, homogeneizar, compactar e dar acabamento a 

superfície. Importante ressaltar que, na regularização, devem ser utilizados, de 

preferência, materiais do próprio subleito. Caso não seja possível, os materiais devem 

possuir um CBR e Índice de Grupo acima do subleito, expansão ≤ 2% e não apresentar 

diâmetro das partículas acima de 76 mm.  

 

O controle de execução engloba a coleta de amostras, ensaios e determinações feitas de 

modo aleatório, seguindo o plano de amostragem variável.  Desta forma, são 

estabelecidos os seguintes ensaios de campo: 

 

 Umidade higroscópica: para cada 100 m de pista que será compactada, tolerância 

de variação permitida: ± 2% em relação à umidade ótima; 

 

 Ensaio de massa específica aparente in situ: para pistas com até 1.250 m³ de 

material, devem ser realizadas no mínimo cinco determinações para cálculo do 

Grau de Compactação (GC). Só é possível calcular o seu valor em função da 

massa específica aparente seca máxima obtida no laboratório e da massa 

específica aparente seca “in situ”, da pista. Não são aceitos GC abaixo de 100%. 
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2.5.2 SUB-BASE E BASE ESTABILIZADAS GRANULOMETRICAMENTE 

 

Consoante a norma DNIT 139-ES (DNIT, 2010), os materiais a serem empregados na 

camada de sub-base devem atender os seguintes requisitos: IG igual a zero, CBR ≥ 20%, 

aplicando energia de compactação intermediária ou modificada, e expansão ≤ 1%. Além 

disso, a fração retida na peneira #10, não deve apresentar fragmentos moles, material 

orgânico ou substâncias prejudiciais ao leito do pavimento. Caso o solo seja laterítico, 

estes podem possuir o IG acima de 0, expansão > 1,0%, uma vez que o resultado do ensaio 

de expansibilidade, executado de acordo com a norma DNER-ME 029/, seja menor que 

10%. 

 

Para aplicação de bases estabilizadas granulometricamente, a norma DNIT 141-ES 

(DNIT, 2010) determina os seguintes parâmetros: 

 

 A granulometria do solo deve atender uma das faixas da Tabela 2.1 a seguir, em 

função do número N de tráfego, obtido segundo a metodologia do USACE de 

1982.   

 

 Apresentar Limite de liquidez (LL) ≤ 25% e Índice de Plasticidade (IP) ≤ 6%. 

Caso tais limites sejam excedidos o Equivalente de Areia (EA) deve ser > 30%; 

 

 A porcentagem do material que passa na peneira n° 200 não deve ultrapassar 2/3 

da porcentagem que passa na peneira n° 40; 

 

 Para o número N ≤ 5 X 106, o CBR deve ser maior que 60%, e para o N > 5 X 

106, deve apresentar CBR ≥ 80% e Expansão ≤ 0,5% para ambos os casos. 

Evidencia-se que a energia de compactação aplicada dever ser a modificada; 

 

 A fração retida na peneira n° 10 não deve apresentar fragmentos moles, material 

orgânico ou substâncias prejudiciais ao leito do pavimento. Ainda devem ser 

constituídos de partículas duras com fragmentos alongados ou achatados; 
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 O desgaste, obtido no ensaio de Abrasão Los Angeles DNER-ME 035 (DNER, 

1998), não deve ser superior a 55%. Aceita-se exceções quando já verificado em 

campo o desempenho satisfatório. 

 

Tabela 2.1 - Granulometria para a camada de base DNIT 141-ES (DNIT, 2010 – adaptado pelo 

autor). 

Tipos Para N > 5x106 Para N < 5x106 Tolerância 

da faixa de 

projeto 
Peneiras 

A B C D E F 

% em peso passando 

2” 100 100 - - - - ± 7 

1” - 75-90 100 100 100 100 ± 7 

3/8” 30-65 40-75 50-85 60-100 - - ± 7 

N ° 4 25-55 30-60 35-65 50-85 55-100 10-100 ± 5 

N° 10 15-40 20-45 25-50 40-70 40-100 55-100 ± 5 

N° 40 8-20 15-30 15-30 25-45 20-50 30-70 ± 2 

N° 200 2-8 5-15 5-15 10-25 6-20 8-25 ± 2 

 

 

A execução da base e sub-base envolve atividades de mistura e homogeneização, 

umedecer ou secar os materiais em uma usina de solos ou na pista propriamente dita, 

espalhamento, compactação e por fim nivelamento da pista de acordo com a espessura de 

projeto. Importante destacar que, caso seja feito o lançamento de uma mistura de dois ou 

mais tipos de materiais, é necessário que a mesma seja realizada em uma central de 

mistura, entretanto, caso o volume não justifique tal fim, realiza-se a mistura em campo, 

utilizando como medida a concha da pá carregadeira.  

 

A mistura normalmente é executada próxima às jazidas e posteriormente, são 

transportadas, por meio de caminhões basculantes, até a pista e depositadas em pilhas 

adequadamente espaçadas. O espalhamento é realizado com a motoniveladora até a 

adequada conformação. Posteriormente, com o uso da grade de disco, combinado com a 

motoniveladora, é realizada uma homogeneização do material, a fim de corrigir possíveis 

fracionamentos do material.  

 

Em seguida, caso o material não esteja dentro dos limites aceitáveis de umidade ótima, 

ou seja, variação de menos dois pontos percentuais até mais um ponto percentual da 
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umidade ótima de compactação, é necessário realizar o umedecimento com o uso do 

caminhão-tanque distribuidor de água, seguido do emprego da grade de disco e 

motoniveladora para homogeneização e conformação do material. Se a variação foi acima 

de 1% da umidade ótima é necessário realizar a aeração do material mediante a atuação 

concomitante da grade discos e motoniveladora, até que o material alcance o intervalo de 

umidade determinada.  

 

Finalizadas tais etapas, procede-se a conformação até se obter a espessura que, após 

compactada, tenha a espessura especificada em projeto. Deve-se salientar que, a espessura 

não pode ser inferior a 10 cm e superior a 20 cm, ou seja, caso as camadas de base ou 

sub-base tenham espessuras acima de 20 cm deve-se dividir em mais de uma camada 

construtiva.  

 

A fase de compactação se inicia com a execução de trechos experimentais para testar os 

diversos tipos de rolos compactadores e quantidade de passadas necessárias para atingir 

o grau de compactação determinado para aquela camada. Caso haja variação de material, 

é necessário realizar os testes novamente.  A compactação inicia-se pelas bordas e 

desenvolve-se longitudinalmente.  

 

Deve-se frisar que, verificado que o material perdeu umidade e encontra-se abaixo do 

especificado, pode-se realizar o umedecimento da superfície da camada, com a utilização 

do carro-tanque distribuidor de água. Por fim, o acabamento é realizado com o uso da 

motoniveladora e os rolos de pneus e liso-vibratório simultaneamente. 

 

A sub-base não pode ser liberada ao tráfego, sendo necessário após sua execução o 

imediato lançamento da camada de base. Da mesma forma, assim que finalizada a camada 

de base, deve ser realizada a imprimação, sendo vetada a liberação para o tráfego.  

 

Semelhante à regularização do subleito, para a sub-base e base deve-se proceder o 

controle de execução que estabelece os seguintes ensaios de campo: 
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 Umidade higroscópica: antes da compactação, para cada 100 m de pista que será 

compactada e por camada. Tolerância de variação permitida: ± 2% em relação à 

umidade ótima. 

 

 Ensaio de massa específica aparente in situ: para pistas com área de 4000 m2 de 

material, devem ser realizadas no mínimo 5 (cinco) determinações para cálculo 

do GC.  Em áreas acima do especificado, deve-se realizar o ensaio a cada 100 m 

de pista e por camada. Não são aceitos GC abaixo de 100%. 

 

2.5.3 IMPRIMAÇÃO 

 

A imprimação é feita logo após a execução da camada de base, e tem por principal 

finalidade impermeabilizar as camadas inferiores. O ligante asfáltico utilizado para essa 

atividade é o asfalto diluído, CM-30, ou a emulsão asfáltica do tipo EAI (DNIT-ES 144, 

DNIT, 2014). 

 

De acordo com a norma DNIT 144-ES (DNIT, 2014), inicialmente deve-se realizar a 

limpeza da superfície da camada de base, de modo a retirar todo o material solto. A seguir, 

realiza-se um leve umedecimento da pista. Com a utilização do caminhão espargidor, 

executa-se a aplicação do ligante asfáltico em uma temperatura e quantidade especificada 

em projeto, de forma constante. A taxa de aplicação “T” recomendada para asfaltos 

diluídos é de 0,8 a 1,6 l/m² e para as emulsões asfálticas é de 0,9 a 1,7 l/m², de acordo 

com o tipo de material e textura da base, com variação para ambos de ± 0,2 l/m2. Salienta-

se que, para essas taxas, o ligante asfáltico tem um prazo de 24 horas para ser absorvido 

pela base, sendo indicada a realização de testes na obra para validar tal período. 

 

Outro ponto a se destacar é a temperatura em que o material deve ser aplicado, que é 

determinada em função da melhor viscosidade para espalhamento para cada tipo de 

ligante.  São especificações para faixa de viscosidade de espalhamento: 

 

 Asfaltos diluídos: 20 a 60 segundos SayboltFurol; 
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 EAI: 20 a 100 segundos SayboltFurol. 

 

Com o intuito de evitar o excesso de ligante nos pontos iniciais e finais das aplicações é 

necessário dispor faixas de papeis transversalmente à pista, que devem ser retiradas após 

finalização da aplicação. A imprimação deve compreender toda a largura de uma pista 

em um mesmo turno de serviço e recomenda-se que a mesma fique fechada ao tráfego 

durante as 24 horas citadas. Após tal período, a base imprimada pode ficar exposta ao 

tráfego no máximo 30 dias.  

 

É necessário realizar o controle da imprimação, verificando os seguintes itens: 

 

 Temperatura: deve-se ser medida no caminhão espargidor antes da aplicação. Esta 

deve atender o intervalo de temperatura estabelecido na relação viscosidade x 

temperatura. 

 

 Taxa de aplicação (T): é realizada de maneira aleatória, sendo necessário no 

mínimo 5 determinações de T para áreas de até 4000 m², mediante a disposição 

de bandejas, com massas (P1) e áreas (A) conhecidas, na faixa onde será 

executada a aplicação. Após a passagem do caminhão espargidor, realiza-se a 

pesagem da bandeja + ligante (P2), até massa constante. Como já são conhecidos 

os pesos e dimensões da bandeja, o valor adicional corresponde ao peso do ligante, 

é possível calcular a Taxa de Aplicação do Resíduo (TR), por meio da Equação 

2.2: 

 

𝑇𝑅 =  
𝑃2 − 𝑃1

𝐴
 

Equação 2.2 

 

 

A partir disso, é possível determinar a Taxa de aplicação “T”, em função da porcentagem 

de resíduo verificada no ensaio de laboratório. 
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2.5.4 PINTURA DE LIGAÇÃO 

 

A pintura de ligação pode ser realizada após a imprimação, entre duas camadas de 

revestimento asfáltico ou sobre bases de solo cimento ou concreto magro, tendo por 

principal finalidade dar aderência ou ligação da superfície aplicada com a camada 

asfáltica a ser sobreposta.   

 

Conforme a norma DNIT 145-ES (DNIT, 2012), deve-se inicialmente realizar a limpeza 

da superfície. No caso da aplicação da pintura sobre bases de solo cimento ou concreto 

magro, realiza-se um leve umedecimento da superfície. Com a utilização do caminhão 

espargidor, executa-se a aplicação do ligante asfáltico em uma temperatura e quantidade 

especificada em projeto. A taxa de aplicação “T” recomendada para ligante asfáltico 

residual é de 0,3 a 0,4 l/m² e para as emulsões diluídas é de 0,8 a 1,0 l/m², sendo esta 

diluída na proporção de 1:1 em água, com o intuito de garantir uniformidade na aplicação 

do material. Deve-se determinar a temperatura de aplicação do material, que é em função 

da melhor viscosidade para espalhamento da emulsão, que se recomenda estar entre 20 a 

100 segundos SayboltFurol.  

 

Também é necessário dispor faixas de papeis transversalmente na pista, que devem ser 

retiradas após finalização da aplicação. A pintura de ligação deve compreender toda a 

largura de uma pista em um mesmo turno de serviço e recomenda-se que a mesma fique 

fechada ao tráfego. Logo após a aplicação deve-se aguardar o escoamento da água e a 

evaporação resultante da ruptura. Da mesma forma que a imprimação, deve ser executado 

o controle da temperatura e da taxa de aplicação. 

 

2.5.5 REVESTIMENTO ASFÁLTICO  

 

A execução de revestimento com o uso de Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

(CBUQ) ou simplesmente Concreto Asfáltico, é bastante comum nas rodovias e vias 

urbanas brasileiras, principalmente devido ao custo e disponibilidade. De acordo com a 

norma DNIT 031-ES (DNIT, 2006), o Concreto Asfáltico é uma “... mistura executada a 

quente, em usina apropriada, com características específicas, composta de agregado 
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graduado, material de enchimento (fíler) se necessário e cimento asfáltico, espalhada e 

compactada a quente”. 

 

O produto pode ser empregado tanto no revestimento, quanto na camada de ligação 

(binder), na base e no reforço do pavimento para elevar a resistência. Os cimentos 

asfálticos empregados no CBUQ são: CAP 30/45 e CAP 50/70.  

 

Os agregados graúdos podem ser constituídos de pedra britada, seixo rolado ou escória, 

devendo apresentar Abrasão Los Angeles inferior a 50%, índice de forma > 0,5 e no 

ensaio de durabilidade, perda inferior a 12%. Admitem-se agregados com Abrasão Los 

Angeles acima do especificado desde que se tenha comprovado desempenho satisfatório 

em uma obra anterior. Os agregados miúdos podem ser areia, pó de pedra ou até mesmo 

uma composição de ambos. Tais materiais devem estar livres de substâncias nocivas e 

torrões de argila. Admitem-se insumos com Equivalente de Areia (EA) ≥ 55%.   

 

O material de enchimento (fíler) é composto por materiais finos, tais como cimento 

Portland, cal extinta, cinza volante, entre outros, sendo necessário que os mesmo estejam 

secos e sem grumos. 

 

Na ausência de adesividade adequada entre cimento asfáltico e os agregados, pode ser 

utilizado um melhorador de adesividade em quantidade suficiente para sanar tal 

problema.  

 

Portanto, definido o traço do CBUQ, o mesmo deve-se enquadrar nas seguintes 

especificações abaixo:  

 

 Granulometria e porcentagem de ligante, definidas na Tabela 2.2 com as curvas 

granulométricas e o teor de betume, bem como as tolerâncias admitidas. Deve-se 

enfatizar que a escolha da faixa deve ocorrer em função dos diâmetros disponíveis 

e também da espessura do revestimento, visto que, o diâmetro máximo deve ser 

inferior a 2/3 da espessura da camada atendendo aos valores limites especificados 

na Tabela 2.3. 
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Tabela 2.2 - Especificação de Granulometria e teor de betume - DNIT 031-ES (DNIT, 2006 – 

adaptado pelo autor). 

Peneira de malha quadrada % em massa, passando 

Série ASTM 
Abertura 

(mm) 
A B B Tolerância 

2” 50,8 100 - - - 

1 ½” 38,1 95-100 100 - ±7 

1” 25,4 75-100 95-100 - ±7 

¾” 19,1 60-90 80-100 100 ±7 

½” 12,7 - - 80-100 ±7 

3/8” 9,5 35-65 45-80 70-90 ±7 

N° 4 4,8 25-50 28-60 44-72 ±5 

N° 10 2,00 20-40 20-45 22-50 ±5 

N° 40 0,42 10-30 10-32 8-26 ±5 

N° 80 0,18 5-20 8-20 4-16 ±3 

N° 200 0,075 1-8 3-8 2-10 ±2 

Asfalto solúvel no CS2 (+) (%) 

4,0 – 7,0 

Camada de 

ligação 

(Binder) 

4,5 – 7,5 

Camada de 

ligação e 

rolamento 

4,5-9,0 

Camada de 

rolamento 

±0,3 

 

Tabela 2.3 - Características da mistura - DNIT 031-ES (DNIT, 2006 – adaptado pelo autor). 

Características Método de ensaios Camada de rolamento 
Camada de ligação 

(Binder) 

Porcentagem de vazios 

% 
DNER-ME 043 3 a 5 4 a 6 

Relação 

Betume/Vazios 
DNER-ME 043 75-82 65  - 72 

Estabilidade, mínima, 

(Kgf), (75 golpes) 
DNER-ME 043 500 500 

Resistência à tração por 

compressão diametral 

estática a 25°©, 

mínima, MPa 

DNER-ME 138 0,65 0,65 

 

 Satisfazer a determinação de betume/vazios e aos mínimos de vazios do agregado 

mineral, elucidados na Tabela 2.4. 
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Tabela 2.4 - Relação dos vazios de agregado mineral - DNIT 031-ES (DNIT, 2006 – adaptado 

pelo autor). 

VAM – Vazios do Agregado Mineral 

Tamanho Nominal Máximo do agregado 
VAM Mínimo % 

# mm 

1 ½” 38,1 13 

1” 25,4 14 

¾” 19,1 15 

½” 12,7 16 

3/8” 9,5 18 

 

Os equipamentos empregados na execução de um revestimento asfáltico são: 

 

 Depósito para ligante asfáltico; 

 Silos para agregados; 

 Usinas para misturas asfálticas; 

 Caminhões basculantes para transporte da mistura; 

 Vibro-acabadora; 

 Rolo pneumático e rolo metálico liso. 

 

Os concretos asfálticos devem ser produzidos em usinas atendendo as especificações de 

traço, temperatura do ligante, aquecimento dos agregados. A temperatura depende do tipo 

de ligante utilizado. Entretanto, a temperatura ideal é aquela em que a viscosidade esteja 

entre 75 a 150 SSF, “SayboltFurol”. Deve-se ressaltar que a temperatura não pode ser 

inferior a 107° C e maior que 177° C. Os agregados por sua vez, devem ser submetidos 

ao aquecimento entre 10° C e 15° C acima da temperatura do cimento asfáltico, não 

ultrapassando os 177° C. O CBUQ produzido em usina deve ser transportado em 

caminhões basculantes cobertos com lona ou material similar. A distribuição do material 

é feito por meio da vibro-acabadora, que possui dispositivo de espalhamento e 

compactação do material.  
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Logo após, inicia-se a compactação com o rolo. A fim de impedir aderência do CBUQ às 

rodas do rolo, é necessário o umedecimento destas durante a rolagem.  Em trechos em 

curvas, no caso de superelevação, a compactação deve ser realizada da borda mais baixa 

cota para a de maior elevação. A cada passada do rolo deve-se recobrir a seguinte, ao 

menos, a metade da largura rolada. É vetado mudanças de direção e inversões bruscas da 

marcha, bem como, estacionar equipamentos sobre o revestimento recentemente acabado.  

 

Para o controle dos materiais utilizados no CBUQ, é necessário realizar os ensaios 

laboratoriais descritos na Tabela 2.5: 

 

Quando houver dúvidas em relação à natureza dos agregados deve-se realizar o ensaio de 

Abrasão Los Angeles, Adesividade e Ensaio de Índice de forma.  

 

Tabela 2.5 - Ensaios laboratoriais - Controle tecnológico - DNIT 031-ES (DNIT, 2006). 

  Ensaio  Quantidade Frequência 

C
im

en
to

 a
sf

á
lt

ic
o

 

Penetração a 25° C 1 Todo carregamento que chegar à obra 

Ponto de fulgor 1 Todo carregamento que chegar à obra 

Índice de susceptibilidade térmica  1 A cada 100 t 

Ensaio de espuma 1 Todo carregamento que chegar à obra 

Viscosidade SayboltFurol 1 Todo carregamento que chegar à obra 

Viscosidade SayboltFurol a 

diferentes temperaturas para o 

estabelecimento da curva 

viscosidade x temperatura 

1 A cada 100 t 

A
g

re
g

a
d

o
s Granulometria de agregados 2 

A cada silo quente por jornada de trabalho de 8 

horas  

Equivalente de areia 1 Por jornada de trabalho de 8 horas  

Granulometria de material de 

enchimento  
1 Por jornada de trabalho de 8 horas  

 

Em relação ao controle de execução, devem-se seguir as seguintes proposições: 

 

 Teor de betume e granulometria: coletar amostras na pista logo após a passagem 

da vibro acabadora. Frequência: a cada 700 m² de pista. 

 

 Temperatura: deve ser verificada a temperatura do agregado e do ligante na usina, 

e da mistura, na saída do misturador e na pista propriamente dita, antes da 
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compactação. Frequência: Por jornada de 8 horas de trabalho. Variação admitida: 

±5° C.  

 

 Controle das características da mistura: realizar moldagem in loco para execução 

do ensaio Marshall em 3 corpos de prova e ensaio de tração a compressão 

diametral a 25°C. Frequência: por jornada de 8 horas de trabalho. 

 

 Controle do Grau de Compactação (GC): extrair corpos de prova do revestimento 

compactado e realizar em laboratório o ensaio de volumetria a fim de determinar 

a densidade aparente de campo com a densidade aparente de projeto. Não são 

permitidos GC inferiores a 97% ou superiores a 101%.   Frequência: 

Aleatória.  

 

 MÉTODOS DE DIMENSIONAMENTO DE PAVIMENTOS FLEXÍVEIS 

 

2.6.1 MÉTODO DO DNIT / DNER 

 

Atualmente, nas estradas federais, o Brasil realiza o dimensionamento dos pavimentos 

aplicando o “Método de Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis do DNER” (DNIT, 

2006), o qual se baseia na metodologia proposta pela USACE e nos resultados alcançados 

na Pista Experimental implantada pela AASHTO (PUCRS, 2017). 

 

De acordo com Balbo (2007) e Franco (2007) este método é advindo do Departamento 

Nacional de Estradas de Rodagens (DNER), que foi substituído em 2001 pelo 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). Tal metodologia, 

considerada empírica e determinística, é fundamentada a partir da ampliação e 

extrapolação dos resultados decorrentes do comportamento de pistas experimentais norte-

americanas associadas a apenas um parâmetro, que objetiva aferir a capacidade de suporte 

dos materiais presentes na estrutura do pavimento. O pavimento é dimensionado em 

função do número de solicitações do eixo padrão de 8.2 tf, também denominado Número 

N, durante um período de projeto e levando em consideração o Índice de Suporte 

Califórnia (ISC ou CBR) de cada camada abaixo do revestimento asfáltico.  
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Para determinar o Número N é necessário realizar a contagem volumétrica classificatória 

de veículos. Neste método é necessário inicialmente determinar a espessura do 

revestimento asfáltico, que é em função do Número N, empregando a Tabela 2.6. As 

demais camadas são dimensionadas a partir da definição do coeficiente estrutural, que 

depende do tipo material e camada, conforme Tabela 2.7. 

 

Tabela 2.6 - Espessura mínima do revestimento asfáltico (Marques, 2006 – adaptado pelo 

autor). 

N Espessura Mínima de Revestimento Betuminoso 

N ≤ 106 Tratamentos superficiais betuminosos 

106 < N ≤ 5x106 Revestimentos betuminosos com 5,0 cm de espessura 

5x106 < N ≤ 107 Concreto betuminoso com 7,5 cm de espessura 

107 < N ≤ 5x107 Concreto betuminoso com 10,0 cm de espessura 

N > 5x107 Concreto betuminoso com 12,0 cm de espessura 

 

 

Tabela 2.7 - Coeficiente estrutural (Marques, 2006 – adaptado pelo autor). 

Componentes do pavimento Coeficiente K 

Base ou revestimento de concreto betuminoso 2,00 

Base ou revestimento pré-misturado a quente, de graduação densa 1,70 

Base ou revestimento pré-misturado a frio, de graduação densa 1,40 

Base ou revestimento betuminoso por penetração 1,20 

  

Camadas granulares 1,00 

  

Solo cimento com resistência à compressão a 7 dias, superior a 45kg/cm2 1,70 

Idem, com resistência à compressão a 7 dias, entre 45kg/cm2 e 28 kg/cm² 1,40 

Idem, com resistência à compressão a 7 dias, entre 28kg/cm2 e 21 kg/cm² 1,20 

 

A altura equivalente da sub-base, reforço do subleito e o respectivo subleito são extraídos 

do ábaco a seguir (Figura 2.5), ou a partir da Equação 2.3. 
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Figura 2.5 - Ábaco para dimensionamento do pavimento (DNIT, 2006). 

 

 

𝐻𝑡= 77,67 x 𝑁 0,0482 x 𝐶𝐵𝑅 − 0,598  Equação 2.3 

 

De posse de tais informações, aplicam-se as três equações a seguir: 

 

𝑅𝐾𝑟 + 𝐵𝐾𝑏 ≥ 𝐻20  

 

Equação 2.4 

 

𝑅𝐾𝑟  + 𝐵𝐾𝑏 + H20𝐾𝑠 ≥ 𝐻𝑛 

 

Equação 2.5 

 

𝑅𝐾𝑟 + 𝐵𝐾𝑏 + H20𝐾𝑠 + h𝑛𝐾ref ≥ 𝐻𝑚 

 

Equação 2.6 

 

Onde: 

𝑅: espessura do revestimento asfáltico (cm); 

𝐵: espessura do material de base (cm); 
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Ht: espessura total do pavimento (cm); 

H20: espessura do material de sub-base (cm); 

h𝑛: espessura do material de reforço do subleito (cm); 

𝐾𝑟, 𝐾𝑏, 𝐾𝑠 e 𝐾𝑛: coeficiente estrutural da camada de revestimento, base, sub-base e reforço 

do subleito, respectivamente (adimensional); 

𝐻20, 𝐻𝑛 e 𝐻𝑚: altura equivalente estrutural da sub-base, reforço do subleito e subleito, na 

devida ordem. 

 

Em uns casos é dispensável a execução do reforço do subleito, sendo assim, deve-se 

substituir a altura equivalente 𝐻𝑛 por 𝐻𝑚 na Equação 2.5 excluindo assim a Equação 2.6. 

Ademais, estipula-se uma espessura mínima de 15 cm para a base e sub-base, a fim de 

viabilizar a execução e compactação das camadas com maior facilidade. 

 

2.6.2 NOVO MÉTODO BRASILEIRO DE DIMENSIONAMENTO MECANÍSTICO 

EMPÍRICO (MEDINA) 

 

Em 2002 o Guia da AASHTO expôs um novo método de dimensionamento, onde se 

considerava as seguintes variáveis: a influência na vida útil do pavimento em função da 

passagem de veículos, interferência nas características dos revestimentos asfálticos 

devido à mudança de temperatura, análise dos diferentes materiais, rigidez dos materiais, 

além da perspectiva de como o pavimento irá se comportar ao longo de sua vida útil e da 

possibilidade de aplicar diversos tipos de restaurações no pavimento (PUCRS, 2017). 

 

Na busca para avaliar o desempenho dos pavimentos em serviço ao longo do tempo, a 

Federal Highway Administration (FHWA) desenvolveu o programa Long-Term 

Pavement Performance Program (Programa de Desempenho de Pavimentos de Longo 

Prazo) - LTPP (PUCRS, 2017). 

 

No Brasil foi idealizado um programa cuja finalidade foi de monitorar as rodovias em 

serviço, denominado “Rede Temática de Asfalto”. Por meio do monitoramento de trechos 

experimentais, objetivou-se criar um banco de dados para ser utilizado no novo método 

de dimensionamento brasileiro mecanístico empírico, visto que, conforme já informado 
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o “Método de Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis do DNER” utiliza dados 

americanos (PUCRS, 2017). Portanto nesse novo programa é viável que o mesmo seja 

calibrado para as condições brasileiras. 

 

O MeDiNa é um software idealizado com a finalidade de suprir as fragilidades existentes 

no método de dimensionamento adotado no Brasil, pois este leva em consideração, além 

da deformação permanente do subleito e das camadas granulares do pavimento, o 

trincamento por fadiga dos revestimentos asfálticos.  

 

Este software foi concebido a partir do aperfeiçoamento do programa Sispav, fruto da 

pesquisa de Franco (2007). Tal progresso só foi possível por meio da parceria entre o 

Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia (COPPE), 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e do Instituto de Pesquisas Rodoviárias 

(IPR/DNIT). O Centro de Pesquisas Leopoldo Américo Miguez de Mello 

(CENPES/Petrobras) e Rede Temática de Asfalto também realizaram contribuições 

relevantes para o desenvolvimento do programa (Souza, 2019). 

 

O método MeDiNa é considerado mecanístico-empírico probabilístico, por contemplar 

análises de multicamadas elástico-lineares e não lineares, e definir as tensões e 

deformações que irão ocorrer ao longo do tempo em pontos determinados do pavimento, 

considerando rotinas numéricas. Ademais, considera-se as propriedades dos ensaios 

dinâmicos para cada material e os modelos de previsão de desempenho, aplicando 

funções de transferência e variados níveis de confiança. 

 

De acordo com Franco (2007) o dimensionamento do pavimento, usando tal modelo, é 

executado seguindo as seguintes etapas:  

 

 Dispor dos resultados de ensaios laboratoriais dos materiais de pavimentação, o 

volume médio diário de tráfego, período de projeto, previsão de crescimento anual 

e as condições ambientais; 

 De acordo com as épocas sazonais, deve-se correlacionar o tráfego com os dados 

obtidos nos ensaios de cargas repetidas; 

 Determinar as espessuras das camadas através das correlações obtidas; 
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 Calcular as tensões e deformações; 

 Comparar as deteriorações oriundas das cargas de tráfego com os máximos 

valores de tensões e deformações através dos modelos de previsão de 

desempenho;  

 Validar as espessuras escolhidas para as camadas em função dos valores de área 

trincada do pavimento e Afundamento de Trilha de Roda (ATR), estipulados para 

cada tipo de via. 

 

Na Figura 2.6 é apresentada a rotina para realizar o dimensionamento brasileiro 

mecanístico-empírico. 

 

 
Figura 2.6 - Fluxograma para o dimensionamento (Medina e Motta, 2015 – adaptado pelo 

autor). 

 

Os dados de entrada do MeDiNa são decompostos em dados de tráfego, estrutura, 

modelagem e resultados, conforme demonstrado na Figura 2.7. 
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Figura 2.7 - Tela do software MeDiNa.  

 

Primeiramente deve-se definir o MODO, ou seja, se será um projeto de dimensionamento 

de pavimento novo ou reforço. Para estabelecimento do tráfego, é necessário determinar 

o tipo de via, VMD, Fator Veículo (FV), N anual no 1° ano, percentual de veículos que 

irão passar na faixa de tráfego a ser dimensionada, taxa de crescimento anual e período 

de projeto.  

 

Na aba Estrutura, são definidas as quantidades de camadas, tipos de materiais, espessuras, 

módulo de resiliência e coeficiente de Poisson. Destaca-se que, devem ser inseridas no 

programa, as características dos materiais que irão compor cada camada, conforme 

apesentado na Figura 2.8.  

 

Na aba modelagem são aplicados, para o revestimento asfáltico, os modelos de previsão 

de fadiga por compressão diametral e, para as camadas granulares, ou seja, aquelas 

situadas abaixo do revestimento asfáltico, os modelos de deformação permanente 
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definidos por Guimarães (2009). Já em resultados, é apresentado um resumo em função 

da evolução dos danos por fadiga e a deformação permanente na estrutura a cada mês.  

 

 
Figura 2.8 - Aba estrutura do programa MeDiNa.  

 

2.6.3 MÉTODO DE RESILIÊNCIA  

 

A partir da necessidade de implantar métodos mecanísticos, que considerem a deflexão 

máxima para uma determinada estrutura, em função de uma perspectiva de vida de fadiga, 

implementou-se o dimensionamento do pavimento fundamento em modelos de 

resiliência, denominado Método de Resiliência (DNER, 1996).  

Nesta metodologia são considerados os seguintes aspectos: 

 

 O valor estrutural do revestimento asfáltico é determinado a partir do tipo de solo 

do subleito e tráfego previsto; 



 

39 

 

 Consideração do comportamento elástico não-linear dos solos e materiais 

granulares; 

 Consideração que os solos argilosos de comportamento laterítico têm boa 

qualidade a vista da pavimentação (DNER, 1996). 

 

Conforme descrito pelo DNER (1996), para realizar o dimensionamento do pavimento a 

partir desse método, é necessário seguir as seguintes etapas: 

 

 Etapa 1: Determinar o número N para um determinado período de projeto; 

 

 Etapa 2: Definir o valor do CBR do subleito; 

 

 Etapa 3: Classificar o material de subleito, quanto a resiliência em solo tipo I, solo 

tipo II  e solo tipo III (Tabela 2.8): 

 

Tabela 2.8 - Classificação do material do subleito (Modificado de DNER, 1996). 

CBR (%) 
S (%) 

≤ 35 35 a 65 > 65 

≥ 10 I II III 

6 a 9 II II III 

2 a 5 III III III 

 

Onde: 

 

S: porcentagem de silte presente no solo de subleito; 

Solo tipo I: classificados como solos de baixo grau de resiliência, ou seja, adequados para 

uso do subleito e reforço do subleito, com possibilidade para emprego na sub-base; 

Solo tipo II: classificados como solos de grau de resiliência intermediário, ou seja, 

adequados para uso do subleito, todavia requer estudos adicionais para emprego no 

reforço do subleito; 
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Solo tipo III:  classificados como solos de grau de resiliência elevado, ou seja, não 

apresentam características propícias para uso no pavimento. Caso este apresente-se no 

subleito, e necessário realiar ensaios especiais.  

 

 Etapa 4: Estabelecer a espessura total do pavimento (Ht), a partir da Equação 2.7: 

 

𝐻𝑡 = 77,67𝑁0,0482𝐶𝐵𝑅−0,598 Equação 2.7 

 

Onde: 

N: tráfego previsto para um dado período de projeto. 

CBR: capacidade de suporte do subleito. 

 

 Etapa 5: Calcular a deflexão prevista na superfície do revestimento asfáltico 

(Equação 2.8): 

 

 

log 𝐷 = 3,148 − 0,188 log 𝑁 Equação 2.8 

 

A Deflexão de projeto, definida como Dp, deve ser menor que a deflexão prevista para a 

superfície do revestimento asfáltico. 

 

 Etapa 6: Definir a espessura mínima do concreto asfáltico, a partir da Equação 2.9: 

 

𝐻𝐶𝐵 =  −5,737 +  
807,961

𝐷𝑝
+ 0,972 ∗ 𝐼1 + 4,101 ∗ 𝐼2 

Equação 2.9 

Onde: 

I1 e I2 : constantes relacionadas às características resilientes do subleito; 

HCB: espessura mínima do revestimento asfáltico em cm; 

Dp: deflexão de projeto em 0,01 mm. 

 

A determinação das constantes I1 e I2 deve-se seguir o seguinte critério: 

 

Tipo I: I1 = 0 e I2 = 0 
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Tipo II: I1 = 1 e I2 = 0 

Tipo III: I1 = 0 e I2 = 1 

 

 Etapa 7: Estabelecer o valor estrutural do revestimento asfáltico, a partir de análises 

de segmentos construídos na rodovia BR-101/Niterói – Manilha (Tabela 2.9): 

 

Tabela 2.9 - Coeficiente de Equivalência estrutural -VE  (modificado de DNER, 1996) 

Tipo de Subleito 
N 

104 105 106 107 108 

I 4,0 4,0 3,4 2,8 2,8 

II 3,0 3,0 3,0 2,8 2,8 

III 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 

 

 Etapa 8: Calcular a espessura da camada granular (HCG), que compreende a camada 

de base e sub-base e/ou reforço do subleito (Equação 2.10): 

 

𝐻𝐶𝐵 𝑥 𝑉𝐸 + 𝐻𝐶𝐺 = 𝐻𝑡           𝐻𝐶𝐺 ≤ 35 𝑐𝑚 Equação 2.10 

 

No qual: 

HCG : Espessura da camada granular; 

VE: Coeficiente de equivalência estrutural; 

HCB: Espessura do revestimento asfáltico. 

 

As espessuras da camada de base (HB) e da camada de sub-base (HSB) podem ser obtidas 

separadamente,  a partir da divisão do valor de HCG por dois.  

 

2.6.4 MÉTODO DA AASHTO 

 

O método de dimensionamento elaborado pela AASHTO em 1993 iniciou-se na década 

de 50 nos Estados Unidos quando formou-se a “The AASHO Road Test”, que com um 

investimento de US$ 27 milhões, realizou a avaliação do desempenho de diversos tipos 

de estruturas de pavimentos a fim de determinar qual o efeito das cargas a partir das suas 

frequências e magnitudes. Tais informações foram essenciais para o desenvolvimento de 
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pesquisas de desempenho dos pavimentos, equivalência de cargas, dimensionamento 

estrutural e fatores climáticos (Santos, 2011).  

 

A partir de tal metodologia, surgiu o conceito de serventia (PSI – Present Serviciability 

Index) que atualmente é utilizado em vários projetos de pavimentos. De acordo com 

Moura (2013), “a serventia pode ser definida como uma medida de quão bem um 

pavimento em dado instante do tempo serve ao tráfego usuário, com conforto e segurança 

de rolamento, considerando-se a existência de tráfego misto, sob qualquer condição 

climática”.  

 

Na Figura 2.9 é apresentada a curva típica do PSI ao longo do tempo de operação do 

pavimento, que é influenciada principalmente pelo número N (Santos, 2011).   

 

 
Figura 2.9 - Curva típica da Serventia de um pavimento - 1993 (Santos , 2011). 

 

De acordo com Trichês et al. (2015), a partir das concepções da AASHTO, o pavimento 

pode ser dimensionamento utilizando a Equação 2.11, a seguir: 

 

LogW18 = 𝑍𝑟 𝑆0 + 9,36 ∗ log10(𝑆𝑁 + 1) +
log10

ΔPSI

𝑃0−1,5

0,40+
1.094

(𝑆𝑁+1)5,19

+2,32log  (𝑀𝑅) -8,27 
Equação 2.11 

 

Onde: 
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ΔPSI: perda de serventia esperada durante o período de projeto (tipicamente entre 1,7 e 

2,2); 

W18: número de solicitações equivalentes ao eixo padrão de 82 KN; 

MR: Módulo de Resiliência do subleito em psi; 

Zr: desvio padrão para a probabilidade êxito que se quer para a estrutura dimensionada 

(valores entre -0,84 e -1,34 para probabilidade de êxito de 80 e 91%, respectivamente); 

So: desvio padrão que leva em conta as incertezas das variáveis medidas e do processo 

construtivo (tipicamente entre 0,44 e 0,49); 

P0: serventia inicial do pavimento; 

SN: número estrutural que representa a capacidade que o pavimento dimensionado deverá 

ter para atender ao tráfego estimado para o período de projeto”.  

 

O coeficiente estrutural (SN) é calculado utilizando a Equação 2.12: 

 

𝑆𝑁 = 𝑎1 𝐷1 + 𝑎2𝐷2  𝑚2  +  𝑎3 𝐷3 𝑚3 Equação 2.12 

 

Em que: 

ai: coeficiente estrutural da camada i; 

Di: espessura da camada i em polegadas; 

mi: coeficiente de drenagem do material da camada i. 

 

De acordo com Lima (2017), os coeficientes estruturais para as camadas de revestimento, 

base e sub-base, podem ser estabelecidos a partir dos seguintes modelos, apresentados 

nas Equação 2.13, Equação 2.14 e Equação 2.15. 

 

𝑎1 =  
𝐸𝑐𝑎

1,43𝐸𝑐𝑎 + 27200
 

Equação 2.13 

 

𝑎2 = 0,249 log 𝐸𝑏 − 0,977 Equação 2.14 

 

𝑎3 = 0,227𝑙𝑜𝑔𝐸𝑠𝑏 − 0,839 Equação 2.15 
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Onde: 

a1; a2, a3: coeficiente estrutural do revestimento de concreto asfáltico, da camada de base 

e da camada de sub-base, respectivamente; 

Eca: módulo de elasticidade do concreto asfáltico, em kgf/cm²; 

Eb; Esb: módulo de elasticidade da camada de base e sub-base, respectivamente (psi); 

 

Na Tabela 2.10 são apresentados os coeficientes estruturais pré-definidos pela AASHTO 

em função de correlações entre propriedades mecânicas do materiais com CBR e Módulo 

de Resiliência. 

 

Tabela 2.10 - Coeficientes estruturais (Moura, 2013 – adaptado pelo autor). 

Material Parâmetros de controle CE 

CAUQ, PMQ a 20° C 

MR = 3.160 MPa 0,44 

MR = 2.110 MPa 0,37 

MR=1.406 MPa 0,30 

Bases granulares 
CBR = 100% 0,14 

CBR = 33% 0,10 

Sub-base granulares 
CBR = 100% 0,14 

CBR = 23% 0,10 

Materiais cimentados 

(7 dias) 

Rc, 7 = 5,6 MPa 0,22 

Rc, 7 = 3,1 MPa 0,16 

Rc, 7 = 1,4 MPa 0,13 

 

Ademais, as espessuras das camadas devem respeitas os limites mínimos estabelecidos 

na Tabela 2.11. 

 

Tabela 2.11 - Espessuras mínimas dos revestimentos e bases granulares (Moura, 2013 – 

adaptado pelo autor). 

Número de solicitações de eixo 

padrão 80 kN 
Revestimento de CAUQ (mm) Bases Granulares (mm) 

≤ 5x104 25 100 

5x104 < N ≤ 1,5x105 50 100 

1,5x105 < N ≤ 5x105 65 100 

5x105 < N ≤ 2x106 75 100 

2x106 < N ≤ 7x106 90 100 

N > 7x106 100 100 
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3                  CAPÍTULO 3 - MATERIAIS E MÉTODOS  
 

 

Neste capítulo, são apresentados os materiais escolhidos para execução desta dissertação 

e o método investigativo empregado para que sejam alcançados os objetivos específicos. 

Os ensaios laboratoriais foram realizados no laboratório de geotecnia da UFOP 

(Universidade Federal de Ouro Preto), no laboratório de pavimentação e solos da Via 040 

e, para ensaios específicos, houve a contratação. Foram utilizados quatro tipos de 

materiais, sendo eles: rejeito de minério de ferro, estéril de mineração, agregados pétreos 

(brita 0 e brita 1) e canga de minério.   

 

A pesquisa compreendeu a produção de ensaios de laboratório de caracterização 

geotécnica, compactação, expansão, California Bearing Ratio (CBR), equivalente de 

areia e triaxial de cargas repetidas. Ainda, para o rejeito e estéril, foram executados os 

ensaios de caracterização química e mineralógica, por meio de difração de raios X e 

ensaio de avaliação ambiental (solubilização e lixiviação).  

 

Para controle tecnológico da execução do trecho experimental, foram realizados os 

seguintes ensaios nas camadas granulares do pavimento: determinação da massa 

específica (densidade) in situ pelo método frasco de areia, DCP (Cone de Penetração 

Dinâmica), determinação da umidade pelo método do speedy, mensuração da deflexão 

pelo método da viga benkelman, e, no revestimento, ensaios de macro e micro textura. 

Em relação à massa asfáltica, e para amostra retirada da pista e em laboratório, foram 

realizados os ensaios para determinação do Grau de Compactação (GC), teor de betume 

e granulometria.  

 

Na Figura 3.1 é apresentado um fluxograma das atividades desenvolvidas nessa pesquisa. 

As fases da pesquisa são descriminadas neste capítulo, desde a coleta, preparação dos 

materiais, ensaios laboratoriais que avaliaram o comportamento dos materiais 

individualmente e em composição para estabilização do solo em estudo. Também são 

apresentados os ensaios realizados em campo com o intuito de executar o controle 

tecnológico do trecho experimental.   
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Figura 3.1 - Fluxograma da pesquisa experimental.  

 

 MATERIAIS UTILIZADOS 

 

3.1.1 REJEITO E ESTÉRIL DE MINÉRIO DE FERRO 

 

Os resíduos em estudo são provenientes da Ferro + Mineração, do grupo J. Mendes, 

localizada nos municípios de Congonhas e Ouro Preto, estado de Minas Gerais (Figura 

3.2). Tal empresa tem como foco a extração, beneficiamento e comercialização de 

Ensaios geotécnicos, 
químicos, ambientais e 

mecânicos 

Individuais 

Comparação com os 
parâmetros de Norma 

do DNIT 

Definição das misturas que 
irão compor a camada de 

base e sub-base 

Composições 

Execução do trecho 
experimental 

Coleta e transporte das 
amostras 

Ensaios para a caracterização 
física e mecânica 

Controle tecnológico 
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minério de ferro. Atualmente a mina tem capacidade produtiva de 2,5 milhões de 

toneladas ano. 

 

 
Figura 3.2 - Vista da cava e da bacia de rejeitos (J. Mendes, 2019). 

 

O critério utilizado para a coleta de resíduos foi amostral (Figura 3.3), ou seja, foram 

realizada coletas em vários pontos, de cada pilha, para que os resultados obtidos nos 

ensaios laboratoriais sejam condizentes com os encontrados in situ.  

 

  
Figura 3.3 - Coleta do estéril e rejeito de minério de ferro. 
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Tais amostras foram acondicionadas em sacos plásticos e enviadas ao laboratório do 

Núcleo de Geotecnia (NUGEO) da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) e ao 

laboratório de pavimentação da Concessionária Via 040. Na Figura 3.4 é possível 

verificar o processo de secagem dos materiais. 

 

 
Figura 3.4 - Processo de secagem do estéril (vermelho) e rejeito (cinza). 

 

Ensaios preliminares constataram que tais resíduos não apresentam características 

propícias para emprego na camada de base do pavimento flexível, considerando os 

critérios tradicionais, seja para baixo ou alto tráfego de veículos. Diante disso, foi 

necessário incorporar outros materiais, provenientes da mesma região, objetivando o 

enquadramento dos parâmetros para a camada de base e sub-base. Assim, foram coletados 

agregados pétreos e canga de minério, que serão detalhadas abaixo.  
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3.1.2 AGREGADOS PÉTREOS 

 

Os agregados pétreos, especificamente brita 0 e brita 1, extraídas de rocha gnaisse, foram 

coletadas na Pedreira Irmãos Machado, situada em Ouro preto/MG. Na Figura 3.5 é 

possível verificar os materiais coletados.  

  
Figura 3.5 - Britas 0 e Brita 1. 

 

3.1.3 CANGA DE MINÉRIO 

 

Este material é predominante da área onde foi executado o trecho experimental. Para 

compor o material de sub-base optou-se por incorporar este material visando minimizar 

a distância média de transporte e quantitativo disponível.  

 

Na  

Figura 3.6 é possível verificar a coleta do material, que foi executada na própria pista da 

rodovia BR 040, por meio de janelas de inspeção. Destaca-se que a coleta foi realizada 

no local de execução do trecho experimental.  

 

Ressalta-se que o subleito do trecho experimental também é composto por esse tipo de 

material.  
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Figura 3.6 - Janela de inspeção – Coleta de material do subleito. 

 

 MÉTODOS DE ENSAIO 

 

Neste item estão detalhadas as metodologias e técnicas utilizadas na execução dos ensaios 

de caracterização geotécnica, química e mecânica dos materiais, bem como as etapas 

construtivas do trecho experimental e o controle tecnológico de cada camada. 

 

3.2.1 DEFINIÇÃO DAS MISTURAS 

 

As misturas foram definidas seguindo os seguintes critérios: 

 

 Inserção da maior quantidade de rejeito na mistura; 

 Destinação final dos resíduos de mineração; 

 Disponibilidade de materiais para emprego nas camadas de base e sub-base; 

 Atendimento aos critérios normativos das camadas de base e sub-base; 

 Menor Distância Média de Transporte (DMT) dos materiais empregados na 

mistura; 

 Relação custo-benefício.  

 

Inicialmente, foram verificadas as características individuais dos materiais (rejeito, 

estéril, agregados pétreos e canga de minério). A partir daí, foram realizadas diversas 

composições, variando as porcentagens dos materiais para atendimento às prescrições 
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normativas, tanto para a camada de base quanto sub-base e em contrapartida inserir a 

maior quantidade possível de rejeito. Deve-se salientar que, para a camada de base, foi 

necessário empregar agregados pétreos com objetivo de ajuste na granulometria e ganho 

de resistência. Assim sendo, foram realizadas as composições demonstradas na Tabela 

3.1.  

 

Tabela 3.1 - Misturas realizadas com o emprego de rejeito e estéril. 

DESCRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO 

80% Estéril+20% Rejeito M1 

70% Estéril+30% Rejeito M2 

60% Estéril+40% Rejeito M3 

35%Rejeito + 15% Estéril + 50% 

Canga de Minério 
M4 

15%Estéril+25%Brita1+35%Brita0+ 

25%Pó de pedra 
M5 

15%Rejeito+25%Brita1+35%Brita0+ 

25%Pó de pedra 
M6 

35%Rejeito+ 20%Brita1 + 45%Brita0 M7 

 

Para as misturas que obtiveram os melhores resultados de caracterização geotécnica, CBR 

e expansão, de acordo com os requisitos para uso nas camadas de base, foram realizados 

ensaios de MR.  

 

3.2.2 ENSAIOS DE LABORATÓRIO 

 

Caracterização geotécnica 

 

A caracterização é uma importante informação para reconhecer os materiais pesquisados, 

podendo ser feita qualitativamente, ou seja, por análise tátil visual ou quantitativamente, 

por meio de ensaios específicos.   

 

Tal caracterização foi realizada nos laboratórios da Via 040 e UFOP, conforme citado 

anteriormente.  Para a caracterização dos materiais foram aplicados os procedimentos 

descritos nas normas ABNT e DNIT, conforme elencadas na Tabela 3.2. 
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Tabela 3.2 - Normas utilizadas para caracterização geotécnica dos materiais. 

NORMA DESCRIÇÃO 

NBR 6457/2016 Amostra de Solos - Preparação de Compactação e Caracterização 

NBR 6457/2016 Teor de Umidade Natural 

NBR 6458/2016 Massa Específica Real dos Grãos 

NBR 7181/2016 Solo - Análise Granulométrica. 

NBR 6459/2016 Solo - Determinação do Limite de Liquidez 

NBR 7180/2016 Solo - Determinação do Limite de Plasticidade 

DNER-ME 035/1998 Abrasão Los Angeles 

 

Massa Específica dos Grãos 

 

Todos os procedimentos adotados para determinar a massa específica dos grãos estão em 

conformidade com a norma NBR 6458 (ABNT, 2016). 

 

Na Figura 3.7 é demonstrada a execução do ensaio nas amostras citadas, cujos 

procedimentos foram realizados no CTGA-NUGEO. 

 

  
Figura 3.7 - Ensaio de massa específica real dos grãos. 

. 
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Análise granulométrica 

 

Visando a determinação da distribuição das dimensões dos grãos dos materiais estudados, 

realizou-se a análise granulométrica de acordo com as metodologias preconizadas na 

norma NBR 7181 (ABNT, 2016). Os procedimentos incluíram a técnica de peneiramento 

e a de sedimentação. Para o ensaio de sedimentação foi utilizado o hexametafosfato de 

sódio, como ação defloculante.  

 

Na Figura 3.8 são demonstradas as etapas de peneiramento e sedimentação, também 

realizadas no CTGA-NUGEO.  

 

  
Figura 3.8 - Ensaio de Granulometria - Peneiramento e sedimentação. 

 

Limites de consistência (LL e LP)  

 

Todos os procedimentos adotados para a obtenção do Limite de Liquidez (LL), para cada 

amostra, foram realizados de acordo com a norma NBR 6459 (ABNT, 2016). Uma parte 

do procedimento é mostrada na Figura 3.9.  

 

Já o limite de plasticidade (LP), foi definido de acordo com as metodologias destacadas 

na norma NBR 7180 (ABNT, 2016). Os procedimentos de preparação e execução do 

ensaio propriamente dito são mostrados na Figura 3.10.  

 

Os ensaios também foram realizados no CTGA-NUGEO. 
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Figura 3.9 - Ensaio Limite de Liquidez – Moldagem e pós ranhura. 

 

  
Figura 3.10 - Ensaio de Limite de Plasticidade - Preparação e o ensaio propriamente dito. 

 

Abrasão Los Angeles 

 

Com o propósito de avaliar a resistência dos agregados pétreos (britas graduadas) aos 

esforços de abrasão e impactos oriundos do tráfego de veículos, os materiais foram 

submetidos ao ensaio de Abrasão Los Angeles estabelecido pela norma DNER-ME 

035/1998. 

 

O ensaio foi executado no laboratório de pavimentação e solos da Concessionário Via 

040, conforme apresentado na Figura 3.11. 
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Figura 3.11 - Ensaio de abrasão Los Angeles. 

 

Classificação dos solos 

 

Diante das diversas metodologias para classificação do solo, neste trabalho adotaram-se 

duas classificações que atualmente são muito empregadas no Brasil: a classificação TRB 

(Transportation Research Board) e a classificação MCT (Miniatura Compactado, 

Tropical), esta última proposta por Nogami e Villibor (1995). 

 

Classificação TRB 

 

O sistema Transportation Research Board (TRB), também conhecido como sistema 

rodoviário de classificação, foi normatizado pela AASHTO (ASTM D3282 – 93) e tem 

por objetivo realizar a classificação dos solos em função da granulometria, Limite de 

Liquidez, Índice de Plasticidade e Índice de Grupo (IG).  Na Tabela 3.3 é apresentada a 

metodologia para aplicação desse sistema. 

 

Para determinação do Índice de grupo de cada solo é necessário realizar a Equação 3.1:  

 

𝐼𝐺 = 0,2. 𝑎 + 0,005. 𝑎. 𝑐 + 0,01. 𝑏. 𝑑 Equação 3.1 
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Onde: 

 

P: porcentagem passante na peneira de 0,075 mm; 

a: P - 35 (se P > 75%, adota-se 75% e se p < 35% adota-se 35%); 

b: P - 15 (se P > 55%, adota-se 55% e se p < 15% adota-se 15%); 

c: LL - 40 (se LL >  60%, adota-se 60% e se p < 40% adota-se 40%); 

d: IP – 10 (se IP > 30%, adota-se 30% e se p < 10% adota-se 10%). 

 

Tabela 3.3 - Classificação TRB (Senço, 2007). 

 

 

Observa-se que a classificação tem por objetivo definir o comportamento geral dos 

materiais, que vai de excelente a bom para solos A1, A2 e A3, e fraco a pobre para solos 

A4 a A7.  

 

Classificação MCT 

 

Com o objetivo de classificar os solos tropicais, ou seja, distingui-los quanto ao 

comportamento laterítico e não-laterítico, Nogami e Villibor entre 1980 e 1982 

elaboraram uma classificação baseada nas propriedades mecânicas e hidráulicas dos 

materiais (Nogami e Villibor, 1995). 

 

O DNER elaborou, em 1994, os procedimentos DNER-ME 258 (DNER, 1994) para solos 

compactados em equipamento miniatura - Mini-MCV e DNER-ME 256 (ABNT, 1994) 

para solos compactados com equipamento miniatura, considerando a determinação da 

perda de massa por imersão. O objetivo foi de regulamentar a execução dos ensaios, visto 
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que, no Brasil, esses solos são comumente encontrados e utilizados na pavimentação. Os 

ensaios foram executados CTGA-NUGEO, conforme Figura 3.12 e Figura 3.13. 

 

 
Figura 3.12 - Equipamento para ensaio de compactação Mini-MCV. 

 

  
Figura 3.13 - Ensaio de perda de massa por imersão. 

 

O ensaio é indicado apenas para solos de granulação fina, ou seja, materiais que 

apresentem 100% do material passante na peneira de 2,0 mm ou porcentagens retidas 

irrisórias (Nogami e Villibor, 1995). 
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Basicamente o ensaio de compactação Mini MCV é executado para obtenção dos 

seguintes dados: coeficiente c’; curva Mini-MCV x Teor de umidade (w) e coeficiente d’. 

Nas Tabela 3.4 e Tabela 3.5 são apresentados os tipos de solos em função do coeficiente 

c’ e os tipos de solos em função do coeficiente d’, respectivamente.  

 

Tabela 3.4 - Coeficiente c' em função do tipo de solo (Nogami e Villibor, 1995 – adaptado pelo 

autor). 

Tipo de solo Coeficiente c’ 

Argilas e solos argilosos Acima de 1,5 - Elevado 

Solos de vários tipos granulométricos como areia 

argilosa, argila siltosa, etc. 

1,5 > c’ >1,00 

Areia e siltes não plásticos ou pouco coesivos Abaixo de 1,0 - Baixo 

 

Tabela 3.5 - Coeficiente d' em função do tipo de solo (Nogami e Villibor, 1995). 

Tipo de solo Coeficiente d’ 

Argilas lateríticas Geralmente d’ > 20 

Argilas não lateríticas Frequentemente possuem valores d’ < 10 

Areias puras d’ baixo 

Areias finas argilosas d’ muito elevado (pode ultrapassar 100) 

Siltosos, Micáceos e/ou Cauliníticos d’ muito pequeno frequentemente d’ < 5 

 

Já com o ensaio de perda de massa por imersão, obtém-se as seguintes informações: perda 

de massa “Pi” e  curva “Pi” x Mini-MCV. A partir desses dados é possível realizar o 

cálculo do índice “e`” utilizando a Equação 3.2 a seguir: 

 

𝑒′ =  √
𝑃𝑖

100
+

20

𝑑′

3

 Equação 3.2 

 

Onde:  

 

Pi: perda de massa por imersão (%);  

 

d′: coeficiente angular correspondente ao trecho reto da curva de compactação (12 

golpes). 

 

 



 

59 

 

O gráfico para classificação dos solos, proposto por Nogami e Villibor (1995) é 

apresentado na Figura 3.14, onde plota-se as variáveis c’ e’ dos ensaios descritos. A linha 

tracejada separa os solos de comportamento lateríticos não lateríticos, definida a partir da 

observação dos autores que o comportamento laterítico manifestam-se quando d’ > 20 e 

PI < 100, estabelecendo assim uma linha horizontal relativo a e’= 1,15. 

 

 
Figura 3.14 - Gráfico de classificação MCT (Nogami e Villibor, 1995). 

 

Caracterização ambiental 

 

Visando a reutilização de rejeitos e estéreis, provenientes da extração de minério de ferro, 

com o intuito de impulsionar o emprego de técnicas sustentáveis, torna-se necessário 

executar ensaios que permitam avaliar o grau de toxidade ou a não toxidade destes 

resíduos, em relação a sua interação com o meio ambiente ou com a saúde humana.  

 

Desta forma, os materiais citados foram submetidos a ensaios químicos, realizados em 

laboratório externo, observando os requisitos das normas vigentes: NBR 10.004 (ABNT, 

2004), NBR 10.005 (ABNT, 2004) e NBR 10.006 (ABNT, 2004). 
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Caracterização química 

 

Para determinação da caracterização química dos rejeitos e estéreis de mineração foi 

utilizado o Espectrômetro de Fluorescência Raios-X, permitindo determinar 

qualitativamente e semiquantitativamente os elementos presentes em um determinado 

material. Esta técnica é não destrutiva, podendo ser empregada em qualquer tipo de 

material. 

 

Visando a detecção dos percentuais associados especialmente aos óxidos do rejeito, 

realizou-se posteriormente a análise química por ensaio de perda ao fogo por calcinação 

a 1000ºC e fusão de Tetraborato de Lítio, após pulverização em moinho de aço com 95% 

< #150. Estes ensaios foram realizados em laboratório externo contratado no âmbito da 

pesquisa. 

 

Caracterização mineralógica 

 

De forma a avaliar os minerais presentes no rejeito de mineração, realizou-se o ensaio de 

Difração de Raios-X (DRx), no qual foi possível reconhecer a composição mineralógica 

deste.  

 

O ensaio foi executado no Laboratório do Departamento de Física da UFV, utilizando o 

equipamento D8-Discover. 

 

Caracterização geomecânica 

 

A obtenção de corpos de prova que pudessem representar as composições propostas para 

a aplicação dos ensaios de CBR e Módulo de Resiliência, em laboratório, inicialmente 

procedeu-se a determinação dos parâmetros ótimos de moldagem.  Realizou-se o ensaio 

de compactação para se determinar a umidade ótima de moldagem, bem como qual 

deveria ser a sua massa específica seca pós-moldagem. Assim, os ensaios para 

caracterização mecânica foram realizados nessa devida ordem: compactação, expansão, 

CBR e Módulo de Resiliência. 
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Os ensaios de compactação foram executados para as misturas e os diferentes tipos de 

materiais estudados, de acordo com os procedimentos da norma NBR 7182 (ABNT, 

2016) e DNER-ME 162 (DNER, 1994). As energias propostas e empregadas na 

compactação foram normal, intermediária e modificada, a depender em qual camada o 

material/composição estava sendo previsto para uso. Para camada de base empregou-se a 

energia modificada, para camada de sub-base a energia intermediária e, para o subleito, a 

energia normal.   

 

As curvas de compactação referentes às misturas para a camada de base e do solo, 

proveniente do subleito, foram executadas no laboratório de pavimentação e solos da Via 

040. Os demais ensaios foram realizados nos laboratórios de Mecânica dos Solos do 

CTGA-NUGEO. 

 

Para a correta obtenção das curvas de compactação, foram feitos 5 (cinco) corpos de 

prova, cada um com uma umidade diferente divergindo entre si de aproximadamente 2% 

(conforme procedimentos normativos) e compactados de forma manual no cilíndrico 

metálico Califórnia, sendo isso repetido para cada material/mistura  e conforme Figura 

3.15. Após execução da compactação, os corpos de prova foram submetidos aos ensaios 

de expansão e CBR (Califórnia Bering Rate). 

 

A execução do ensaio de Expansão e CBR iniciou-se com a submissão dos corpos de 

prova a imersão em um tanque com água, onde permaneceram por 4 dias (96 horas). 

Durante esse período foram realizadas leituras de expansão, a cada 24 horas.  

 

Posterior ao período de embebição, cada corpo de prova foi retirado da imersão e deixado 

no chão para escoamento do excesso de água por 15 minutos. Logo após esse período, os 

moldes foram levados à prensa para determinação do CBR, conforme ilustrado na Figura 

3.16. Todas as metodologias adotadas neste ensaio foram executadas de acordo com a 

norma NBR 9895 (ABNT, 2016) e DNIT 172-ME.  (DNIT, 2016). 

 

Com os parâmetros ótimos da compactação obtidos, foram produzidos corpos de prova 

com as dimensões de 10 x 20 cm, agora compactados apenas na umidade ótima e no 
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cilindro proctor, para proceder o ensaio triaxial cíclico de cargas repetidas, visando a 

determinação do Módulo Resiliente (MR).  

 

  
Figura 3.15 - Procedimento de realização do ensaio de compactação. 

 

  

Figura 3.16 - Procedimentos do ensaio de Expansão e CBR. 

 

A norma DNIT 134-ME (ABNT, 2018) descreve os procedimentos adotados, sendo o 

MR obtido através da relação entre a tensão desvio aplicada sistematicamente no corpo 

de prova e a correspondente deformação específica vertical recuperável ou resiliente.  O 

ensaio foi realizado pelo laboratório parceiro da Pattrol, em Belo Horizonte.  
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Devido a questões financeiras o ensaio de MR foi realizado somente para a mistura 

escolhida para ser empregada na camada de base do trecho experimental.  

 

A execução do ensaio de triaxial cíclico de cargas repetidas inicia-se pelo 

condicionamento do corpo de prova, onde se aplicam 500 repetições de cada par de 

tensões confinante x tensão desvio, demonstrados na Tabela 3.6. A finalidade deste 

processo é anular as deformações permanentes provenientes das aplicações preliminares 

de tensões-desvio e reduzir a influência do histórico de tensões na determinação do MR.  

 

Tabela 3.6 - Níveis de tensões utilizados na etapa de condicionamento   

(Adaptado pelo autor de DNIT 134-ME (DNIT, 2010).  

Tensão Confinante (kPa) Tensão Desvio (kPa) Razão de Tensões (kPa) 

20,7 20,7 2 

68,9 68,9 2 

102,9 309,0 4 

 

Após a etapa de condicionamento, inicia-se o processo de determinação do MR, onde se 

aplica 18 pares de tensão. A partir disso, medem-se as deformações verticais resilientes. 

Como resposta do ensaio é obtido, para os diferentes pares de tensões aplicados, as 

deformações verticais resilientes e o MR resultante.  Na Figura 3.17 é mostrado o corpo 

de prova antes e após o ensaio. Trata-se do corpo de prova associado à mistura M7, 

composta por rejeito, brita 0 e brita 1.  

 

Para a Mecânica dos Pavimentos, o Módulo de Resiliência (MR) é definido 

como a 

relação entre a carga cíclica aplicada e a deformação elástica ou 

recuperável do material. 

 

Trata-se de um parâmetro que caracteriza o comportamento elástico dos 

materiais, como solos e britas, sob carregamento repetido, em 

laboratório, ou pelas ações das cargas dos veículos, repetidas sobre o 

pavimento.  
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É uma propriedade importante utilizada nos métodos de dimensionamento 

mecanístico-empíricos de pavimentos asfálticos. O reflexo de tais 

deformações repetidas pode ser observado nos revestimentos asfálticos 

que apresentam trincamento, muitas vezes prematuramente. 

 
Figura 3.17 - Ensaio de Módulo de resiliência na composição M7. 

 

3.2.3 EXECUÇÃO DO TRECHO EXPERIMENTAL  

 

Conforme já ressaltado, a pesquisa associada à esta dissertação contou com uma etapa 

experimental de campo, além do programa de laboratório, cujos métodos foram descritos. 

O trecho experimental foi executado em uma das faixas de rolamento da BR-040, Norte 

entre os km 300/MG a km 400/MG sob concessão da Via 040 – Invepar (Figura 3.18). A 

Figura 3.19 mostra o trecho em processo de execução. 
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Figura 3.18 - Vista do local de execução do trecho experimental. 

 

 
Figura 3.19 - Vista do trecho experimental em processo de execução. 

 

A execução do trecho experimental foi realizada conforme os procedimentos normativos 

atuais e citados no Capítulo 2 e de acordo com a Tabela 3.7 a seguir. Os ensaios de campo 

serão tratados no próximo item. 

 

Tabela 3.7 - Normas utilizadas para execução do trecho experimental 

Atividade Norma Observação 
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Abertura da caixa - 
100 m de extensão x 3,5 m de largura x 

0,62 m de profundidade 

Regularização do subleito DNIT 137/2010 – ES - 

Execução da sub-base DNIT 137/2010 – ES Misturas da composição M4 e M7 

realizadas em Usina de solos Execução da base DNIT 141/2010-ES 

Imprimação DNIT 144/2014-ES Emulsão utilizada: CM-30 

Pintura de ligação DNIT 145/2012 
Realizada após imprimação e entre as 

duas camadas de revestimento 

Revestimento asfáltico DNIT 031/2006 – ES CBUQ utilizado: CAP 30/45 Faixa B 

Geogrelha Especificações do fabricante Modelo: Haltelit C40/17 - Huesker 

 

As Figura 3.20 a Figura 3.26 mostram todas as atividades listadas na tabela acima. 

Salienta-se que foram necessários sete dias para a completa execução do trecho 

experimental.  

 

  
Figura 3.20 - Procedimento de abertura da caixa. 
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Figura 3.21 - Regularização do subleito. 

 

  
Figura 3.22 - Execução da camada de sub-base. 

 



 

68 

 

  
Figura 3.23 - Execução da base. 

 

  
Figura 3.24 - Imprimação e revestimento asfáltico. 

 

  
Figura 3.25 - Instalação da geogrelha. 

 

 
Figura 3.26 - Última camada de revestimento asfáltico. 
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3.2.4 ENSAIOS DE CAMPO 

 

Determinação da massa específica in situ pelo método do frasco de areia 

 

Este ensaio é normatizado pela DNER-ME 092 (DNER, 1994), que descreve os 

procedimentos adotados para obtenção da massa específica aparente in situ de solos 

provenientes do subleito e das demais camadas do pavimento.  Ressalta-se que, 

correlacionando este valor com a massa específica de laboratório, obtém-se o Grau de 

Compactação (GC) da camada ensaiada. 

 

Desta forma, após a compactação de cada camada, foram realizados ensaios a fim de 

constatar que se o GC se apresentava maior ou igual 100% conforme especificação de 

norma. Na Figura 3.27, é possível verificar uma etapa do ensaio sendo realizada no trecho 

experimental. 

 

  
Figura 3.27 - Ensaio de massa específica in situ pelo método frasco de areia na camada de base. 

 

Determinação do teor de umidade pelo método Speedy 

 

A determinação da umidade em campo foi realizada pelo método “speedy”. Trata-se de 

um procedimento rápido para determinação em campo, com resposta imediata. A 

metodologia adotada foi alinhada à norma DNER-ME 052 (DNER, 1994). Em função da 

estimativa de umidade que a amostra possa apresentar, define-se a massa necessária de 

solo para o ensaio de acordo com a Tabela 3.8. A Figura 3.28 mostra o ensaio sendo 

realizado em campo. 
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Tabela 3.8 - Peso da amostra de acordo com a umidade estimada  conforme  

DNER-ME 052 (DNER, 1994) (Adaptado pelo autor). 

UMIDADE ESTIMADA, % PESO DA AMOSTRA, g 

5 20 

10 10 

20 5 

30 ou mais 3 

 

 
Figura 3.28 - Determinação do teor de umidade pelo método Speedy. 

 

DCP (Cone de Penetração Dinâmica) 

 

Outra etapa da campanha experimental de campo envolveu a execução do ensaio DCP 

em cada camada granular do pavimento. Este ensaio teve por objetivo determinar o CBR 

in situ através da aplicação das correlações elaboradas pela norma americana D 6951M 

(ASTM, 2018). As equações devem ser utilizadas em função da classificação dos solos, 

utilizando a metodologia SUCS ou TRB. A Equação 3.3 pode ser utilizada para qualquer 

tipo de solo, exceto para materiais tipo CL. A Equação 3.4 é indicada para solos tipo CL. 

Por sua vez, para solos classificados como CH, recomenda-se utilizar a Equação 3.5. 

 

𝐶𝐵𝑅(%) =
292

DN1,12
 

Equação 3.3 

 

𝐶𝐵𝑅(%) =
1

(0,017019DN)2
 Equação 3.4 

𝐶𝐵𝑅(%) =
1

0,002871DN 
 

Equação 3.5 
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Onde: 

 

DN: Penetração acumulada, em mm, dividido pelo número de golpes. 

 

Foram anotados os valores de quantidade de golpes e penetração em milímetros em cada 

ensaio realizado. Na Figura 3.29 é demonstrada a execução do ensaio na pista em estudo.  

 

 
Figura 3.29 - Ensaio de DCP realizado no subleito. 

 

Deflexão com o uso de viga Benkelman 

 

A viga Benkelman é um dos testes mais utilizados para determinação de deflexões de 

pavimentos sob condições de carregamento. Sua utilização no Brasil se iniciou nos anos 

de 60 por intermédio dos engenheiros Nestor José Aratangy e Francisco Bolivar Lobo 

Carneiro. 

 

Para execução do ensaio de deflexão com emprego da viga Benkelman, a norma DNER-

ME 024 (DNER, 1994) determina os procedimentos a adotar a correta coleta de 

resultados. Ademais, a fim de determinar o raio de curvatura de cada ponto ensaiado, a 

norma DNER-ME 133 (DNER, 2010) designa as metodologias a empregar para o 

delineamento da bacia de deformação. A Figura 3.30 demonstra um esboço da estrutura 

da viga Benkelman.  

 



 

72 

 

 
Figura 3.30 - Esquema ilustrativo da viga Benkelman. 

 

A viga Benkelman é formada por dois braços, denominados “a” e “b”, que devem cumprir 

as relações 2:1, 3:1 ou 4:1. O braço “a” dispõe da ponta de prova da viga. No braço “b”, 

é onde se aciona o extensômetro e o vibrador. Este último tem por finalidade eliminar a 

inércia inicial das partes móveis e evitar eventuais inibições do ponteiro do extensômetro. 

Por fim, a trava é utilizada para o momento do transporte do equipamento.  

 

Para execução do ensaio, além da viga, é necessário dispor de um caminhão de eixos 

simples com rodas duplas, com 8,2 tf (80 KN) de carga no eixo traseiro, distribuídos 

uniformemente. Os pneus devem ser do tipo “câmara” com 12 lonas, frisos na faixa da 

rodagem, com dimensões de 1000x20 mm ou 900x20 mm, calibrados à pressão de 0,56 

MPa. Uma régua de 3,0 metros graduada é utilizada para execução das leituras 

intermediárias. Todos os procedimentos adotados nesse ensaio foram executados de 

acordo com as normas supracitadas. A seguir será explanado acerca do ensaio de deflexão 

que foi executado no trecho experimental proposto.  

 

Após disponibilização dos equipamentos informados, inicialmente foi realizada a 

demarcação dos pontos onde o ensaio foi executado seguindo a recomendação 

demonstrada na Tabela 3.9. 

 

Tabela 3.9 - Recomendação para os pontos a serem executados com emprego da viga 

Benkelman conforme DNER-ME 024 (DNER,1994) (Adaptado pelo autor). 



 

73 

 

Largura da faixa de tráfego (m) Distância da borda do revestimento (m) 

2,70 0,45 

3,00 0,60 

3,30 0,75 

3,50 ou mais 0,90 

 

As rodas traseiras do caminhão foram centralizadas na trilha de roda externa da pista. 

Posteriormente, a ponta de prova da viga foi posicionada entre as duas rodas duplas do 

caminhão. Neste momento, a trava foi liberada, e os ajustes necessários no pé dianteiro e 

traseiro da viga foram realizados.  O extensômetro e vibrador foram ligados, sendo 

executadas leituras nas seguintes distâncias: 0, 20, 30, 45, 60, e 90 centímetros. As leituras 

nas distâncias 0 e 90 cm correspondem à leitura inicial (L0) e leitura final (Lf). A execução 

deste ensaio é demonstrada na Figura 3.31. 

 

Assim sendo, para determinação das deflexões recuperáveis em cada ponto ensaiado foi 

utilizada a Equação 3.8. 

 

𝐷𝑖 = (Li- LF) x a/b Equação 3.6 

 

Onde: 

 

Di: deflexão recuperável, correspondente aos diversos deslocamentos; 

Lf: leitura final; 

Li: leituras intermediárias, correspondente aos diversos deslocamentos; 

a/b: constante da viga - relação entre braços, em centímetros. 
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Figura 3.31 - Ensaio de deflexão no subleito. 

 

O DNER determina que as leituras sejam executadas com o caminhão parado sobre o 

ponto a ser efetuado a leitura (Creep Speed Rebound Deflection). Entretanto, a AASHTO 

Guide estebelece que as leituras sejam realizadas com o veículo em movimento a uma 

velocidade baixa (Creep Speed Normal Deflection). Além disso, de acordo com Ferreira 

(2016), o raio de curvatura é uma característica essencial para compreender e medir a 

magnitude da deformação linear por tração que experimentam os revestimentos asfálticos 

ao serem flexionados, perante a atuação de cargas e, por consequência, na evolução de 

fissuras do tipo “Couro de crocodilo”. Existem várias maneiras para avaliar o grau de 

curvatura da linha elástica de deflexão. Uma delas é a partir da Equação 3.7, a seguir: 

 

𝑅 =  
4000

2 𝑥 (𝐷𝑜 − 𝐷20)
 

Equação 3.7 

 

Onde: 

R: raio de curvatura em metros  

Do: deflexão recuperável obtida no ponto inicial (0 cm); 

D20: deflexão medida a 20 cm de distância do ponto inicial. 

 

Macrotextura do pavimento 

 

De acordo com Bernucci et al. (2010) um dos aspectos que devem ser avaliados quanto à 

segurança dos pavimentos rodoviários é o atrito pneu-pavimento, sobretudo em dias 

chuvosos, que envolve a mensuração da resistência a derrapagem que é relacionada a 
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aderência.  Em pistas molhadas, alguns fatores contribuem para a falta de aderência pneu-

pavimento. Contudo dois elementos são fundamentais: a textura superficial da pista e as 

características dos pneus. Nesse contexto, o ensaio de mancha de areia tem por finalidade 

avaliar a macrotextura do pavimento, ou seja, define o tipo de superfície do revestimento 

asfáltico quanto à capacidade de drenabilidade da água contida entre o pneu e o 

pavimento, além de determinar a distância média entre os agregados aflorados na 

superfície do pavimento (DNIT, 2006).  

 

Os procedimentos adotados na execução desse ensaio estão em conformidade  de norma 

E 965 (ASTM, 1996). Logo, os materiais e insumos empregados na execução do ensaio 

foram: areia padrão, trena, pincel e disco com base emborrachada. 

 

A Figura 3.32 e Figura 3.33 demonstram o esquema do ensaio e a sua execução no trecho 

experimental. O cálculo da altura média da mancha de areia (Hs) é realizado pela Equação 

3.14. 

 

 
Figura 3.32 - Esquema do ensaio de Mancha de areia 

 (Rodrigues Filho, 2006 apud Mattos, 2009). 
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Figura 3.33 - Ensaio de mancha de areia realizado na pista experimental. 

 

𝐻𝑠 =
4V

D²π
 Equação 3.8 

 

Onde: 

Hs: altura média da mancha de areia (mm);  

V: volume constante de areia (25.000 mm³); 

D: diâmetro médio do círculo de areia (mm). 

 

De acordo com ABPV (1999) a superfície do pavimento, em função do Hs, pode ser 

classificada de acordo com a Tabela 3.10. 

 

Tabela 3.10 - Avaliação da Macrotextura do revestimento asfáltico 

 (Bernucci et al., 2010 apud ABPV, 1999 – Adaptado pelo autor). 

Classe Altura Média de mancha de areia HS (mm) 

Muito fina ou muito fechada HS < 0,20 

Fina ou Fechada 0,20 < HS ≤ 0,40 

Média 0,40 < HS ≤ 0,80 

Grosseira ou aberta 0,80 < HS ≤ 1,20 

Muito grosseira ou muito aberta HS > 1,20 

 

Pasquet (1968, apud Ferreira, 2002) recomenda que a textura superficial do pavimento 

deve ser determinada em função da velocidade de tráfego permitida, conforme destacado 

na Tabela 3.11.   

Tabela 3.11 - Recomendação Pasquet (1968) para Hs 
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 (Pasquet, 1968 apud Ferreira, 2002 - Adaptado pelo autor). 

Altura média de 

areia Hs (mm) 

Textura 

superficial 
Aplicação do revestimento 

HS < 0,20 
Muito fina ou 

muito fechada 
Não deve ser utilizado 

0,20 < HS ≤ 0,40 
Fina ou 

Fechada 
Reservado para zonas urbanas (V<80 km/h) 

0,40 < HS ≤ 0,80 Média Indicados para vias com 80 km/h<V≤120km/h 

0,80 < HS ≤ 1,20 
Grosseira ou 

aberta 
Indicados para vias com V>120 km/h 

HS > 1,20 Muito aberta 

Indicados em casos especiais (zonas de perigo 

constante com longos trechos retos, zonas onde há 

uma presença constante de contaminantes, etc.) 

 

O Manual de restauração do DNIT (DNIT, 2006) e ABPV (ABPV, 1999) recomendam 

que o valor de Hs esteja entre 0,6 mm e 1,2 mm, ou seja, textura superficial de média a 

muito aberta.  

 

Microtextura do pavimento 

 

Para avaliação da microtextura do pavimento, o Manual de Restauração do DNIT (DNIT, 

2006) determina a utilização do equipamento Pêndulo Britânico, com adoção dos 

procedimentos da norma E 303 (ASTM,1993). Assim, esse ensaio permite avaliar a 

redução de energia cinética em função do atrito da base de borracha com a o pavimento 

molhado.  

 

A Figura 3.34 mostra o ensaio sendo executado no revestimento asfáltico do trecho 

experimental descrito nesta dissertação.  

 

A classificação da superfície do pavimento quando à derrapagem pode ser realizada de 

acordo com a classificação apresentada na Tabela 3.12. 
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Figura 3.34 - Ensaio de pêndulo britânico executado no trecho experimental. 

 

Tabela 3.12 - Classes de resistência a derrapagem (ABPV, 1999 apud Bernucci et al., 2010 – 

Adaptado pelo autor). 

Classes VRD – Valor de Resistência à Derrapagem 

1 - Perigosa < 25 

2 – Muito Lisa 25 - 31 

3 - Lisa 32 - 39 

4 – Insuficientemente Rugosa 40 - 46 

5 – Medianamente Rugosa 47 - 54 

6 - Rugosa 55 - 75 

7 – Muito Rugosa > 75 

 

O Manual de Restauração DNIT (DNIT, 2006) recomenda que o valor de VRD seja maior 

que 55. Contudo, Bernucci et al. (2010) admitem que um valor mínimo do VRD de 47 

para garantir pelo menos um resultado de microtextura medianamente rugosa.  

 

Teor de betume e granulometria do revestimento 

 

Para determinação do teor de betume e granulometria da massa asfáltica aplicada em 

pista, foi realizada a coleta de aproximadamente 2000 g de amostra. Esse material foi 

acondicionado em uma caixa de papelão e enviado ao laboratório de pavimentação e solos 

da Via 040. Posteriormente, o material foi levado à estufa com temperatura variando de 
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105 a 110 ° C, a fim de melhorar a trabalhabilidade da mistura. Em seguida foi quarteado 

(Figura 3.35), inserido em duas “Gaiolas de aço” e pesado (P1).  

 

 
Figura 3.35 - Quarteamento da amostra. 

 

Posteriormente, foram inseridas no forno NCAT a uma temperatura variando de 500 a 

600° C. Este forno tem por objetivo realizar a queima somente do betume, restando 

apenas os agregados. O ensaio durou cerca de aproximadamente 1 hora e 20 minutos. A 

Figura 3.36 destaca o material totalmente. 

 

O conjunto foi pesado novamente (P2). A partir disso, foi executado o cálculo do teor de 

betume aplicando a Equação 3.9. 

 

𝑇𝑒𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑏𝑒𝑡𝑢𝑚𝑒 (%) =
P1 − P2

P1
 x 100 Equação 3.9 

  

  
Figura 3.36 - Amostra depois do processo de extração de betume. 
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A granulometria, por sua vez, foi realizada após a extração de betume, ou seja, com os 

agregados que foram retirados da estufa NCAT. A granulometria deve-se enquadrar na 

faixa de trabalho estipulada em projeto, conforme Tabela 3.13. Tal faixa foi definida a 

partir da faixa “B” estabelecida pela normatização DNIT 031/2006-ES. 

 

Tabela 3.13 - Granulometria de projeto para capa asfáltica. 

FAIXA (DNIT/ DER) FAIXA DE TRABALHO 

Min. Max. Min. Max. 

100 100 100 100 

100 100 100 100 

95 100 95 100 

80 100 92,1 100 

45 80 64,3 78,3 

28 60 42 52 

20 45 26,5 36,5 

10 32 13 23 

8 20 8,3 14,3 

3 8 3,9 7,9 

 

LWD (Light Weight Deflectometer) 

 

O LWD é um sistema de ensaio dinâmico de placa de carga para medir a capacidade de 

suporte da camada do subleito e infraestrutura do pavimento. O equipamento utilizado na 

pesquisa é o modelo Zorn ZFG 3000 GPS, de propriedade do NUGEO. O equipamento é 

relativamente portátil, e fornece alternativa simples, efetiva e de baixo custo em 

comparação com os testes de placas de carga até então utilizados. 

 

O LWD pode ser aplicado às camadas de sub-base, base do pavimento flexível, em 

pavimentos novos ou em obras já existentes. No âmbito desta dissertação, o ensaio foi 

realizado somente na camada de revestimento, já durante a utilização da pista. 

 

As Deflexões são medidas em até três sensores, que podem ser posicionados a diferentes 

distâncias em relação ao centro da placa. A utilização de diferentes sensores ou a 

realização de ensaios com diferentes diâmetros permite estimar o módulo elástico das 
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camadas do pavimento e do solo de fundação. A Figura 3.37 mostra o ensaio sendo 

realizado do trecho experimental construído. 

 

 
Figura 3.37 - Execução do ensaio de LWD. 

 

Além do ensaio supracitado, foi realizado o cálculo da deflexão máxima admissível 

(Dadm) que o trecho experimental deve estar submetido para que não surjam trincas no 

revestimento asfáltico. De acordo com a  normativa DNER-PRO 011 (DNER, 1979) a 

Dadm pode ser calculada pela Equação 3.10. 

 

𝑙𝑜𝑔 𝐷𝑎𝑑𝑚 = 3,01 − 0,176 𝑙𝑜𝑔 𝑁 Equação 3.10 

 

Onde: 

N: número equivalente de operações do eixo padrão de 8,2 tf; 

Dadm: deflexão máxima admissível. 

 

Avaliação objetiva e subjetiva do pavimento 

 

Visando realizar uma avaliação funcional da superfície do pavimento flexível construído 

(trecho experimental), realizou-se também, após a construção, um trabalho de campo, 

entre 04/11/2019 e 29/06/2020, onde foram levantados, por meio de medidas milimétricas 

e inspeção visual, os defeitos como trincas, fissuras, remendos e deformações 

permanentes, etc. A inspeção foi realizada conforme preconiza o procedimento 006/2003 
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(DNIT, 2003). Foram estabelecidas condições para aferir a degradação do pavimento com 

base nos cálculos de frequências absolutas e relativas das ocorrências inventariadas e 

fixação do Índice de Gravidade Global (IGG). A Figura 3.38 e Figura 3.39  ilustra a 

avaliação realizada. Ressalta-se que não foi possível realizar a contagem de veículos para 

validação do Número N fornecido pela Concessionária Responsável pela rodovia. 

 

    
Figura 3.38 - Medidas de deformações permanentes da trilha de roda. 

 

    
Figura 3.39 - Avaliação da qualidade do pavimento após construção e em utilização. 
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4 CAPÍTULO 4 – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS 

RESULTADOS 
 

 

Neste capítulo serão apresentados e discutidos os resultados obtidos nos ensaios 

de laboratório e de campo, de acordo com os procedimentos destacados no 

Capítulo 3, para os materiais e condições já enfatizados. 

 

 ENSAIOS DE LABORATÓRIO 

 

4.1.1 CARACTERIZAÇÃO GEOTÉCNICA 

 

Massa específica real dos grãos 

 

Na Tabela 4.1 são apresentados os resultados dos ensaios de massa específica para as 

amostras em estudo. Verifica-se que o rejeito e estéril apresentaram massas específicas 

mais altas que comumente encontradas em solos, que pode ser explicado pela presença 

de óxido de ferro em maior proporção em ambos os materiais (análise apresentada ao 

longo deste capítulo).  

 

Tabela 4.1 - Resultados de massa específica dos grãos. 

Material  

Massa específica dos grãos 

(g/cm³) 

Estéril  2,978 

Rejeito  2,783 

M1 2,897 

M2 2,867 

M3 2,835 

 

Os rejeitos de minério de ferro são constituídos basicamente de partículas de quartzo e de 

hematita, que apresentam massa específica dos grãos de 2,65 g/cm³ e 5,25 g/cm³, 

respectivamente. Espera-se que o rejeito apresente uma variação da massa específica dos 

grãos entre esses dois limites, o que foi comprovado. As misturas também apresentaram 
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uma elevação na massa específica dos grãos, por serem constituídas essencialmente de 

rejeito e estéril.   

 

Pelos resultados apresentados, percebem-se as variações de massa específica em função 

da adição de rejeito ao estéril. Ao incluir uma maior porcentagem de rejeito nas misturas, 

houve uma diminuição no valor da massa específica dos grãos, o que já era esperado, 

visto que a massa específica dos grãos de estéril é maior que a do rejeito. 

 

Análise granulométrica 

 

Seguindo a metodologia já apresentada, as curvas granulométricas dos materiais 

pesquisados são apresentadas na Figura 4.1, Figura 4.2 e Tabela 4.2.  

 

 
Figura 4.1 - Curvas granulométricas – Sub-base. 
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Figura 4.2 - Curvas granulométricas – Base. 

 

Observa-se que o estéril apresenta uma granulometria com predominância argilo-siltosa 

com aproximadamente 74% dos grãos passante na peneira de 0,075 mm, sendo verificada 

uma presença de 45% de argila, 25% de areia, 21% de silte e 9% de pedregulho. A curva 

granulométrica obtida para o rejeito indica nenhuma porcentagem de agregado graúdo e, 

em maior proporção, o silte, com 57%, e a areia, com 37%. Essa classificação é 

característica dos rejeitos denominados “arenosos” do Quadrilátero Ferrífero de Minas 

Gerais.  

 

Além disso, para todas as composições, procedeu-se a determinação da distribuição 

granulométrica. Para as composições M1, M2 e M3 incorporou-se rejeito e estéril. Logo, 

era esperado que as curvas desses materiais estivessem entre as curvas granulométricas 

dos resíduos de mineração, conforme foi constatado Figura 4.1. A composição M4, por 

sua vez, apresentou uma granulometria bem diferente das misturas apresentadas para a 

sub-base, visto que, nesse material, além do rejeito e do estéril, acrescentou, em maior 

porcentagem, a canga de minério, o que resultou em 32% de grãos passantes na peneira 

de 0,075 mm.    
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Tabela 4.2 - Granulometrias 

  Estéril Rejeito  M1 M2 M3 M5 M6 M7 M4 

  Peneira (mm) % (mm) % (mm) % (mm) % (mm) % (mm) % (mm) % (mm) % (mm) % 

P
E

N
E

IR
A

M
E

N
T

O
  

2" 50 100 50 100 50 100 50 100 50 100 50 100 50 100 50 100 50 100 

1 1/2" 38 100,00 38 100,00 38 100,00 38 100,00 38 100,00 38 - 38 - 38 - 38 100,00 

1" 25,0 99,60 25,0 100,00 25,0 100,00 25,0 100,00 25,0 100,00 25,0 99,90 25,0 100,00 25,0 100,00 25,0 94,06 

3/4" 19,0 99,50 19,0 100,00 19,0 99,80 19,0 99,90 19,0 100,00 19,0 - 19,0 - 19,0 - 19,0 90,53 

3/8" 9,5 97,80 9,5 100,00 9,5 98,60 9,5 99,10 9,5 99,20 9,5 67,60 9,5 68,00 9,5 68,06 9,5 74,63 

Nº4 4,8 95,20 4,8 100,00 4,8 95,70 4,8 97,20 4,8 97,50 4,8 44,40 4,8 45,10 4,8 38,64 4,8 59,34 

Nº10 2,0 91,20 2,0 100,00 2,0 91,10 2,0 94,00 2,0 94,70 2,0 30,80 2,0 32,20 2,0 35,45 2,0 45,78 

Nº16 1,2 89,26 1 100,00 1 89,40 1 92,90 1 94,02 1 - 1 - 1 - 1 44,17 

Nº30 0,6 86,09 0,6 99,53 0,6 86,77 0,6 90,26 0,6 91,56 0,6 - 0,6 - 0,6 - 0,6 41,89 

Nº40 0,42 84,59 0,4 99,06 0,4 85,44 0,4 88,89 0,4 90,28 0,4 21,60 0,4 23,80 0,4 35,02 0,4 40,63 

Nº60 0,25 82,23 0,25 97,91 0,25 82,73 0,25 86,48 0,25 88,05 0,25 - 0,25 - 0,25 - 0,25 39,59 

Nº100 0,15 79,34 0,15 94,54 0,15 79,54 0,15 82,86 0,15 84,50 0,15 - 0,15 - 0,15 - 0,15 36,97 

Nº200 0,075 74,31 0,07 76,63 0,07 74,50 0,07 73,89 0,07 75,49 0,07 13,10 0,07 13,50 0,07 26,97 0,07 32,28 

S
E

D
IM

E
N

T
A

Ç
Ã

O
  

- 0,0568 66,11 0,062 64,64 0,0600 68,00 0,0700 68,00 0,0601 61,32 - - - - - - - - 

- 0,0409 62,10 0,0466 47,92 0,0550 61,89 0,0602 58,56 0,0442 52,27 - - - - - - - - 

- 0,0292 60,10 0,0349 30,09 0,0437 55,60 0,0440 50,62 0,0319 47,24 - - - - - - - - 

- 0,0209 57,09 0,0256 17,83 0,0315 50,35 0,0321 42,67 0,0230 42,22 - - - - - - - - 

- 0,0149 55,09 0,0184 12,25 0,0226 46,16 0,0230 38,70 0,0164 39,20 - - - - - - - - 

- 0,0110 53,09 0,0135 10,03 0,0161 44,06 0,0165 35,73 0,0121 37,19 - - - - - - - - 

- 0,0078 51,08 0,0096 7,80 0,0119 40,91 0,0122 32,75 0,0086 36,19 - - - - - - - - 

- 0,0056 50,08 0,0068 6,68 0,0084 39,86 0,0086 31,76 0,0061 35,18 - - - - - - - - 

- 0,0040 48,08 0,0048 6,68 0,0060 38,81 0,0061 30,76 0,0043 34,18 - - - - - - - - 

- 0,0028 46,07 0,0034 5,57 0,0043 36,71 0,0044 29,77 0,0031 33,17 - - - - - - - - 

- 0,0020 45,07 0,0024 5,57 0,0030 35,66 0,0031 28,78 0,0022 31,16 - - - - - - - - 

- 0,0012 43,07 0,0014 5,57 0,0021 34,62 0,0022 27,79 0,0013 30,15 - - - - - - - - 

- - - - - 0,0013 33,57 0,0013 26,79 - - - - - - - - - - 
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As misturas M5, M6 e M7, foram realizadas com o intuito de atender a prescrição 

normativa de base, especificamente a faixa C. Nesse sentido, foi realizada apenas a 

granulometria por peneiramento para estes materiais. Conforme pode ser visto na Figura 

4.2, as misturas M5 e M6 se enquadram dentro dos limites aceitáveis de granulometria 

para a faixa C.  

 

Entretanto, tais misturas apresentam uma baixa adição de resíduos de mineração (15%), 

além da adição de outros 3 (três) tipos de materiais. Como a finalidade é dar uma maior 

destinação desses materiais, optou-se por realizar a mistura M7, onde se incorporou 35% 

de rejeito. Neste caso, verifica-se que o material não se enquadrou apenas na porcentagem 

passante da peneira de abertura 0,075 mm, conforme definição de norma. 

 

Limites de consistência 

 

Na Tabela 4.3 são apresentados os resultados de Limites de Liquidez e de Plasticidade, 

seguidos pelo Índice de Plasticidade determinados das amostras em estudo.  

 

Tabela 4.3 - Resultados de Limites de consistência. 

Material LL (%) LP (%) IP (%) 

Estéril 58 39 19 

Rejeito NL NP - 

M1 35 26 9 

M2 NL NP - 

M3 NL NP - 

M4 NL NP - 

M5 NL NP - 

M6 NL NP - 

M7 NL NP - 

 

Verifica-se que o estéril é o material que apresentou plasticidade, devido a presença de 

argila em maior porcentagem. Por sua vez, o rejeito não apresenta LL e LP, em função 

da sua consituição silto-arenosa e pela característica de processamento recente, cuja 



 

88 

 

fração  foi formada nos processos naturais da natureza. Trata-se de um material formado 

a partir da cominuição durante o beneficiamento do minério. 

 

Das misturas, a única que apresentou propriedades associadas à plasticidade foi a M1, 

visto que possui um maior percentual de estéril. Neste caso, a plasticidade está 

relacionada à fração fina mais presente neste material. 

 

Considerando as recomendações tradicionais aplicadas aos materiais destinados à obras 

de pavimentação, com exceção do estéril e da mistura M1, que apresentaram valores 

consideráveis de LL e LP, todos os materiais são considerados não plásticos, podendo 

compor as camadas do pavimento flexível. Os resultados obtidos estão abaixo dos limites 

normativos, que determina LL ≤ 25 % e IP ≤ 6%. 

 

Abrasão Los Angeles 

 

O ensaio de Abrasão Los Angeles foi realizado nas amostras de agregados pétreos (brita 

0 e brita 1), conforme já ressaltado. Em conformidade com a norma DNIT 141 (DNIT, 

2010), os agregados tradicionais não devem apresentar uma perda por abrasão acima de 

55%. Conforme demonstrado na Tabela 4.4, os dois agregados utilizados atenderam às 

prescrições normativas. 

 

Tabela 4.4 - Resultados do ensaio de Abrasão Los Angeles. 

Amostra Massa inicial(g) Massa final (g) Abrasão Los Angeles (%) 

Brita 0 5000 3875 23 

Brita 1 5000 3830 23 

 

Os resultados obtidos têm relação direta com o desempenho destes na composição das 

misturas, visto que, quanto menor abrasão, maior será a estabilidade dos agregados 

quanto ao desgaste durante o processo de compactação. Logo, os resultados apontam para 

a viabilidade técnica do emprego destes agregados, brita 0 e brita 1, na construção do 

trecho experimental, especificamente na camada de base. 
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4.1.2 CLASSIFICAÇÃO DOS SOLOS 

 

Classificação TRB 

 

A classificação TRB foi realizada para todas as misturas, inclusive para os resíduos de 

mineração, conforme mostra a Tabela 4.5. Observa-se que o estéril foi classificado como 

A-7-5, que corresponde a um solo argiloso de comportamento fraco a pobre para emprego 

em pavimentação.  O rejeito e as composições M1, M2 e M3 classificaram-se como A-4, 

tendo também um comportamento fraco a pobre. Contudo, as misturas M4 a M7 

apresentaram uma previsibilidade de comportamento excelente a bom. 

 

Tabela 4.5 - Classificação TRB dos materiais pesquisados. 

Material IG Classificação TRB 

Estéril 15 A-7-5 

Rejeito 8 A-4 

M1 8 A-4 

M2 8 A-4 

M3 8 A-4 

M4 0 A-2-4 

M5 0 A-1-b 

M6 0 A-1-b 

M7 0 A-1-b/A-2-4 

 

Para as camadas de base e sub-base de um pavimento, é necessário que o Índice de Grupo 

seja igual a zero, desta forma, somente as misturas M4, M5, M6 e M7 se enquadram nesse 

parâmetro, conforme as recomendações das normas utilizadas no país. 

 

Ressalta-se que, ao longo dos anos, essa avaliação tem sido motivo de discussões no meio 

técnico-científico, visto que, tal classificação agrupa diversos tipos de solos a partir de 

ensaios de simples caracterização, sem a incorporação de dados mecânicos. Tal 

deficiência é advinda das diferenças entre as características da fração de areia e argila de 

solos provenientes de regiões tropicais e temperadas. Além do mais, não existem 

correlações entre os resultados da classificação tradicional desses tipos de solos com o 

seu desempenho geotécnico (Nogami e Villibor, 1995). Devido a isso, surgiu a 
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classificação MCT com o intuito de classificar os solos tropicais com maior assertividade, 

já apesentada no capítulo anterior. 

 

Classificação MCT 

 

O estéril de mineração e as composições M1, M2 e M3 foram submetidas a classificação 

MCT, visto que, estéril é um material que apresenta características de solo tropical. Na 

Tabela 4.6 são demonstrados os parâmetros obtidos dos materiais ensaiados. Destaca-se 

que o coeficiente c’, fixado na abcissa do ábaco da classificação MCT, correlaciona-se 

com a argilosidade do solo, enquanto o coeficiente e’, locado na ordenada do ábaco, 

representa o caráter laterítico do solo. Na Figura 4.3 é apresentado o ábaco com as 

classificações dos materiais. 

 

Tabela 4.6 - Resultados dos ensaios de MCT 

Amostra c' PI d' e' 
Índice 

MCT 

Estéril  1,94 0,35 60,97 0,88 LG' 

M1 1,33 0 57,42 0,7 LA' 

M2 1,25 0,18 48,24 0,84 LA' 

M3 0,77 60 33,47 1,06 LA' 

 

 

Figura 4.3 - Classificação MCT do estéril e das misturas M1, M2 e M3. 
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A parte fina do estéril é classificada como LG’, designada como solo argiloso laterítico.  

Já as composições M1, M2 e M3 são classificadas como LA’, uma areia laterítica. 

Percebe-se que com a adição de rejeito nas misturas, estas passam de um material argiloso 

para arenoso, o que era de se esperar, visto que o rejeito é um material silto-arenoso, 

correspondente a granulometria realizada. Percebe-se que os valores de c’ e d’ 

encontrados para o estéril e para as composições são condizentes com os resultados 

esperados, apresentados na Tabela 3.4 e Tabela 3.5.  

 

As misturas M1 e M2 foram classificadas, em função do coeficiente c’, como materiais 

argilo-siltosos, o que é concordante com a granulometria realizada. A mistura M3 

apresentou um resultado divergente das demais, visto que os resultados obtidos são 

referentes aos materiais classificados como areia e silte, ocasionado pela elevada 

porcentagem de rejeito (40%). Por fim, o resultado de c’, associado ao estéril, é 

característico de um material argiloso, confirmado pelo ensaio de granulometria 

 

4.1.3 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL 

 

Inicialmente, para determinação da possibilidade do uso dos resíduos de mineração nas 

camadas do pavimento flexível, tornou-se necessária a realização de ensaios ambientais 

a fim de verificar a toxidade dos materiais empregados. Na Tabela 4.7 e Tabela 4.8 são 

apresentados os resultados dos ensaios de lixiviação e solubilização, respectivamente.  

 

Tabela 4.7 - Resultados dos ensaios de Lixiviação. 

ELEMENTOS 

QUÍMICOS 

CONCENTRAÇÃO MÉDIA (mg/L) VALOR MÁXIMO 

PERMITIDO NBR 

10.004/2004 (mg/L) 
Rejeito Estéril 

Alumínio <0,01 <0,01 1,0 

Bário 1,96 2,29 70 

Cádmio <0,001 <0,001 0,5 

Chumbo <0,01 <0,01 1,0 

Cromo <0,01 <0,01 5,0 

Fluoreto <0,1 <0,1 150 

Mercúrio <0,00008 <0,00008 0,1 

Prata <0,01 <0,01 5,0 

Selênio <0,008 <0,008 1,0 
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Tabela 4.8 - Resultados dos ensaios de solubilização. 

ELEMENTOS 

QUÍMICOS 

CONCENTRAÇÃO MÉDIA (mg/L) VALOR MÁXIMO 

PERMITIDO NBR 

10.004/2004 (mg/L) 
Rejeito Estéril 

Alumínio 0,166 0,250 0,2 

Arsênio <0,01 <0,01 0,01 

Bário 0,407 0,503 0,7 

Cádmio <0,001 <0,001 0,005 

Chumbo <0,01 <0,01 0,01 

Cobre <0,005 <0,005 2 

Cromo <0,01 <0,01 0,05 

Ferro 0,179 0,367 0,3 

Manganês <0,01 <0,01 0,1 

Prata <0,01 <0,01 0,05 

Selênio <0,008 <0,008 0,01 

Sódio 4,86 5,50 200 

Zinco 0,112 0,223 5 

 

 

De acordo com os resultados obtidos, o rejeito foi classificado como resíduo inerte classe 

II B, ou seja, este material mantém suas características durante o processo de 

decomposição, não havendo riscos de contaminação do meio ambiente. Em relação ao 

ensaio de lixiviação, este foi considerado como não tóxico por apresentar contaminantes 

em concentrações inferiores aos valores constantes na Tabela 4.7. 

 

Galhardo (2015) e Souza (2019) também realizaram os ensaios de solubilização e 

lixiviação em rejeitos provenientes do beneficiamento do minério de ferro, constatando 

que tal resíduo é classificado como não perigoso e inerte, corroborando com os resultados 

obtidos nessa pesquisa.  

 

O estéril por sua vez apresentou concentração de alumínio e ferro acima do valor máximo 

permitido pela NBR 10.004/2004, sendo classificado como Resíduo não inerte Classe II 

A, ou seja, não são perigosos, entretanto, em contato com a água podem ter as seguintes 

propriedades: biodegradabilidade e/ou solubilidade em água. Deve-se salientar que os 

valores elevados de alumínio e ferro são advindos da origem do estéril, que é um solo 

laterítico, conforme verificado no ensaio de classificação MCT e na caracterização 

química, apresentada adiante. Ademais, esse resíduo foi classificado como não tóxico, 

por meio do ensaio de lixiviação. Logo, verifica-se que os dois materiais não apresentam 

riscos à saúde humana e ao meio ambiente.  
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4.1.4 CARACTERIZAÇÃO QUÍMICA 

 

Para determinação dos elementos presentes nas amostras de rejeito e estéril foi utilizado 

o Espectrômetro de fluorescência de raios-X, permitindo-se determinar qualitativamente 

e semi-quantitativamente os elementos presentes nos resíduos citados. Na Tabela 4.9 são 

apresentados os resultados obtidos. 

 

Tabela 4.9 - Resultados da análise química qualitativa dos materiais. 

PARÂMETROS 
RESULTADOS ANALÍTICOS (mg/kg) 

Estéril Rejeito 

Óxido de Silício (SiO2) 2600 727 

Óxido de Ferro (Fe203) 270000 74200 

Óxido de alumínio (Al2O3) 90400 1240 

Óxido de fósforo (P2O5) 872 173 

Óxido de Cálcio (CaO) 168 88,1 

Óxido de Manganês 153 54,3 

 

Em ambos os resíduos se verifica uma elevada concentração de óxido de ferro, fato que 

justifica um aumento na massa específica dos materiais estudados, que é 2,978 g/cm³ para 

o estéril e 2,783 g/cm³ para o rejeito. O resultado para o estéril é coerente para um solo 

laterítico, visto que, esse tipo de material é rico em óxidos de ferro e alumínio.  

 

Especificamente para o rejeito, visando a detecção dos percentuais associados 

especialmente aos óxidos, realizou-se posteriormente a análise química por ensaio de 

perda ao fogo por calcinação a 1000º C e fusão de Tetraborato de Lítio, após pulverização 

em moinho de aço com 95% < #150.  

 

Os resultados são apresentados na Tabela 4.10. Conforme já ressaltado, agora 

quantitativamente, a presença dos óxidos de ferro e de alumínio (em menor percentual) 

na amostra do rejeito tem relação com a massa específica dos grãos deste material, visto 

que estes óxidos apresentam altos valores de peso específico (Fe2O3 – 5,18 g/cm³ e Al2O3 

– 3,94g/cm³). Amostras de rejeito de minério de ferro QF, são compostas prioritariamente 

por quartzo e hematita.  
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As pequenas diferenças encontradas podem estar relacionadas, também, à amostragem do 

material, visto que, a coleta do material utilizado no ensaio quantitativo foi realizada em 

período diferente das demais amostras utilizadas nesse estudo.  

Tabela 4.10 - Resultados da análise química quantitativa do rejeito. 

Elemento/Óxido (%) 

Al2O3 0,86 

BaO 0,01 

CaO 0,02 

Fe 13,1 

Fe2O3 18,7 

K2O 0,05 

MgO < 0,1 

Mn 0,02 

MnO 0,03 

Na2O < 0,1 

P 0,009 

P2O5 0,02 

SiO2 78,3 

Al2O3 0,02 

V2O5 < 0,01 

 

4.1.5 CARACTERIZAÇÃO MINERALÓGICA 

 

A caracterização mineralógica do rejeito foi realizada por meio do ensaio de difração de 

raios-X, indicando, em maior quantidade, partículas de Quartzo (Q), Hematita (H) e 

Alumina (Al). O difratograma é exibido na Figura 4.4.  

  

O rejeito é constituído basicamente de Quartzo (SiO2) e Hematita (Fe2O3). Bastos (2013) 

também verificou que as amostras de rejeito de minério de ferro, provenientes da 

atividade mineradora do Quadrilátero Ferrífero no estado de Minas Gerais, eram 

constituídas basicamente de Quartzo e Hematita, confirmando os resultados obtidos nesse 

estudo.  
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Figura 4.4 - Difratograma de raios-X da amostra de rejeito de minério de ferro. 

 

A presença de Quartzo contribui para o aumento da resistência à compressão e o módulo 

de elasticidade do solo (Rocha e Rezende, 2017).  A Hematita, por sua vez, desempenha 

importante função como agente cimentante entre as partículas de solo (Prudente, 2017).  

 

4.1.6 CARACTERIZAÇÃO GEOMECÂNICA 

 

Compactação 

 

Os ensaios de compactação foram realizados em conformidade com os procedimentos 

normativos já expostos no capítulo anterior. Para as amostras de resíduos de mineração, 

foram realizadas compactações com a utilização das energias normal, intermediária e 

modificada.  

 

Verifica-se que, com o aumento da energia, há a diminuição da umidade ótima e aumento 

da massa específica seca máxima, para ambos os materiais, conforme esperado do ponto 

de vista teórico.  

 

Na Tabela 4.11 é apresentado um resumo dos resultados obtidos e na sequência, nas 

Figura 4.5 e Figura 4.6, são mostradas as curvas de compactação obtidas para cada resíduo 

de mineração. 
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Tabela 4.11 - Resultados dos ensaios de compactação dos resíduos de mineração 

Amostra  Energia  

Massa específica 

seca máxima 

(g/cm³) 

Umidade 

ótima 

(%) 

Estéril 

Normal 1,621 26,85 

Intermediária 1,658 25,20 

Modificada 1,731 23,70 

Rejeito 

Normal 1,843 14,66 

Intermediária 1,883 13,90 

Modificada 1,913 12,20 

 

 
Figura 4.5 - Curvas de compactação nas diferentes energias – Estéril. 

 
Figura 4.6 - Curvas de compactação nas diferentes energias – Rejeito. 
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Para as composições M1, M2, M3 e M4 foi executada a compactação com aplicação da 

energia intermediária, visto que, a principal finalidade é o uso desses materiais na camada 

de sub-base. Para as composições M5, M6 e M7 adotou-se a energia modificada, devido 

a recomendações normativas para a camada de base (Tabela 4.12).  

 

Tabela 4.12 - Resultados dos ensaios de compactação - Composições 

Amostra  Energia  

Massa específica 

seca máxima 

(g/cm³) 

Umidade 

ótima 

(%) 

M1- 80%E-20%R Intermediária 1,804 21,30 

M2 - 70% E-30%R Intermediária 1,855 19,90 

M3 - 60% E-40%R Intermediária 1,894 18,40 

M4 - 30%R-15%E-50%CM Intermediária 2,379 9,55 

M5 - 15% E-25%B1-35%B0-25%Pó Modificada 2,076 12,80 

M6 - 15% R-25%B1-35%B0-25%Pó Modificada 2,165 6,20 

M7 - 35%R+20%B1+45%B0 Modificada 2,220 6,08 

Canga de minério - Subleito Normal 2,812 8,80 

 

A Figura 4.7 apresenta as curvas de compactação das misturas M1, M2, M3 e M4.  

 

 
Figura 4.7 - Curva de compactação na Energia Intermediária – Misturas M1, M2 M3 e M4. 
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máxima. O aumento da massa específica associado ao aumento do teor de rejeito está 

relacionado ao melhor arranjo granulométrico, visto que em termos de massa específica 

dos grãos, deveria ter comportamento contrário, pois o solo laterítico apresenta valor 

maior. Esse arranjo mais compacto também possui relação com a redução da umidade 

ótima.  

 

A M4 apresentou um comportamento diverso das demais curvas, fato este justificado pela 

alta porcentagem de canga de minério presente nessa amostra. Trata-se de um percentual 

representativo na composição (50%). A chamada canga de minério possui granulometria 

majoritariamente composta por pedregulhos, além serem compostas por limoníticas (ricas 

em Fe2O3). Neste caso, esperava-se um aumento relativo da massa específica seca 

máxima e uma redução da umidade ótima. 

 

Na Figura 4.8 são apresentadas as curvas de compactação para as demais misturas (M5, 

M6 e M7), neste caso aplicando a energia modificada. Reforça-se que essas composições 

estão associadas ao emprego na camada de base. 

 

 
Figura 4.8 - Curva de compactação na Energia Modificada – Misturas M5 M6 e M7. 
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estéril, material este que apresenta umidade ótima maior e menor massa específica seca 

máxima. Ou seja, os comportamentos apresentados estão diretamente relacionados aos 

percentuais de cada parcela da mistura. 

 

CBR e Expansão 

 

As normas brasileiras atuais utilizam os resultados de CBR (ISC) e expansão para 

validação dos materiais a serem empregados nas camadas granulares do pavimento 

flexível.  

 

Ressalta-se que  estes ensaios não apresentam características adequadas para avaliar o 

material sob o ponto de vista da deformabilidade elástica e plástica.  

 

Para os resíduos de mineração, foram obtidos os resultados de CBR e expansão em função 

da energia de compactação aplicada. Na Tabela 4.13 é apresentado um resumo desses 

resultados.  

 

Observa-se que com o aumento de energia de compactação há um aumento de CBR, o 

que era previsto (Figura 4.9). Percebe-se que, para todas as energias, o estéril apresenta 

um CBR acima daquele estipulado para a camada de sub-base.  

 

Salienta-se que foram ensaiados 3 corpos de prova para cada energia de compactação, 

isto é, um corpo de prova anterior à umidade ótima, um na umidade ótima e outro acima 

desta. 

 

Tabela 4.13 - Resultados dos ensaios de CBR E Expansão - Resíduos 

Amostra  Energia  
Expansão 

(%) 

CBR 

(%) 

Estéril  

Normal  0 27,1 

Intermediária  0 29,3 

Modificada  0,05 32,1 

Rejeito 
Intermediária  0,38 17,5 

Modificada  0,38 26,4 
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Figura 4.9 - Curvas CBR versus umidade – Estéril. 

 

Em relação à expansão, cuja curva é apresentada na  Figura 4.10, verifica-se que o estéril 

(laterita) apresenta expansão abaixo do limite definido para o emprego na camada de sub-

base.   

 

 
Figura 4.10 - Curvas de Expansão versus umidade – Estéril. 
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Deve-se destacar que a expansibilidade de um material está diretamente ligada a 

composição mineralógica, textura e estrutura do solo. Logo, solos tropicais de 

comportamento laterítico apresentam baixa expansão em função, principalmente, da 

inexistência de argilo minerais em sua composição e da adequada compactação.  

 

Todavia, para o rejeito não foi possível realizar o ISC aplicando a energia normal devido 

à baixa disponibilidade de material. Entretanto, nota-se que o resultado de CBR obtido 

para a energia intermediária foi abaixo de 20%, enquanto para a energia modificada, o 

CBR foi de 26,4% (Figura 4.11).  

 

Ademais, em relação à expansão, para ambas as energias de compactação o rejeito obteve 

uma expansibilidade abaixo de 1%, conforme indicado na Figura 4.12. Fazendo uma 

análise primária, com base nos parâmetros normativos sob o ponto de vista da expansão 

e CBR, tal material só poderia ser aplicado na camada de sub-base empregando a energia 

modificada. 

 

 
Figura 4.11 - Curvas CBR versus umidade – Rejeito. 
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Figura 4.12 - Curvas de Expansão versus umidade – Rejeito. 
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Tabela 4.14 - Resultados de expansão e CBR - Composições 

Amostra  Energia  
Expansão 

(%) 

CBR 

(%) 

M1 Intermediária 0,04 30,0 

M2 Intermediária 0,04 33,0 

M3 Intermediária 0,03 23,4 

M4 Intermediária 0,4 34,0 

M5 Modificada 0 118,0 

M6 Modificada 0 128,0 

M7 Modificada 0 219,8 

Canga de minério - Subleito Normal 0 43,0 

   

 
Figura 4.13 - Curvas de CBR versus umidade – Misturas para a camada de sub-base. 
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estéril em sua composição. Logo, os resultados de todas as composições são abaixo do 

valor estipulado em norma para a camada de sub-base.  

 

Destaca-se que a mistura M4 é o material menos expansivo em relação aos demais, o que 

representa um cenário ideal para uso nas camadas granulares do pavimento. Isso pode 

estar associado à sua granulometria e às concreções já destacadas anteriormente, que 

favorecem a estabilidade em termos de expansão. 

 

 
Figura 4.14 - Curvas de Expansão versus umidade – Misturas para a camada de sub-base. 

 

Na Figura 4.15 e Figura 4.16 são apresentados os resultados de CBR e expansão advindos 

da compactação das misturas para a camada de base. Nota-se, que as misturas M5 e M6 
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A mistura M7 apresentou um CBR elevado de 219,8%, fato este, que pode ser explicado 
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Figura 4.15 - Curvas de CBR versus umidade – Misturas para a camada de base. 

 

 
Figura 4.16 - Curvas de Expansão versus umidade – Misturas para a camada de base. 
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Determinação das misturas para as camadas de base e sub-base do trecho experimental 

 

Em função dos resultados dos ensaios realizados e das análises iniciais apresentadas, 

tornou-se possível escolher duas misturas, uma para a sub-base e outra para base, a fim 

de compor o trecho experimental. Na Tabela 4.15 e Tabela 4.16 são demonstrados os 

materiais e o atendimento às normas para composição destas camadas. 

 

Tabela 4.15 – Variáveis associadas à escolha das misturas para camada de sub-base. 

Material 
Parâmetros da camada de Sub-base 

IG CBR  Expansão  

Estéril   X X 

Rejeito     X 

M1 - 80%L-20%R   X X 

M2 - 70%L-30%R   X X 

M3 - 60%L-40%R     X 

M4 - 30%R-15%E-50%CM (Canga de 

minério) X X X 

 

Tabela 4.16 - Parâmetros associados à escolha das misturas para camada de base. 

Material 
Parâmetros da camada de Base 

Granulometria LL IP CBR Expansão 

M5 - 15% E-25%B1-35%B0-25%Pó X X X X X 

M6 - 15% R-25%B1-35%B0-25%Pó X X X X X 

M7 - 35%R+20%B1+45%B0* X X X X X 

          *Atendimento parcial 

 

Observa-se que apenas a misturas M4 atendeu a todos os parâmetros de norma para a 

camada de sub-base. Salienta-se que, a mistura M4 é composta por materiais de baixo 

custo, além de possuir em sua constituição 50% de resíduos da mineração. Portanto, 

aderindo-se ao objeto principal deste estudo, numa análise inicial relacionada às 

prescrições normativas, é possível o seu uso como insumo para a pavimentação. A mistura 

M4 foi escolhida para ser aplicada na camada de sub-base do trecho experimental.  

 

Destaca-se que as composições M5 e M6 atenderam todos os parâmetros para a camada 

de base, enquanto a mistura M7, não se enquadrou somente na porcentagem passante da 

peneira de 0,075 mm.  Entretanto, em consideração à premissa de dar destinação final 
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para um maior volume de rejeito, optou-se em aplicar no trecho experimental a mistura 

M7, com 35% de rejeito de mineração em sua constituição.   

 

Módulo de Resiliência 

 

Com a finalidade de constatar o comportamento de deformabilidade da mistura escolhida 

para ser empregada na camada de base do trecho experimental, foi realizado o ensaio 

triaxial cíclico de cargas repetidas para determinação do Módulo de Resiliência (MR). 

Neste ensaio os corpos de prova são submetidos a carregamentos cíclicos, simulando 

relações de tensões e deformações mais próximo da realidade de campo.  

 

Além do ponto de vista técnico, onde se tem maior carregamento dinâmico na camada de 

base (entre as camadas granulares), a limitação financeira da pesquisa direcionou a 

realização de ensaios para obtenção do MR apenas para camada de base.  

 

Conforme descrito no Capítulo 3, a compactação do corpo de prova foi executada de 

acordo com a umidade ótima e massa específica seca máxima definidas no ensaio de 

compactação. 

 

Conforme já apresentado Capítulo 2, durante o ensaio são registradas as deformações 

resilientes ou recuperáveis, em função da tensão cíclica aplicada, permitindo-se 

determinar o MR segundo os pares de tensão desvio (σd) e confinante (σ3) aplicados na 

amostra. No final do ensaio, é possível por meio de modelos, a determinação dos 

parâmetros de ajustes (de resiliência) K1, K2 e K3, por meio das linhas de tendência 

geradas pelos modelos de ajuste. 

 

Com o intuito de verificar o impacto das tensões desvio e confinantes, foram analisadas, 

individualmente, as correlações entre o módulo de resiliência com as tensões 

supracitadas. Os modelos estudados neste trabalho foram: 

 

i) MR = K1.σd K2  
Equação 4.1 
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ii) MR = K1.σ3 K2  Equação 4.2 

 
Equação 4.2  

 

iii) MR = K1.σ3 K2. σd
 K3 Equação 4.3 

 
 

 

O coeficiente de determinação R2 foi utilizado como critério para indicar a qualidade do 

ajuste da linha de tendência como produto da variação do MR com os estados de tensão 

aplicados. A Tabela 4.17 exibe os coeficientes de determinação (R2) e os parâmetros de 

regressão (K1, K2 e K3) obtidos em função das Relações acima. 

 

Tabela 4.17 - Resultados dos ensaios de MR para as misturas M7. 

Material Modelo 
 Parâmetros do modelo  

k1 k2 K3 R² 

M7 - 

35%R+20%B1+45%B0 

MR = K1. σd k2 602,24 0,6738 - 0,9027 

MR = K1. σ3 k2 1200,3 0,7739 - 0,7924 

MR = K1.σ3 K2. σd
 K3 0,001104 0,301065 0,526326 0,173283 

 

Nota-se que o modelo composto (MR = K1.σ3 
K2. σd

 K3) não é o mais indicado para 

determinação do MR da composição M7, pois apresentou um coeficiente de 

determinação R2 muito baixo, logo seus resultados não serão apresentados. Na Figura 

4.17 e Figura 4.18 são demonstrados os ajustes do MR, em função da tensão desvio e 

confinante, respectivamente. 

 

 
Figura 4.17 - Gráfico MR versus σd para a mistura M7. 
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Figura 4.18 - Gráfico MR x σ3 para a mistura M7. 

 

Verifica-se que a linha de tendência obtida da relação entre o MR e σd é mais aderente ao 

comportamento do material, visto que, o coeficiente de determinação R2 foi de 0,9027, 

comparado com a relação do MR x σ3, que foi de 0,7924. Entretanto, Bernucci et al. 

(2010) afirma que, para materiais granulares e não coesivos, o resultado do MR é 

influenciado diretamente pela tensão confinante, ou seja, quanto maior a tensão de 

confinamento maior será o Módulo de Resiliência (MR), o que pode ser constatado nas 

figuras acima. 

 

Na Tabela 4.18 estão apresentados os Módulos de Resiliência para as seguintes situações: 

menor tensão desvio, tensão média e maior tensão desvio obtidos no ensaio. Os valores 

foram obtidos com a expressão obtida no ensaio.  

 

Tabela 4.18 - Resumo dos Módulos de Resiliência 

Material MR (σd = 0,021) MR médio MR (σd = 0,412) 

M7 - 35%R+20%B1+45%B0 30 MPa 150 MPa 292 MPa 

 

Verifica-se que os valores obtidos foram muito baixos. Contudo, a adição de rejeito à 

mistura, que é um material silto-arenoso, não coesivo e que apresenta uma distribuição 

granulométrica uniforme tende a diminuir o atrito entre as partículas do agregado levando 

a composição a experimentar maiores deformações, justificando o baixo valor de MR 

encontrado.  
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De acordo com a especificação DER/SP (2006), materiais granulares a serem empregados 

na base, devem ter um MR variando entre 100 e 500 MPa, o que foi constatado nos 

resultados obtidos no ensaio. Apesar de relatos de Módulos de resiliência próximos de 

800 MPa (AASHTO, 1993 apud Fernandes, 2000).  

 

Mesmo com módulos próximos ao limite inferior recomendado, manteve-se a proposta 

de aplicação da mistura, visando o maior aproveitamento do rejeito. Prevendo melhorar 

o desempenho e reduzir o risco de baixo desempenho do pavimento, foi incorporado o 

uso de uma geogrelha, como se verá adiante. 

 

4.1.7 DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO 

 

Com base na definição dos materiais na etapa de laboratório, partiu-se para o 

dimensionamento do pavimento. O dimensionamento foi realizado levando em 

consideração as seguintes premissas: 

 

 Espessura máxima do pavimento: 62 cm;  

 Número N fornecido pela concessionária responsável pela rodovia: 1,18x107; 

 Instalação da geogrelha entre duas camadas do revestimento asfáltico; 

 Tipo de revestimento: Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ); 

 Vida útil de projeto: 10 anos. 

 

Método do DNIT 

 

O método do DNIT não prevê a possibilidade de incorporar a ação da greogrelha no 

pavimento. Logo, adotou-se apenas os parâmetros dos demais materiais previstos, sem 

levar em consideração a aplicação da geogrelha (Tabela 4.19).  

 

Tabela 4.19 - CBR adotado para as camadas granulares. 

Camada CBR 

Base 219 

Sub-base 34 

 



 

111 

 

Verificou-se que, adotando um coeficiente estrutural de 1,0 para as camadas granulares e 

2,0 para o revestimento asfáltico, é necessário 45 cm de pavimento, sendo 10 cm para o 

revestimento, 15 cm para a base e 15 cm para a sub-base, de forma suportar o tráfego 

previsto na rodovia. Logo, em função do método de dimensionamento do DNIT, a adoção 

de 62 cm de espessura para execução do trecho experimental são mais que suficientes. 

 

Método de Dimensionamento Nacional de Pavimentos - MeDiNa 

 

Conforme destacado no Capítulo 2, o MeDiNa é um software utilizado para 

dimensionamento de pavimentos, levando em consideração, além deformação 

permanente do subleito e das camadas granulares do pavimento, o trincamento por fadiga 

dos revestimentos asfálticos. 

 

Em função da falta de dados, visto que, não foram realizados ensaios para determinação 

do MR e deformação permanente de todos os materiais, com exceção da camada de base, 

não foi possível realizar o dimensionamento do trecho experimental a partir do MeDiNa. 

Além disso, o ensaio de fadiga para o revestimento asfáltico também não foi executado.  

 

Destaca-se, que tais informações poderiam ser inferidas a partir de materiais similares, 

contudo, como há muitos dados a serem determinados, o dimensionamento do trecho 

experimental a partir do MeDiNa se torna inviável do ponto de vista de confiabilidade e 

aplicação no trecho experimental. 

 

Método de Resiliência  

 

O Método de Resiliência é um tipo de dimensionamento mecanístico que leva em 

consideração a vida de fadiga e a deflexão máxima admissível do pavimento.  

 

Conhecendo-se as premissas do método, o dimensionamento do trecho experimental foi 

executado segundo as etapas descritas no item 2.6.3. Na Tabela 4.20 são apresentados os 

dados de entrada. 
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Tabela 4.20 - Dados de entrada 

Número N 1,18x107 

CBR do subleito* 20 % 

Porcentagem de silte do subleito < 30 % 

*Valores de CBR acima de 20% adota-se 20%. 

 

A partir dos dados apresentados, o material do subleito foi classificado em solo tipo I, ou 

seja,  solo de baixo grau de resiliência, adequado para uso nesta camada. Desta forma, 

procedeu-se o cálculo das demais váriáveis, resultando nos seguintes valores 

apresentados na Tabela 4.21.  

 

Tabela 4.21 - Resultados obtidos a partir da classificação do solo do subleito. 

Espessura total do pavimento (Ht) 29 cm  

Deflexão prevista (Dp) 65,84x10-2 mm 

Espessura mínima do CBUQ (HCB) 10 cm   

Coeficiente de equivalência estrutural (VE) 2,8 

 

As constantes relacionadas às características resilientes do subleito (I1 e I2), utilizadas 

para definição da espessura de HCB, foram determinadas a partir da classificação do 

material desta camada, resultando nos seguintes valores: I1=0 e I2=0. Ademais o valor de 

HCB calculado foi de 6,54 cm. Contudo, a espessura mínima que pode ser adotada no 

revestimento asfáltico é de 10 cm. 

 

Conforme descrito no Capítulo 2, a espessura da camada granular (HCG) é limitada a no 

máximo 35,0 cm para a utilização de materiais não coesivos, com base nos estudos de 

resiliência dos solos e de estruturas de pavimentos desenvolvidos na década em que este 

método simplificado foi proposto. Além disso, tem-se limitado a espessura mínima de 

cada camada granular como sendo igual a 15 cm.  

 

Tendo em vista a necessidade de se construir as camadas granulares adotando-se o valor 

mínimo, o HCG definido foi de 30 cm, sendo 15 cm para base e 15 cm para a sub-base. 

Assim, verifica-se: 
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𝐻𝐶𝐵 ∗ 𝑉𝐸 + 𝐻𝐶𝐺 = 𝐻𝑡 Equação 4.3  

 

10 ∗ 2,8 + 30 ≥ 29 Equação 4.4  

 

Segundo o Método de Resiliência, para o tráfego previsto, o trecho experimental deve ter 

uma espessura total de 45 cm, sendo 10 cm para o revestimento asfáltico, 15 cm para base 

e 15 cm para a sub-base, confirmando os resultados obtidos no Método do DNIT. 

Ressalta-se que este método também não leva em consideração o ganho estrutural do 

revestimento a partir do uso da geogrelha. 

 

Método do AASHTO 

 

A aplicação deste método foi realizada com o intuito de fazer uma comparação do N de 

projeto (1,18x107), com o N advindo da formulação do método da AASHTO com e sem 

a adição da geogrelha.  

 

Para tal, as espessuras das camadas adotadas são aquelas verificadas no pavimento 

existente da rodovia, para que haja uma compatibilização do pavimento existente com o 

projetado (Tabela 4.22). 

 

Tabela 4.22 - Espessura das camadas adotado no dimensionamento. 

Camada Espessura 

Revestimento 12 cm 

Base 30 cm 

Sub-base 20 cm 

 

Sem incorporação da geogrelha  

 

A seguir serão apresentadas as considerações adotadas para determinação dos parâmetros: 

 

 Nível de confiabilidade (R): adotou-se uma confiabilidade de 90%, que, de acordo 

com a AASHTO, corresponde a um Zr de -1.282 e um S0 0.45; 
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 Índice de serventia (PSI): conforme Vertematti (2004) apud Lima (2017), um 

pavimento recém-construído normalmente apresenta um índice de serventia 

inicial (P0) de 4.2. Contudo, em função das deflexões elevadas verificadas na 

camada sub-base, será adotado um P0 de 4.0. A serventia final (Pf) é de 

aproximadamente 2.50, visto que essa apresenta elevado tráfego, resultando em 

um ΔPSI de 1.50; 

 

 Módulos de Resiliência: Como foi realizado ensaio de MR apenas para a camada 

de base, estimou-se o MR da sub-base e subleito a partir da Equação 4.5 

(AASHTO, 1993). Em relação ao MR do revestimento, adotou-se como referência 

o valor obtido por estudos realizados por Bastos (2010), que utilizando o mesmo 

ligante CAP e faixa granulométrica, obteve um MR de 5716 MPa. Logo, os 

Módulos de resiliência adotados encontram-se na Tabela 4.23. 

 

𝑀𝑅 (𝑝𝑠𝑖) = 1500 𝑥 𝐶𝐵𝑅 (%) Equação 4.5 

 

Tabela 4.23 - Módulos de resiliência aplicados na formulação. 

Camada CBR MR (psi) Observação 

Revestimento - 829036 Bastos (2010) 

Base - 42351 MR obtido do ensaio realizado 

Sub-base 34 51000 Bastos (2010) 

Subleito 43 61500 Bastos (2010) 

 

 Coeficientes de drenagem: segundo Vertematti (2004) apud Lima (2017), para as 

condições brasileiras, pode ser adotado um coeficiente de drenagem em torno de 

1,1 para as camadas de base e sub-base granulares. No entanto, tendo em vista que 

o Brasil possui regiões com variadas condições climáticas, o coeficiente de será 

negligenciado (m = 1), o que tornará as camadas mais espessas. Assim, o risco 

associado ao uso do coeficiente inadequado é minimizado. Desta forma, para as 

camadas de base, sub-base e subleito adotou-se um m = 1,0. 
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 Coeficientes estruturais: os coeficientes estruturais foram definidos de acordo 

com as Equação 2.13, Equação 2.14 e Equação 2.15. Nas Tabela 4.24 e Tabela 

4.25 são apresentados os resultados destes coeficientes. 

 

Tabela 4.24 - Coeficientes estruturais adotados no dimensionamento. 

Camada 
Coeficiente 

estrutural (ai) 

Revestimento* 0,53 

Base 0,18 

Sub-base 0,23 

 

Tabela 4.25 - Dados para obtenção do SN 

Camada ai Di (polegadas) mi 

Revestimento 0,53 4,72441 - 

Base 0,18 11,811 1 

Sub-base 0,23 7,87402 1 

 

Aplicando os dados da Tabela 4.25 e a Equação 2.12 obteve-se um SN de 6,37. Logo, a 

partir da Equação 2.11, foi obtido um número N de 7,42 x 109, confirmando o resultado 

gerado no método do DNIT. Os seja, a estrutura acima é mais que suficiente para 

atendimento do N de projeto.  

 

Com a incorporação da geogrelha  

 

Bastos (2010) realizou uma pesquisa com o intuito de avaliar o comportamento mecânico 

de misturas asfálticas reforçadas com geogrelha. O autor realizou três seções testes com 

aplicação de diferentes tipos de geogrelha, sendo que, a seção 3 era composta pelo mesmo 

CBUQ (CAP 30/45 - faixa B) e geogrelha do presente estudo. Foi realizado um programa 

experimental onde obteve-se para a seção 3 um MR médio de 9460,2 MPa.  

 

Pereira et al. (2019) e Carmo (2019) também realizaram um programa experimental para 

avaliar o comportamento de misturas asfálticas com e sem geogrelha, utilizando CAP 

50/70, concluindo que a aplicação da geogrelha melhora consideravelmente o 

desempenho do revestimento asfáltico.   
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Desta forma, na Tabela 4.26 é apresentada a compilação dos dados utilizados para 

determinação do número N, com a adição da geogrelha no revestimento asfáltico. 

 

Tabela 4.26 - Dados para obtenção do número N 

Camada MR (psi) ai Di* Mi* 

Revestimento 1372086 0,58 4,72441 - 

Base 42351 0,18 11,811 1 

Sub-base 51000 0,23 7,87402 1 

Subleito 61500 - - - 

*Mesmos dados utilizados na condição “sem incorporação da geogrelha 

 

A partir desses dados, obteve-se um SN de 6,64, resultando em um número N de 1,02 x 

1010, constatando que a adição da geogrelha melhora o seu desempenho e, 

consequentemente, aumenta a vida útil do pavimento. 

 

Com base nos resultados obtidos conclui-se que sem a adição da geogrelha no 

revestimento asfáltico a estrutura suporta o tráfego previsto. Entretanto, com o emprego 

deste geossintético, há um aumento da vida útil do pavimento. Logo, em função dos 

problemas vistos nos pavimentos dessa região (trincamento por fadiga do revestimento 

asfáltico), além da variabilidade do fluxo de veículos, optou-se por empregar a geogrelha 

no revestimento asfáltico. 

 

Considerando os dados já elencados, na Tabela 4.27 é apresentado um resumo das 

dimensões das camadas, bem como os materiais empregados no trecho experimental 

executado na rodovia BR-040. 

 

Tabela 4.27 - Dimensões e materiais do trecho experimental 

Camada Espessura Material 

Revestimento 12 cm (6 cm + 6 cm) 
CBUQ CAP 30/45 Faixa B e Geogrelha Haltelit 

C40/17 

Base 30 cm M7 - 35%R+20%B1+45%B0 

Sub-base 20 cm M4 - 30%R-15%E-50%Canga de minério 

Subleito - Canga de minério 
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 ENSAIOS DE CAMPO 

4.2.1 REJEITO E ESTÉRIL DE MINÉRIO DE FERRO 

 

Durante a execução do trecho experimental proposto nesta dissertação, foram realizados 

ensaios de campo com a finalidade de se fazer o controle tecnológico. Para tanto, foram 

considerados os métodos já apresentados no capítulo anterior. 

 

4.2.2 UMIDADE IN SITU PELO MÉTODO DO SPEEDY 

 

Na Tabela 4.28 são apresentados os resultados, ponto a ponto, do ensaio de umidade in 

situ nas camadas de subleito, sub-base e base. Adicionalmente, são apresentadas as 

umidades médias, bem como o desvio padrão obtido.  

 

Tabela 4.28 - Teores de umidade in situ obtidos nas camadas do pavimento.  

Camada Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Média 
Desvio 

padrão 

Subleito 7,3% 6,1% 6,1% 7,0 % 6,63 % 0,62 % 

Sub-base 9,6% 9% 9,6% 9,2% 9,35 % 0,30 % 

Base 5,1% 6,1% 6,7% 6,1 % 6,00 % 0,66 % 

 

Observa-se, por meio do desvio padrão resultante de cada camada, que o trecho 

experimental não apresenta uma elevada dispersão de dados. Trata-se de um desvio 

padrão máximo de 0,62%, o que indica uma homogeneidade dos resultados. Como a 

norma solicita dois ensaios a cada 100 m pode-se considerar a média das umidades como 

representativa do trecho. Na Tabela 4.29 é apresentado o teor de umidade médio in situ 

de cada camada, em comparação com a umidade ótima obtida em laboratório. 

 
Tabela 4.29 - Comparação dos resultados de umidade campo x laboratório 

Camada 

Umidade in 

situ média 

(%) 

Umidade ótima 

(%) 

Variação 

(%) 

Variação 

admissível 

(%) 

Subleito 6,63 8,00 -1,37 ± 2 

Sub-base 9,35 9,55 -0,20 ± 2 
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Nota-se que, para o subleito, houve um desvio de umidade de 1,37%, abaixo da umidade 

ótima. Segundo as especificações da Norma DNIT-ES 137 (DNIT, 2010), o desvio de 

umidade admissível é de ± 2%, validando os resultados obtidos.  

 

Para a sub-base, a variação obtida foi de 0,20% abaixo da umidade ótima, atendendo a 

especificação de norma de uma variação admissível de ± 2%.  O mesmo caso acontece 

para a base, com uma variação de 0,08% abaixo da umidade ótima. Logo, os resultados 

apresentados para essas duas camadas são positivos, pois houve pequenas variações, além 

de atenderem as especificações de norma. 

 

4.2.3 MASSA ESPECÍFICA IN SITU PELO MÉTODO FRASCO DE AREIA 

 

Na Tabela 4.30 são exibidos os resultados das massas específicas in situ, obtidas para 

cada ponto ensaiado, bem como a média e o desvio padrão das amostras.  

 

Tabela 4.30 - Massa específica in situ das camadas do pavimento 

Camada Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Média Desvio Padrão 

Subleito 2,917 2,796 2,878 2,748 2,83 0,08 

Sub-base 2,432  - -  2,454 2,44 0,02 

Base 2,317 2,301 2,299 2,267 2,30 0,02 

 

Com base nos resultados, o trecho experimental não apresenta uma elevada dispersão de 

dados, com desvio padrão máximo de 0,08%, o que indica uma homogeneidade dos 

resultados, seguindo a tendência já apresentada no teor de umidade.  

 

Destaca-se que, para a sub-base, realizou-se a determinação para 2 pontos. Entretanto, 

como a norma solicita dois ensaios a cada 100 m, pode-se considerar a média das 

densidades como representativa do trecho.  

 

A partir dos dados obtidos, foram determinados os GC’s para as chamadas do pavimento 

(Tabela 4.31). Conforme já ressaltado, o parâmetro foi em função da massa específica 

média in situ e massa específica de laboratório.  
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Tabela 4.31 - Graus de compactação das camadas do pavimento. 

Camad

a 

Densidade in situ 

(g/cm³)  

Densidade de laboratório 

(g/cm³)  

Grau de Compactação 

(%) 

Subleit

o 
2,835 2,812 101 

Sub-

base 
2,443 2,379 103 

Base 2,296 2,220 103 

 

Observa-se que o GC obtido para cada camada foi acima de 100%.  Salienta-se que os 

valores de GC acima de 100% podem ser atrelados à variação da umidade. Como o teor 

de umidade ficou ligeiramente abaixo da umidade ótima de compactação, mas dentro do 

limite tolerável, pode ter ocorrido a um aumento da massa especifica seca do material 

compactado, em relação aquele determinado em laboratório, ou seja, uma espécie de 

deslocamento da curva de compactação.  

 

Trindade et al. (2003) afirmaram que “quando o solo se encontra com umidade abaixo da 

ótima, a aplicação de maior energia de compactação provoca aumento do peso específico 

aparente seco, mas quando a umidade é maior que a ótima, maior esforço de compactação 

pouco ou nada provoca aumento do peso específico aparente seco, pois não se consegue 

expelir o ar dos vazios.” 

 

4.2.4 DCP (CONE DE PENETRAÇÃO DINÂMICA) 

 

O ensaio de DCP foi realizado com o intuito de se avaliar o CBR in situ, ou seja, a 

estabilidade encontrada nas condições de campo, das camadas de base e sub-base.  Na 

Tabela 4.32 e Tabela 4.33 são apresentados os dados brutos do DCP das camadas de sub-

base e base, respectivamente.  

 

De acordo com a norma D 6951M (ASTM, 2018), as correlações são dependentes das 

características do solo, em função principalmente da textura e da plasticidade dos 

materiais.  Para os materiais utilizados (NL e NP), a correlação mais adequada é proposta 

pela ASTM, indicada para qualquer tipo de solo, exceto para argilas com alta plasticidade, 

e para argilas com baixa plasticidade com CBR<10%.  
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Tabela 4.32 Dados de campo - DCP Sub-base 

Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

Início 38 Início 44 Início 42 Início 38 Início 44 

1 44 1 59 1 56 1 44 1 59 

1 58 1 73 1 70 1 58 1 73 

1 73 1 85 1 86 1 73 1 85 

1 82 1 95 1 97 1 82 1 95 

1 93 1 107 1 108 1 93 1 107 

1 104 1 116 1 119 1 104 1 116 

1 115 1 124 1 130 1 115 1 124 

1 125 1 133 1 140 1 125 1 133 

1 136 1 141 1 149 1 136 1 141 

1 143 1 150 1 161 1 143 1 150 

1 158 1 160 1 173 1 158 1 160 

1 168 1 170 1 184 1 168 1 170 

1 178 1 177 1 196 1 178 1 177 

1 188 1 185 - - 1 188 1 185 

1 196 - - - - 1 196 - - 
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Tabela 4.33 - Dados de campo - DCP Base 

Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

N° de 
golpes 

Penetração 
acumulada (mm) 

Início 33 Início 21 Início 25 Início 10 Início 23 

1 42 1 35 1 36 1 22 1 41 

1 50 1 48 1 49 1 42 1 53 

1 54 1 59 1 62 1 51 1 63 

1 62 1 68 1 72 1 59 1 73 

1 70 1 79 1 82 1 69 1 83 

1 78 1 85 1 92 1 75 1 92 

1 85 1 94 1 100 1 86 1 103 

1 94 1 101 1 110 1 94 1 113 

1 99 1 107 1 120 1 100 1 120 

1 105 1 113 1 129 1 109 1 130 

1 111 1 120 1 136 1 116 1 136 

1 120 1 126 1 145 1 124 1 143 

1 126 1 133 1 152 1 129 1 147 

1 134 1 140 1 158 1 136 1 153 

1 139 1 146 1 163 1 141 1 158 

1 146 1 152 1 168 1 146 1 163 

1 153 1 159 1 172 1 151 1 167 

1 159 1 164 1 176 1 155 1 172 

1 165 1 168 1 182 1 159 1 177 

1 170 1 172 1 187 1 163 1 183 

- - 1 176 1 190 1 167 - - 

- - 1 180 1 194 1 171 - - 

- - 1 184 1 200 1 175 - - 
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Na Tabela 4.34 são apresentados os resultados obtidos para as camadas de sub-base e 

base, aplicando a referida correlação.  As variações dos valores de CBR obtidos em cada 

ponto da rodovia são apresentados na Figura 4.19 e Figura 4.20. 

 

Tabela 4.34 - Resultados de CBR in situ por correlação com DCP usando a fórmula 

generalizada da ASTM D 6951M 

Camada 
CBR in situ 

médio (%) 

Desvio Padrão 

(%) 

Sub-base 21,8 1,53 

Base 37,0 2,18 

 

 
Figura 4.19 - Variação do CBR in situ - sub-base. 

 

 
Figura 4.20 - Variação do CBR in situ – base. 
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Nota-se que o CBR in situ médio obtido para a camada de sub-base foi de 21,8% com um 

desvio padrão de 1,53%, o que indica uma homogeneidade dos resultados. Ademais, o 

CBR in situ foi acima de 20%, atendendo as prescrições normativas. Todavia, deve 

destacar que, os resultados alcançados foram muito abaixo daqueles obtidos em 

laboratório, com uma variação de 12,2% em relação à média. 

 

Para a camada de base o CBR in situ médio foi de 37%, enquanto o de laboratório foi de 

219,8%, uma diferença de 182,8%, o que indica que a composição M7 apresentou um 

comportamento distinto daquele verificado em laboratório 

 

 Além disso, esse resultado não atende ao CBR para a camada de base, conforme 

normativa do DNIT.  No entanto, observa-se que os resultados obtidos em campo para a 

camada de base são homogêneos, apresentando um desvio padrão de 2,18%. 

 

Para ambas as camadas o CBR in situ não condiz com o CBR de laboratório, ou seja, é 

fato que os materiais apresentaram comportamento diferente quando aplicados em 

campo, o que pontua a necessidade de determinar o fator campo-laboratório. Ressalta-se, 

no entanto, que o CBR de campo é obtido mediante uma correlação. Correlações são 

obtidas considerando fatores de segurança relativamente conservadores. Isso também 

pode estar associado à dispersão dos resultados de campo e de laboratório.  

 

4.2.5 DEFLEXÃO UTILIZANDO VIGA BENKELMAN 

 

Os ensaios de viga Benkelman foram realizados na Trilha de Roda Interno (TRI) e Trilha 

de Roda Externo (TRE) do trecho experimental, seguindo as diretrizes normativas já 

apresentadas. Neste contexto, a seguir, é apresentado por meio da Tabela 4.35 os valores 

de deflexão e raios de curvatura medidos a partir dos ensaios de viga Benkelman. 

 

Nota-se que, para a camada de subleito, a maior deflexão recuperável obtida foi de 22x10-

2 mm na Trilha de Roda Externo (TRI).  Os resultados obtidos para o raio de curvatura 

variaram de 500 a 1000 m. De acordo com Nunes (2015), o raio de curvatura abaixo de 

100 m indica uma condição intermediária a ruim do pavimento. Assim, observa-se que 
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todos os pontos ensaiados, tanto no TRE quando no TRI, apresentam um raio superior ao 

citado, configurando uma condição satisfatória da camada de subleito.  

 

Para a camada de sub-base observa-se elevadas deflexões no ponto inicial (D0), variando 

de  90 x10-2 mm a 168x10-2 mm,  para o TRI, e  de 102 x 10-2 mm a 202x10-2 mm na 

TRE.  

 

Em relação aos raios de curvatura, nota-se que, dos três pontos ensaiados em cada trilha 

de roda, apenas um ponto apresentou raio de curvatura acima de 100 m, configurando 

uma condição ruim do pavimento.   

 

Em síntese, nota-se, por meio dos resultados, obtidos uma variação heterogênea das 

deflexões recuperáveis da camada de base. Ressalta-se que o comportamento da camada 

de base é correspondente ao comportamento obtido na camada de sub-base e subleito.  

 

Em relação ao raio de curvatura nota-se que a sub-base apresenta 66% dos valores abaixo 

de 100, ao passo que, para a camada de base, 75% dos resultados ficaram acima do limite 

preconizado com referência de qualidade na literatura.  

 

Todos os valores obtidos para o subleito encontram-se acima deste limite, o que pode-se 

concluir que a camada de sub-base é de qualidade ruim e prejudica o comportamento da 

camada de base. 

 

A título comparativo, Nunes (2015) realizou ensaio de viga Benkelman na construção de 

uma camada de sub-base de uma rodovia, previamente liberado por ensaios de laboratório 

com base na densidade in situ. Observou-se-que, dos cinco pontos ensaiados, dois 

obtiveram deflexões recuperáveis acima da admissível, variando de 52x10-2 mm a  

98x10-2 mm. 
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Tabela 4.35 - Resultados das deflexões recuperáveis e raios de curvatura obtidos no trecho experimental. 

Trilho de 

roda  
Camada  Estaca de Levantamento 

Deflexões recuperáveis 

( 0.01 mm ) 
Raio de 

curvatura  

( m ) 
D0 D20 D30 D45 D60 D90 D120 

Interno  

Subleito 

574+400 4,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 500,0 

574+375 6,0 4,0 4,0 4,0 2,0 2,0 0,0 1000,0 

574+350 4,0 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1000,0 

574+325 8,0 6,0 6,0 4,0 4,0 4,0 0,0 1000,0 

Sub-base 

574+375 104,0 84,0 80,0 4,0 2,0 2,0 0,0 100,0 

574+350 90,0 66,0 32,0 18,0 6,0 2,0 0,0 83,3 

574+325 168,0 108,0 64,0 26,0 16,0 2,0 0,0 33,3 

Base 

574+400 86,0 78,0 40,0 20,0 6,0 4,0 0,0 250,0 

574+375 100,0 98,0 64,0 26,0 8,0 4,0 0,0 1000,0 

574+350 14,0 6,0 2,0 2,0 0,0 0,0 0,0 250,0 

574+325 58,0 24,0 14,0 8,0 6,0 4,0 0,0 58,8 

Externo  

Subleito 

574+400 4,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 500,0 

574+375 6,0 2,0 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 500,0 

574+350 12,0 10,0 8,0 6,0 4,0 2,0 0,0 1000,0 

574+325 22,0 20,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1000,0 

Sub-base 

574+375 202,0 62,0 18,0 6,0 6,0 4,0 0,0 14,3 

574+350 102,0 84,0 62,0 36,0 14,0 4,0 0,0 111,1 

574+325 108,0 68,0 48,0 22,0 14,0 10,0 0,0 50,0 

Base 

574+400 12,0 10,0 8,0 4,0 2,0 0,0 0,0 1000,0 

574+375 6,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 0,0 500,0 

574+350 14,0 12,0 -4,0 2,0 0,0 0,0 0,0 1000,0 

574+325 80,0 44,0 36,0 12,0 8,0 2,0 0,0 55,6 
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4.2.6 MACROTEXTURA DO PAVIMENTO 

 

O ensaio de macrotextura tem como finalidade definir características da superfície do 

revestimento asfáltico quanto à capacidade de drenabilidade da água contida entre o pneu 

e o pavimento, além de determinar a distância média entre os agregados aflorados na 

superfície do pavimento.  

 

Na Tabela 4.36 estão expressos os resultados obtidos em cinco pontos do revestimento 

asfáltico do trecho experimental.  

 

Tabela 4.36 - Resultados dos ensaios de Mancha de Areia. 

km  Bordo 
L1 

(cm) 

L2 

(cm) 

L3 

(cm) 

L4 

(cm) 

L5 

(cm) 

Diâmetr

o Médio 

(cm)  

Altura 

média 

Hs 

(mm) 

Textura 

Superficial  

574+400 Eixo 23,5 25 24 24 23,5 24 0,55 Média 

574+375 Esq. 20,5 22,3 22,2 21 20,4 21,28 0,70 Média 

574+350 Int. 20,5 20,3 21,2 19,9 21,4 20,66 0,75 Média 

574+325 Eixo 20,3 20,4 20,5 19 19 19,84 0,81 
Grosseira ou 

aberta 

574+300 Esq. 16,5 19,3 19,3 19 18,2 18,46 0,93 
Grosseira ou 

aberta 

 

Nota-se que os resultados obtidos apresentaram valores de 0,55 mm a 0,93 mm, ou seja, 

a textura superficial pode ser classificada de média a grosseira. Assim sendo, apenas a 

altura média (Hs) do km 574+400 não atendeu a determinação do DNIT. Contudo, os 

demais resultados foram satisfatórios.  

 

Em relação a classificação de Pasquet (1968), a superfície do revestimento asfáltico deve 

ter uma textura superficial média, pois a velocidade da rodovia é 110 km/h. Observa-se 

que 60% dos resultados satisfizeram essa recomendação.  

 

Pode-se afirmar, em função dos resultados obtidos de Hs, que o trecho experimental tem 

condições satisfatórias de segurança, em relação à capacidade de drenar a água confinada 

entre o pneu e o pavimento.   
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4.2.7 MICROTEXTURA DO PAVIMENTO 

 

Este ensaio permite avaliar a redução de energia cinética em função do atrito da borracha 

do pneu com a superfície do pavimento molhado. Os resultados obtidos no trecho 

experimental são mostrados na Tabela 4.37. 

 

Tabela 4.37 - Resultados dos ensaios de Pêndulo Britânico. 

km  Bordo 
L1 

(mm) 

L2 

(mm) 

L3 

(mm) 

L4 

(mm) 

L5 

(mm) 

Média 

(VRD) 

Temp. 

(°C) 
Classif.  

574+400 Eixo 90 90 90 90 88 89,50 40 Muito rugosa 

574+375 Esq. 110 110 100 99 99 102,00 40 Muito rugosa 

574+350 Int. 80 80 85 85 85 83,75 37 Muito rugosa 

574+325 Eixo 90 95 95 95 100 96,25 35 Muito rugosa 

574+300 Esq. 95 90 95 90 90 91,25 35 Muito rugosa 

 

De acordo com o Manual de restauração DNIT, o Valor de Resistência a Derrapagem 

(VRD) deve ser maior que 55. Bernucci et al. (2010) recomendam valores acima de 47.  

 

Neste sentido, todos os resultados atenderam as especificações e propostas citadas, 

classificando esse revestimento como muito rugoso. Pode-se afirmar, em função dos 

resultados obtidos de VRD, que o trecho experimental tem condições satisfatórias de 

segurança, em relação o atrito entre o pneu e pavimento molhado, indicando que nessa 

condição há menores probabilidades de derrapagem dos veículos a uma dada velocidade.  

 

4.2.8 TEOR DE BETUME E GRANULOMETRIA DO REVESTIMENTO 

 

A partir das massas asfálticas coletadas em campo, foi executado, em laboratório, o ensaio 

de extração de betume e granulometria. O ensaio foi realizado no forno NCAT, 

responsável pela extração de betume. O resultado é apresentado na Tabela 4.38. 

 

Tabela 4.38 - Resultados do ensaio de extração de betume 

Peso inicial da amostra (g) Peso final da amostra (g) Teor de betume (%) 

1671,3 1594,6 4,59 
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O teor de projeto especificado para a massa asfáltica foi de 4,60% com desvio padrão 

±0,3%. De acordo com Bernucci et al. (2010), quando o teor de betume obtido em campo 

é maior que o de projeto pode ocorrer deformações permanentes por fluência e/ou 

exsudação.  

 

Em contrapartida, teores de betume abaixo do teor de projeto podem gerar o 

enfraquecimento da mistura e a sua resistência, resultando na formação de fissuras, 

reduzindo sua vida útil em relação à fadiga. Logo, é de suma importância a dosagem e a 

fabricação correta das misturas, visto que, os concretos asfálticos são sensíveis a tal 

alteração. 

 

Em relação à granulometria do revestimento, esta deve estar entre os limites especificados 

em projeto, conforme indicado no Capítulo 2. Na Figura 4.21 são mostradas as curvas de 

projeto, curvas limites do DNIT para a faixa B, bem como a curva obtida no ensaio.  

 

 
Figura 4.21 - Curvas granulométricas teóricas e obtidas do revestimento. 

 

A granulometria do revestimento asfáltico interfere diretamente na estabilidade dos 

pavimentos, visto que, o atrito interno obtido pelo entrosamento dos agregados graúdos 

com os miúdos está relacionado a estabilidade. Logo, se vê a necessidade de atendimento 

das prescrições normativas.  
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Neste contexto, observa-se que a amostra atendeu aos limites estabelecidos tanto para as 

faixas mínimas e máximas de projeto quanto à determinação do DNIT. 

 

 AVALIAÇÃO DO PAVIMENTO PÓS-CONSTRUÇÃO 

 

Após a construção do trecho experimental, iniciou-se uma nova etapa associada à coleta 

de dados, visando avaliar o comportamento do pavimento, com base nas soluções 

adotadas. Trata-se de um conjunto de ações que visam determinar indiretamente as 

informações de deformações, tensões, dados climáticos e avaliação funcional do 

pavimento, o que permitirá avaliar a qualidade e a durabilidade do pavimento construído 

com os resíduos e rejeitos da mineração. As atividades na fase de coleta de dados foram 

caracterizadas pela avaliação estrutural do pavimento com aplicação do ensaio LWD e na 

avaliação objetiva e subjetiva da superfície de pavimentos flexíveis. 

 

Para realização dessas etapas, que ocorreu entre 04/11/2019 e 29/06/2020, a pesquisa 

contou com o apoio da Concessionária, não só no suporte logísitico, mas também no 

controle de tráfego e na sinalização de segurança do trecho.   

 

4.3.1 ENSAIOS DE LWD 

 

Em relação ao levantamento das informações estruturais do pavimento, os dados médios 

de deformação (Smed) e os Módulos de Elasticidade (Ewd) obtidos pelo LWD, estão 

apresentados na Tabela 4.39. Ressalta-se que os valores constantes nesta tabela foram 

obtidos de uma média de 10 pontos levantados ao longo do pavimento, conforme já 

ressaltado no capítulo anterior. O trecho experimental, construído na rodovia BR-040 

possui 100 m e, portanto, estes pontos de levantamento ficaram espaçados de 10 metros 

entre si. 

 

Com base nos resultados, observa que o Módulo de Elasticidade apresenta valores baixos, 

sendo o menor valor encontrado igual a 55,83 MPa, possuindo um coeficiente de 

variação, para este dia de avaliação, igual a 45,94%. Verificou-se que a superfície, nos 

100 metros avaliados, possui um comportamento heterogêneo. 
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Tabela 4.39 - Valores médios de modulo de elasticidade e deformação via LWD. 

Dia Ewd (MPa) Smed (10-2mm) 

Média DP CV Média DP CV 

04/11/2019 76,94 13,72 17,83 30,1 0,073 24,09 

21/01/2020 69,97 18,16 25,95 35,3 0,239 67,70 

25/01/2020 63,16 14,05 22,24 37,5 0,193 51,64 

27/01/2020 76,00 21,42 28,18 31,7 0,153 48,37 

31/01/2020 64,17 21,55 33,59 38,8 0,238 61,43 

03/02/2020 78,89 30,35 38,47 31,3 0,104 33,22 

07/02/2020 75,31 16,42 21,80 31,2 0,080 25,59 

10/02/2020 55,83 25,65 45,94 51,9 0,579 111,64 

14/02/2020 59,62 20,34 34,12 43,6 0,367 84,21 

17/02/2020 60,11 16,51 27,46 42,1 0,370 87,92 

20/02/2020 62,18 7,96 12,81 36,7 0,062 16,92 

29/02/2020 59,76 15,18 25,40 40,8 0,263 64,38 

03/03/2020 68,11 12,37 18,16 33,9 0,077 22,64 

09/03/2020 65,85 21,64 32,86 36,9 0,139 37,61 

18/05/2020 89,41 27,17 30,38 27,1 0,108 39,96 

29/06/2020 102,89 20,30 19,73 22,7 0,049 21,54 

 

 

Ainda durante todo período de avaliação, a maior média para o trecho experimental, ainda 

em relação ao módulo de elasticidade, apresentou valor na ordem de 102,89 MPa, durante 

o período de estiagem, ou seja, período sem influência de infiltração e/ou elevação do 

nível freático, provenientes das águas das chuvas.  

 

Portanto, a tendência observada é que as camadas constituídas por rejeito são fortemente 

influenciadas pela variação da umidade interna das camadas do pavimento.  

 

No que se refere a média geral para os módulos obtidos nos diferentes períodos de 

medição, obteve-se módulo na ordem de 70,51 MPa. Isso quer dizer que, em média, o 

pavimento ofereceu as solicitações impostas pelo tráfego rodoviário um valor 

relativamente baixo, o que está acondicionado a levá-lo a experimentar maiores 

deformações e, consequentemente, atingir precocemente um estado de serventia abaixo 

do recomendado, com o surgimento de grandes deformações permanentes, e outras tantas 

patologias que está sujeito o revestimento flexível.  
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Para fins de controle, fez-se a determinação do módulo e da deformação 15 metros antes 

do ponto inicial do trecho experimental e 15 metros após o trecho experimental. O ponto 

inicial não sofreu nenhuma intervenção, enquanto o ponto posterior sofreu recapeamento, 

por meio de fresagem e enchimento de caixa. Estes pontos de controle apresentaram, 

respectivamente, módulo de elasticidade (Ewd) iguais a 72,7 MPa (antes) e 160,4 MPa 

(depois). Na comparação destes valores estes valores, verifica-se que o trecho 

experimental se encontra estruturalmente com capacidade inferior ao pavimento que não 

sofreu intervenção, com reconstrução, e muito defasado em relação ao que trecho 

recapeado. 

 

Em relação às deflexões medidas com o LWD e, tomando como referência a deformação 

admissível de projeto, que para o trecho experimental foi de 60x10-2 mm, calculado 

conforme Equação 3.10, pode-se verificar que as deformações se encontram abaixo desta 

referência, mas que, com pouco tempo de vida (menos de um ano), o trecho experimental 

apresentou como valor máximo medido (51,90 x10-2 mm), levando a um consumo de 

83,71% durante o seu primeiro período de chuvas. Isso pode impactar no consumo de 

fadiga ao longo do próximo ano, e fará com que estas deformações possam atingir valores 

acima do admissível na próxima estação chuvosa.   

 

Conclui-se, portando que a variação dos valores medidos também está muito alta, com 

coeficiente de variação chegando a 111,64%, ou seja, comportamento heterogêneo para 

um curto segmento de 100 m de comprimento.  

 

4.3.2 AVALIAÇÃO DA SUPERFÍCIE DO PAVIMENTO 

 

Conforme já ressaltado, buscando avaliar a superfície do pavimento construído a partir 

do aproveitamento de resíduos de mineração, foram estabelecidas condições para aferir a 

degradação do pavimento com base nos cálculos de frequências absolutas e relativas das 

ocorrências inventariadas e fixação do Índice de Gravidade Global (Tabela 4.38).  
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Conforme os dados apresentados na Tabela 4.40, na avaliação objetiva, o pavimento foi 

classificado como “péssimo”, indicando que, tão precocemente (1 ano de vida), houve a 

necessidade de se realizar intervenções para sua reconformação.  

 

Admite-se que a grande variação das deformações e resistência ao longo do período de 

análise, conforme já apresentado pelos dados obtidos com o LWD, seja responsável pelo 

baixo índice de serventia instalado.  

 

Tabela 4.40 - Resultado da avaliação objetiva de superfície do pavimento flexível. 

Item 
Natureza do 

Defeito 

Frequência 

Absoluta 

Frequência 

Absoluta 

Considerada 

Frequência 

Relativa 

Fator de 

Ponderação 
IGI 

1 

Trincas 

Isoladas FI, 

TTC, TTL, 

TLC, TLL, 

TRR 

0 0 0 0,2 0 

2 
(FC - 2) J, 

TB 
8 8 80 0,5 40 

3 
(FC - 3) JE, 

TBE 
1 1 10 0,8 8 

4 
ALP, ATP, 

ALC, ATC 
9  90 0,9 81 

5 O, P, E 0  0 1 0 

6 EX 0  0 0,5 0 

7 D 1  10 0,3 3 

8 R 1  10 0,6 6 

9 

Média 

aritmética 

dos valores 

médios das 

flechas 

medidas em 

mm nas TRI 

e TER 

11,85 6,15 90 1A (  ) B(x) 40 

10 

Média 

aritmética 

das 

Variâncias 

das Flechas 

Medidas em 

Ambas as 

trilhas 

35,23 5,95 205,86 2A(  ) 2B(x) 50 

N° TOTAL DE 

ESTAÇÕES 
n= 10 Σ IND. GRAVID. IND. = IGG 228 
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O comportamento heterogêneo das camadas tem grande responsabilidade nas respostas 

dos defeitos ocorrentes. Apesar de o pavimento ter sido alvo de rigoroso 

acompanhamento técnico durante seu processo executivo e ter apresentado resultado 

satisfatório para os ensaios de controle realizados, o seu comportamento anisotrópico e 

heterogêneo corrobora para que a camada de revestimento asfáltico ao longo do trecho 

seja solicitada de forma divergente fazendo surgir tão precocemente as patologias 

aferidas. 

 

Ressalta-se que tais comportamentos associados à heterogeneidade podem estar 

relacionados à tentativa de melhor aproveitamento dos resíduos oriundos da mineração. 

Neste contexto, o CBR in situ médio obtido já havia apresentado resultados abaixo 

daqueles obtidos em laboratório. 

 

Verificou-se que o material aplicado na camada de sub-base é o principal responsável 

pela má qualidade do pavimento, uma vez que esta camada é muito deformável e leva as 

camadas que estão acima da mesma a experimentar deformações maiores que aquelas 

caso esta camada fosse competente. Há, como consequência uma redução da resistência 

e um aumento a deformação das camadas posicionadas imediatamente acima.  

 

Portanto, em síntese, percebeu-se claramente que as misturas obtidas em laboratório 

apresentaram os parâmetros mínimos para a composição das camadas do pavimento. 

Porém, o seu comportamento em condições de campo destoa daquelas encontradas no 

laboratório e a heterogeneidade de respostas no campo, aliada à redução de competência 

verificada pelos ensaios de campo e controles efetuados pós-obra, permitiram estabelecer 

uma análise inicial que estes materiais não devem ser empregados nas proporções 

idealizadas na proposta desta pesquisa numa rodovia do porte da BR-040. Todavia, os 

ensaios clássicos não ajudaram a prever o comportamento  do pavimento, e o 

dimensionamento, seja pelo CBR ou pelo método da resiliência, não garantiram a vida 

útil de 10 anos. 
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5  CAPÍTULO 5 - CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA 

PESQUISAS FUTURAS 
 

 

5.1    AVALIAÇÃO DO PAVIMENTO PÓS-CONSTRUÇÃO 

 

O uso de rejeitos e estéreis de mineração tem uma relevância significativa no processo de 

sustentabilidade, visto que, o seu emprego diminui a necessidade de grandes áreas para 

disposição, além de evitar novas explorações de solos para outros fins. Todavia para 

verificar se os resíduos de mineração apresentam potencial de aplicação na pavimentação, 

é necessário conhecer suas caraterísticas obtidas por intermédio de ensaios laboratoriais 

e de campo, a fim de analisar o comportamento em aplicações de obras de engenharia. 

 

Em relação ao eventual efeito ambiental adverso, utilizando as normas ABNT 

NBR10004/ 2004, 10005/2004 e 10006/2004, foi possível atestar que o rejeito e o estéril, 

objetos dessa pesquisa, são classificados como classe II B (Não Perigoso – Inerte) e 

Classe II A (Não Perigoso – Não Inerte), respectivamente. Neste sentido, não 

apresentaram características corrosivas e características reativas. Em relação à 

caracterização química, ambos os materiais apresentam um significativo teor de óxido de 

ferro e óxido de alumínio, justificando uma elevação nas massas específicas dos grãos, 

comparados aos solos convencionais.  

 

Tendo em vista o emprego em pavimentação, em especial nas camadas de base e sub-

base, a caracterização dos resíduos em laboratório comprovaram que estes materiais 

possuem uma elevada porcentagem de finos, poucos expansivos, capacidade de suporte 

adequada, avaliada classicamente pela medida do CBR, para o uso na camada de sub-

base. Entretanto, por apresentarem elevados valores de IG, que é influenciado diretamente 

pela granulometria e plasticidade dos materiais, observou-se que, individualmente, estes 

resíduos não podem ser aplicados nas referidas camadas, sendo necessárias composições 

com outros tipos de materiais/solos.  

 



 

135 

 

A mistura M4, validada para o uso na camada de sub-base, apresentou resultados iniciais 

satisfatórios em todos os parâmetros normativos. Em relação à mistura M7, indicada para 

a camada de base, obteve um elevado CBR, atendendo as prescrições normativas para 

esses parâmetros. Em relação à granulometria, a composição não atendeu apenas a 

porcentagem passante para a peneira #200, pelo fato que o rejeito é um material fino. 

Porém, visando atender um dos objetivos desse estudo, que é dar destinação final ao maior 

volume de resíduos possíveis, optou-se por empregar essa composição na camada de base. 

 

No dimensionamento realizado através do Método do DNIT e Método de Resiliência 

observou-se que a espessura disponível para executar o trecho experimental era mais que 

suficiente para suportar o tráfego previsto em um período de 10 anos. Contudo, em função 

da variabilidade do tráfego, ou seja, elevado tráfego em função das mineradores que 

encontram-se localizadas na região onde executou-se o trecho experimental, optou -se por 

incorporar uma geogrelha no revestimento asfáltico a fim de diminuir a área trincada e 

deformação permanente do trecho experimental. Para incorporar a ação da geogrelha no 

pavimento, utilizou-se o método de dimensionamento da AASHTO e constatou-se que a 

adição da geogrelha aumenta a vida útil do pavimento em até 38%.  

 

O controle tecnológico do trecho experimental foi executado com o intuito de garantir 

que as características obtidas em campo fossem semelhantes com as de laboratório. Em 

referência à umidade, massa específica e grau de compactação as misturas M4 e M7, 

aplicadas na camada de sub-base e base, respectivamente, apresentaram resultados 

semelhantes ao obtidos em laboratório. O ensaio de DCP, por sua vez, indicou que essas 

misturas apresentam uma capacidade de suporte em campo muito menor do que 

observado em laboratório, podendo impactar diretamente na vida útil do trecho 

experimental. 

 

Em relação à deflexão obtida por intermédio da viga Benkelman, observou-se, para ambas 

as trilhas de roda, que a camada de sub-base apresentou deflexões elevadas e baixos raios 

de curvatura, indicando uma má qualidade estrutural. A camada de base apresentou 

resultados muito variáveis,  com deflexões entre  6 x 10-2 mm a 100 x 10-2 mm. Além 

disso, 75 % dos resultados dos raios de curvatura foram satisfatórios. O ensaio de deflexão 

também foi realizado na camada de subleito, no qual apresentou excelentes resultados, 
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com deflexões baixas, raios de curvatura elevados, indicando uma boa qualidade 

estrutural.  

 

Os ensaios de macro e microtextura executados no revestimento asfáltico indicaram que 

o trecho experimental apresenta uma condição adequada de segurança, em relação a 

capacidade de drenar a água e o atrito entre o pneu e pavimento molhado.  

 

Em síntese, pode-se concluir que as misturas M4 e M7 apresentaram comportamento 

distinto em relação a algumas características observadas em laboratório, que culminou no 

surgimento de trincas e deformações permanentes, resultantes das elevadas deflexões em 

menos de um ano após a construção do segmento. 

 

Este comportamento foi verificado nos controles posteriores, especialmente associados 

aos ensaios de LWD. Verificou-se que o material aplicado na camada de sub-base é o 

principal responsável pela má qualidade do pavimento, uma vez que esta camada é muito 

deformável e leva as camadas que estão acima da mesma a experimentar deformações 

maiores que aquelas caso esta camada fosse competente.’  

 

Um dos fatores que contribuíram para a divergência dos resultados obtidos em campo e 

em laboratório está associado à variação da frente de lavra, muito comum na mineração. 

Percebeu-se relativa diferença entre os materiais ensaiados em laboratório e aqueles 

recebidos em campo, visto que o trecho foi construído meses depois.  

 

Os estudos permitiram estabelecer uma conclusão final da possibilidade de aplicação 

destes resíduos em obras de pavimentação, mas em proporções mais conservadoras, em 

função da possibilidade da dispersão das características dos materiais oriundos do 

processo de beneficiamento.  No mesmo sentido, estes resíduos não devem ser 

empregados nas proporções idealizadas na proposta desta pesquisa numa rodovia do porte 

da BR-040. Todavia, os resultados evidenciaram que a composição M7, aplicada na 

camada de base, obteve resultados de campo condizentes para um possível uso na camada 

de sub-base.  
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5.2    SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

 

A partir das análises realizadas e conclusões obtidas, sugere-se: 

 

 A continuidade do monitoramento do trecho experimental por, no mínimo, dois 

anos, por meio de ensaios de macrotextura, microtextura, deflexão e 

irregularidade longitudinal e ensaios de deformação permanente a fim de constatar 

o comportamento desse pavimento constituído por resíduos de mineração; 

 

 O dimensionamento do trecho experimental com resíduos de mineração 

empregando o Método de Dimensionamento Nacional (MeDiNa); 

 

 A realização de ensaios de fadiga em uma amostra moldada nas mesmas 

condições que o revestimento asfáltico foi aplicado, incorporando a geogrelha;  

 

 A realização de novas alternativas, considerando teores mais conservadores de 

resíduos de mineração ou a estabilização química das misturas; 

 

 A avaliação de um estudo econômico sobre a viabilidade em se utilizar os rejeitos 

e estéreis de mineração em misturas com solo e brita graduada, comparando-os 

com os materiais tradicionalmente aplicados na pavimentação. 
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